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A  O riginalidade de G ilberto Freyre

Roberto DaMatta

M orto  G ilberto  F reyre, chega a h o ra  de 
avaliar sua obra . E  que o b ra  é essa? Q uais 
as suas p rincipais características?  Q ual é 
o cen tro  de  sua o rig inalidade? O n d e  ela 
d ifere  e confere com  os esforços in te lec
tuais dos seus contem porâneos? D e que 
m odo ela m arca  e div ide etapas n a  Socio
logia b rasile ira  e no  nosso esforço  de auto- 
in te rp retação  com preensiva?

Passado o m om ento  tenebroso  da m orte 
e da vergonhosa d ispu ta  pelo  cadáver, 
q u an d o  os conhecidos canibais b o tam  as 
u n h as de  fora, estam os m elhor p reparados 
p a ra  d istingu ir a  carne  que passa  dos ossos 
que ficam . A  experiência traz  u m  inusi
tado  en tend im en to  de  u m a  institu ição  
m uito  conhecida da  A ntropolog ia  Social: 
os en terros dup los ou  secundários. Com 
preendem os, afina l, que é preciso en te rrar 
certas pessoas dup lam en te  e que a  segunda 
vez é o m om ento em  que a sociedade do 
m orto  rep ro d u z  sua m em ória, m enos p o r 
causa da  com oção inicial d a  m orte , de que 
da  necessidade física  de te r  que d isp o r do 
corpo; m as pelo  que e la  deseja p e rpetuar 
do m orto . O  en te rro  secundário , assim , é 
a ocasião da  avaliação social do m orto. 
M om ento em  que desejam os sab er se o 
seu re tra to  pode perm anecer ovalado  e 
saliente n a  sala-de-visita de nossas casas 
ou terá  que am arela r e ser ro ído  pelas 
tra ç a s . . .

Será desta  perspectiva  q u e  irei realizar 
algum as considerações sob re  a  o b ra  de  G il
be rto  Freyre.

Sociólogos e antropólogos não  engendram  
a  realidade em pírica, m as q u an d o  são 
geniais, in v en tam  m odos especiais de  per
cebê-la e torná-la  lite rária . O u  seja: são 
capazes de  tran sfo rm ar o  caótico sofrim en
to d iário , quase  sem pre v ivido com o algo 
sem  form a, fu ndo , o rien tação  ou  sen tido , 
num a narrativa. N u m  “ o b jeto ” q u e  tem  
in ício , m eio  e  fim ; num a “história” cujo  
significado v a i além  das determ inações 
sem ânticas dadas pelos códigos que o rien
tam  o senso-com um  e a reflexiv idade do 
m undo cotidiano. M as o que foi que G il
berto  Freyre v iu  quando  se deb ruçou  sobre 
o B rasil? Q ue  n a rra tiv a  inven tou  quando  
integrou os eventos d a  nossa h istó ria  com 
os da nossa v id a  con tem porânea?

G ilberto  Freyre foi um  grande  n a rrad o r, 
não  só p o rque  “ escrevia m uito  b em ” ; ou 
escrevia bem  p o rque  era —  afinal de con
tas —  um  "sociólogo de d ire ita” e, como 
tal, pensava m elhor em  term os de “ fo rm a” 
do que de  “ substânc ia” o u  “ co n teúdo” . 1 O u 
p o rq u e  —  sendo vaidoso e ávido de elogios
—  se considerava “ esc rito r” . 2 M as p o rque  
escolheu fa la r do Brasil de um a certa  pers
pectiva, de  den tro  de um a d ada  m oldura . 
E  o ângulo escolhido foi justam ente  aquele 
que m ais p e rtu rb a , posto  que ju n ta  o bio
gráfico e o existencial; com  o  h istórico , o 
literário  e o in te lectual. Se um  ríg ido  un i
verso conceituai e ra  (e a inda  é o grande 
esconderijo  de  todos os “ cientistas sociais” 
que fa lam  de to tens e tem as, de estru tu ras 
e categorias científicas, ev itando , com o o 
D iabo a cruz, fa la r de si m esm os e d e  suas
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sociedades; o “ m étodo ensaístico” escolhi
do  p o r  Freyre, obriga o autor a colocar-se 
(com  seu sistem a de valores) no cen tro  
m esmo da narra tiva . A qui não ge fala  m ais 
de  Brasil com o se o  “ b ra s il” fosse um  
espécim e n a tu ra l, m as se d iscursa sob re  a 
“ realidade brasile ira” , tom ando-a como 
um a m oralidade  com  a qual se tem  in te
resses p a ten tes e  que engloba o escritor. 
O  ensaísta , assim  jam ais assum e aquela 
a titu d e  “ desin teressada”, “ d is tan te” ou 
“ c ien tífica” , d ian te  do seu  tem a. Ao co n trá 
rio , ele está sem pre a seu lado : p o r  e le  e 
com  ele. R ealm ente, ensaio tende sem pre a 
trav ar u m a  d ura  b a ta lha  co n tra  o exótico, 
sendo u m a recusa do “ discurso  to têm ico” , 
esse enredo  inaugurado  pelas verten tes m ais 
rad icalm ente  “ cientificistas” da A n tro p o lo 
gia Social (ou C ultu ral) inglesa, francesa 
e norte-am ericana, que im aginava o pesqui
sador sen tado  n u m a p o ltrona , m esmo 
quando  ele passava anos n a  “ tr ib o ” . A qui, 
conform e se sabe, tudo  func iona  pa ra  m an 
ter a  d istância  e ser um  elem ento  caute- 
rizad o r das possib ilidades de  p ro d u z ir um  
discurso am bíguo, dram ático  e sensual — 
à G ilberto  Freyre. U m  texto que conform e 
nos ensina B akhtin , fa la  em  m uitas vozes 
e p a ra  m uita  gente. É  colon izador e “ de 
fo ra” (na m edida em  que seu au to r d ia
loga com  m estres e colegas que produzem  
nos centros in te lectuais do O cidente, onde 
estudou); m as é tam bém  um  tex to  sofrido 
e “ de d en tro ” (já que seu au to r fala  para  
si m esmo com o m em bro  da sociedade que 
estuda). É um  texto que p re tende  ser “ ver
d ad e” e “ p o d e r” (porque  se supõe c ien tí
fico e resultado de pesquisas), m as que 
não  abandona  suas p re tensões de ser “lite 
rá rio ” e, p o rtan to , “ po lítico” e “ n ac ional” 
(sem o que não  te ria  a m enor oportun idade  
de ser considerado pelas elites de sua terra).

O discurso  antropológico  e científico 
clássico, porém , é u m a  fa la  “ to têm ica” e 
classificadora. Fala de  fo ra  pa ra  dentro , 
po rque  acim a de tudo , deseja “ p ô r ordem  
no m u n d o ”. Para tan to , tal d iscurso não 
pode co n ta r consigo m esm o com o ta l: tem  
que ser um  discurso m orto . Mas pa ra  
m orrer, h á  que se n eu tra lizar o escrito r e 
ob jetificar e “ n a tiv iza r” pa ra  sem pre os 
nativos. O peração  im portan te  que no p lano  
das C iências N a tu rais co rresponde à clássica 
separação en tre  “ sujeito  e o b je to ” . M as nas 
Ciências H um anas, onde  sujeito  e objeto 
estão, conform e observou Lévi-Strauss, 
num a m esm a escala, isso se faz “ un iversa
lizando” o au to r e , sim ultaneam ente, “ loca
lizando” os nativos. O  que im ediatam ente  
lem bra o fam oso ensaio de C lifford  G eertz ,

significativam ente in titu lado : “ do p on to  de 
vista do  n a tiv o ” (fro tn  n a tive  p o in t o f  
view ) onde  se discute com o se deve rea 
lizar um a e tnografia  epistem ologicam ente 
sa tisfató ria . P ara  G eertz , isso seria  a lcan
çad o  desde que n ão  se perdesse d e  vista  
o diálogo (ou, com o diz ele, u m  diciletical 
tdlking) en tre  o “ m ais localizado dos d e ta 
lhes locais e a m ais g lobalizada das estru
tu ras g lobais” (cf. G eertz , 1983:59). A  idéia  
é excelente. Só que e la  acaba “ nativizan- 
d o ” o nativo , já  que se dele ita  com  o estu
do cuidadoso (e rebuscado) das categorias 
locais, m as nem  seq u er pensa  em  d iscu tir 
o significado sociológico das “ estru tu ras 
g lobais” . Serão elas o ta l “ esp írito  h u m a
n o ” —  o “ hóspede” não  convidado da ob ra  
de Lévi-Strauss, que chega quando  o etnó- 
grafo estava ju stam en te  p reo cupado  em 
estu d ar B ororos, N am biquaras e  Paulistas? 
O u será  que tudo  isso “ inocen tem en te” 
pressupõe a idéia  de  um  o b servador un iver
sal, e te rno , eqü id istan te  e perfe ito?  Um 
cidadão  do m undo, acim a de qua lq u er sus
peita  (e jam ais duscu tido), que seria tão 
“ u n iversal” quan to  R ousseau (que fa lava 
francês), H egel que e ra  alem ão, H obbes 
que escrevia em  inglês e C lifford  G eertz 
que é norte-am ericano? 3

O  ponto  de v ista  nativo  de G eertz, está 
in teressado som ente em  fa la r do “ n a tiv o ” , 
p oupando  sistem aticam ente  o sujeito que 
fa la , esse “ un iversalizador” que p re tende  
o p erar fo ra  do m undo  e das categorias 
históricas e cu ltu rais . A  verd ad e ira  “ p rova” 
das etnografias não  estaria  apenas num  
conhecim ento  ex terio r, re su ltado  de um a 
m arrad a  d ialé tica  en tre  o h iperloca l e o 
superun iversal, como quer G eertz , m as na 
revelação da  m en ta lidade  que todo etnó- 
grafo  traz  den tro  deí si. H á  um  N u er visto 
p o r um  inglês que ta lvez seja m ais reve
lador do que o N u er “ real” e “ a frican o ” , 
“ e stu d ad o ” p o r E vans-Pritchard . U m a h e r
m enêutica não  deve fa la r som ente de  regras 
capazes de  p ro d u z ir tradução  e  en tend i
m ento. E la deve estar, tam bém , re fe rid a  à 
descoberta  de  que, ten tan d o  fa la r do lugar 
do ou tro , produzim os testem unhos e reve
lações de nós m esm os. Esse fa ia r  “ob je
tiv ad o ” , do ou tro , tam bém , nos revela  e 
nos h ab ilita  a enxergar o  nosso sistema 
de classificação com o um  espaço localizado 
e c laram ente  a rb itrá rio . D entro  dele, agora 
podem os ver, h á  um  “ na tiv o ” universali
zad o r e cosm opolita  que nada  m ais é do 
que um  outro  su je ito , tam bém , cu ltu ra l e 
h isto ricam ente  constru ído . Ao co n trá rio  do 
que d iz G eertz , u m a  h istó ria  da  fe itiçaria ,
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escrita  p o r  um  feiticeiro , é tão aprisionada 
pelos horizon tes m entais do e s c r i to r . . .  
quan to  W itchcra jt, ü ra c le s  and M agic  
A m o n g  th e  A za n d e  é um  livro aprisionado 
pelo sistem a de categorias de Evans-Prit- 
chard . O  universalism o perm ite  ver certas 
coisas, m as tal com o acontece com  um a 
visão localizada, tam bém , n ão  perm ite  
enxergar tudo . 4

— II —

Pois bem , é, a  m eu ver, esta  posição 
ensaística, auto-reflexiva e decid idam ente, 
de den tro , que tipifica a Sociologia d e  G il
berto  Freyre. Posição conscientem ente  as
sum ida, com o que pa ra  eq u ilib rar o norte- 
-am ericanism o e o europeísm o que, p a ra 
doxal e d iale ticam ente  foram  tão  im por
tan tes pa ra  a  form ação  de G ilberto  Freyre 
com o estudioso (ou estudante) d a  sociedade 
brasile ira . R ealm ente, num a passagem  do 
prefácio  à p rim eira  edição de  Casa G rande  
& Senzala  (pub licado  em  1933), encontra
m os  essa consciência ensaística que, a m eu 
ver, an tecipa  a p e rtu rb ad o ra  re la tiv ização  
estru tu ra lis ta . N ela, G ilberto  Freyre afirm a 
que fazer Sociologia não  é descobrir recei
tas m as, é “ q u erer nos com pletar: é ou tro  
m eio de procurar-se o " tem p o  p e rd id o ” . 
O u tro  m eio de  nos sentirm os nos outros
—  nos que v ieram  antes de nós ( . . . ) .  “ É 
um  passado q u e  se estuda  tocando  em 
nervos; um  passado que em enda com  a 
vida de cada um ; um a av en tu ra  de sensi
b ilidade, não  apenas um  esforço de pes
quisa pelos a rqu ivos” .

O u  seja, faze r um a Sociologia do Brasil 
não  seria  apenas um  exercício in telectual. 
Isso seria verdadeiro  p a ra  u m  p ra tican te  
de um  “ discurso  to têm ico” . P ara  um  ensaís
ta brasileiro  que fala  do Brasil, porém , há 
algo fundam ental que G ilberto  Freyre p e r
cebeu com o básico pa ra  a ta re fa .5 Q uero  
m e re fe rir ao fa to  de que falam os do Brasil 
num  plano de co n tinu idade  em ocional: 
usando  a m esm a língua que todos falam  
e podendo  sen tir p o r  d en tro  a p rob lem á
tica da sociedade e da n a ç ã o .0 O prob le
m a básico talvez, é que som os obrigados 
a tom ar consciência em ocional da  co n tinu i
dade para , em  seguida, ten ta r  o sa lto  in te
lectual na descontinu idade. U m a operação  
com plicada que discuti sim plificadam ente 
com  a fórm ula do “ transfo rm ar o p róx i
m o em d istan te” , no m eu liv ro  R elativi- 
zando, m as que tenho posto  em  prá tica  
nos m eus ensaios sobre  o Brasil.

M as já  é tem po de refle tir m ais d e tid a 
m ente  no  fa to  de  que, q u an d o  um  pes

qu isador estuda sua p ró p ria  sociedade, de 
certo  m odo realiza  a experiência  do fe iti
ceiro de  G eertz , aprisionado  que está pela 
fala  e pelo peso dos valores que sua escri
ta descobre, estuda e certam en te  tem  o 
p o d e r de  exorcizar. A qu i, é certo , co rre
mos o risco de ter som ente o “ p on to  de 
v ista  do n a tiv o ” m as parece  que sem  essa 
perspectiva , não  h á  transform ação  ou  m u
dança  . . .

Penso que G ilberto  Freyre percebeu isso 
n o  seu trab a lh o . C ertam ente  p o rq u e  foi 
um  v iajan te  precoce e, com o tal, v iu  o 
Brasil prim eiro  de fo ra  (com o objeto  con
ceituai e p o r m eio de ou tras linguagens) 
e, posterio rm ente , de  vo lta  ao  Recife, quis 
re tq m ar o Brasil concreto  e sensível, p re
tendendo  com plem entar as duas versões. É 
pelo m enos assim  que  se  pode  le r  sua au to 
biografia, T em p o  M orto  e O utros Tem pos, 
onde  G ilberto  faz  um  esforço  p a ra  assim i
la r  e reco locar d en tro  do Brasil (e de sua 
v ida) os longos anos que v iveu  no  exte
rior. D este  m odo , ele não  assum e a posi
ção triv ia l de  um  in te lectual brasile iro  
assim ilado pela “ c u ltu ra ” francesa ou am e
ricana. M as, ao con trá rio , em bora  tendo 
v iv ido  nos E stados U nidos dos 18 aos 22 
anos; e en tre  Paris, L ondres e O xford  dos 
22 aos 23 anos, quando  re to rn a  ao Brasil 
e a Recife, G ilberto  Freyre vo lta  a inda  
m ais b rasile iro , som ando u m a experiência 
in te lec tua l certam en te  m oderna , ind iv idua
lis ta  e cosm opolita, ao desejo de  re tom ar 
u m a  ligação sensível com  o Recife, o N or
deste e o Brasil. C reio que é essa relação 
difícil e com plexa en tre  o intelectual e o 
sensível, o de  d en tro  e o de fo ra , o  vivido 
e o conceitualizado, o local e o universal, 
o q u e  re q u er tradução  e aquilo  que faz 
p a rte  do a r  que se resp ira  que G ilberto  
Freyre quer e stu d ar e, even tualm ente , equ i
lib ra r, em  sua obra. N ela, não tem os nem  
tiradas nacionalistas nem  aquela  a titude 
livresca, tão  com um  nos nossos intelec
tuais m al-viajados que se resum e em  ap li
car ao Brasil, fó rm ulas feitas “ lá fo ra ” . 
T am bém  não  tem os u m a visão a ltam ente  
negativa do B rasil, q u an d o  se confunde, 
conform e já  sugeri, a sociedade com  a 
nacão e, às vezes, com  o regime.

Sem d úv ida, essa experiência  crítica e 
precoce d a  “ viagem ” 7 perm itiu  que G ilber
to desenvolvesse um a escrita  sem  p ed an 
tismo, desenvolvendo um a Sociologia do  
Brasil que é o rig inal na  sua tem ática, abo r
dando  a  sociedade através de  categorias 
n ativas, não  a p a rtir  de pressupostos teóri
cos freqüen tem en te  m al-assim ilados. O re
su ltado  é um  re tra to  do Brasil que é reco-



nhecido a té  m esm o pelos seus leitores. Tão 
reconhecido que m uitas vezes confundiram  
suas reflexões com  m era  opin ião  literária , 
anedótica  ou pornográfica. 8

—  I I I  —

T u d o  isso destaca a o b ra  de G ilberto  
Freyre no  cenário  in te lectual brasileiro . 
P a ra  tan to , basta  lem brar que n a  v irad a  do 
século, se falava do Brasil através de um a 
linguagem  p a ram éd ic a .9 N a  concepção de 
en tão , o a traso  do Brasil decorria  d a  fam o
sa m istura  de  raças que era  tom ada  como 
a p rin c ip a l caracterís tica  da  nossa fo rm a
ção. R ealm ente, e ra  m ais fácil fa la r  de 
“ inferioridades raciais” (dadas n a  o rdem  da 
n a tu reza), do  que de  dom inações sociais, 
políticas e econôm icas (dadas n a  o rdem  da 
h istó ria  e da cu ltu ra)! A  p a rtir , p o rtan to , 
de u m a  cria tiva , m as m edíocre “ fáb u la  das 
três raças”, falava-se da  sociedade brasilei
ra  a través de um a d inâm ica pu ram en te  bio
lógica. Com o se n o  Brasil não  houvessem  
senhores e escravos, nem  contro les h ierá r
quicos que m oldavam  os códigos liberais 
e capitalistas de  um  m odo especial, fazen
do com  que tudo  se conform asse à  lógica 
do “ sabe com  quem  está  fa lan d o ?” e do 
“je itin h o ” . 10 Pensava-se o  Brasil com o 
um a sociedade cujos m ales faziam  na sua 
biologia, não  n a  sua cu ltu ra  e e stru tu ra  de  
poder. N ão vou v o lta r a d en u n ciar essa 
“ fábula  das três raças” , repetindo  o que 
já  fiz no m eu  liv ro , R ela tiv izando . M as é 
preciso  d izer que em  Casa G rande &  Sen
zala, G ilberto  Freyre realiza  um a dem arche  
pa rad o x a l, nem  sem pre perceb ida  pelos 
críticos. É que, naq u ele  livro , ele  reveste  
de  v erdade  a  “ fáb u la  das três raças” , ao 
m esm o tem po que in icia  sua dem olição 
crítica , tom ando  a “ m estiçagem ” m uito  m ais 
com o um  processo situado  no  código histó- 
rico-cu ltu ra l, do que no  q uadro  de um a 
linguagem  racial. Em  Casa G rande &  Sen
zala, p o rtan to , a  “ m estiçagem " aparece 
d en tro  da lógica do am bíguo e d o  p a ra 
doxal. A gora, o Brasil n ão  era  “ m estiço” , 
p o rque  estava sujeito a u m a  real e b io ló
gica “ m istura  de raça s” , m as p o rque  era 
um a sociedade “ cu ltu ra lm en te  m estiça” ; um  
sistem a que se m anifestava  “m is tu ran d o ” 
institu ições sociais que em  outros lugares 
e em  outros tem pos, estavam  rigidam ente 
separados. Com o resu ltado , o “ m estiço” 
pôde ser visto  com o um  elem ento positivo: 
com o valor social. D este ponto  de  v ista, a 
con trad ição  que o “m estiço” acentua  em 
todo o lugar, passa  a ser sugerida com o um  
ponto  central do sistem a de valores da so
c iedade brasile ira .

T al le itu ra  do Brasil só pode  ser possí
vel, n a  m ed ida  em  que se faz um a rad i
cal separação en tre  Biologia  e Cultura, con
form e acen tuava  G ilberto  em  Casa G rande  
&  Senzala , q u an d o  diz:

“ A prendi a co n siderar íu ndam en ta l a 
d iferença en tre  raça e cultura; a d iscri
m in ar en tre  os e feitos de  relações p u ra 
m ente  genéticas e os de  influências 
sociais, de he ran ça  cu ltu ra l e  de m eio. 
N este  critério  de d iferenciação  fu n d a 
m enta l en tre  raça  e cu ltu ra  assenta todo  
o p lano  deste ensaio. T am bém  no da 
d iferenciação en tre  h e red ita riedade  de 
raça  e hered ita ried ad e  de fam ília .”

O ra , num  m eio in te lectual que a té  hoje 
a inda não  sabe b em  d istinguir essas d im en
sões da realidade  so c io ló g ica .11 vale res
sa lta r que fo i certam en te  a o b ra  de G il
b erto  Freyre a q u e  p rim eiro  a rticu lou  essa 
h istó ria  que todo brasile iro  gosta de con
ta r  pa ra  si m esm o; a saber: que som os um a 
cu ltu ra  “ m estiça” e “ m is tu rad a” , u m  m odo 
de fa la r que fica  en tre  os conceitos (o de 
“ raça” e o de  “ cu ltu ra”), costu rando  e 
p referindo  am biguam ente  os d o is . . .

M as o p rojeto  ensaístico de  G ilberto  
Freyre obriga, tam bém , a u tiliza r novos 
m ateriais. N ão  só os docum entos clássicos 
do h is to riador, m as, tam bém , os arquivos 
de fam ília, as n a rra tiv as de v ia jan tes, os 
anúncios de jo rn a l, as cartas e as m em ó
rias pessoais; além  dos valores que a socie
d ade  a tua liza  em  todos os seus níveis de 
realização. Assim  fazendo , G ilberto  Freyre 
deixa de  se r  o e lem ento  m edicalizador e 
d isc ip linador do seu p ró p rio  sistem a, um  
papel irresistível dos in telectuais em  nosso 
País. N a  sua o b ra  não  se fa la  do Brasil 
com o um  m édico fa la  do seu pacien te  (a 
exem plo do que fez N in a  R odrigues), nem  
com o um  engenheiro  fa la  de u m a  obra  
(como faz E uclides da C u nha), nem  com o 
um  ju ris ta  fala  de  suas leis (com o faz O li
veira  V ian n a); ou um  econom ista de  suas 
cifras.

M as p o r te r  escolhido o  m étodo ensaís
tico. G ilberto  Freyre recusa  um  discurso 
essencialm ente norm ativo , m edicalizador da  
sua sociedade. Assim, em vez de seguir o 
cam inho dos racistas h istó ricos (como N ina 
R odrigues e O liveira V ianna) ou dos m ate
rialistas v ito rianos (como D arcy  R ibeiro), 
q ue sem pre falam  do que nos fa lta  e de 
como poderíam os te r  sido, ele fa la  do 
Brasil que é Esse Brasil que existe antes 
de nós e que, a despeito  de  nossa von tade .
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co n tin u ará  depois de nós. Esse Brasil q us 
é nosso, m as não foi inven tado  p o r nós.

Por tudo isso, a Sociologia de  G ilberto  
Freyre liberou a tem ática  dos estudos b ra 
sileiros e obrigou o estudo do m undo diá
rio . A gora será  p reciso  descobrir com o 
operam  essas relações de a tração  e repu l
são en tre  pessoas situadas em  posições po la 
res do sistem a (como os senhores e escra
vos); ou certas norm as que se escrevem  
em  constituições ideais (as leis do Estado) 
e as regras que se inscrevem  nas nossas 
vidas (as leis não escritas ou  conscientes 
que governam  o paren tesco , o com padrio , 
a am izade e o sistem a de relações pessoais). 
T udo , en tão , pode ser leg itim am ente  estu 
dado . N ão  precisam os focalizar som ente as 
constitu ições, as doenças, os núm eros ou o 

/-d inheiro  para saber q u e  um a sociedade se 
í m anifesta através de  m uitos “ m éd iuns” e 
\ q u e  fazer boa Sociologia é e star p reparado  

p a ra  descobrir onde  o sistem a p o d e  se 
revelar de m odo m ais d isfarçado e in sus
peito.

Foi p o r ter trilh ad o  esse cam inho que 
G ilberto  F reyre pôde  se r  p ioneiro  e ino
v ador ao estu d ar os m odos de fa la r dos 
escravos (an tecipando  as análises da  m oder
n a  Sóciolingüística); o espaço n obre  e 
p obre  das m oradas de  engenho  de sua 
te rra ; as p rá ticas  sexuais, os ju ram entos e 
as expressões de  b lasfêm ia e o p rób io ; a  
cozinha e a com ida. E certam en te  m ostrou  
um a sensib ilidade excepcional q u an d o  en
xergou o m édico substitu indo  o pad re  nos 
sobrados do Brasil pré-republicano  e q u an 
do v iu  jornais vendendo  escravos, em  vez 
de servirem  com o instrum entos de lib e r
dade no B ra s il.12

A con tribu ição  da obra  de G ilberto  
Freyre foi, assim , a  de realiza r um  valor. 
Um a escolha que é pessoal e que exprim e 
aspectos cruciais de  sua experiência  de v ida 
com o um  brasileiro  que, n a  v irad a  do sé
culo, viveu nos grandes centros de p ro 
dução in te lec tua l dos E stados U nidos e  da  
E uropa. T alvez ten h a  sido isso q u e  des
pertou  nele um a fom e insaciável pela so

ciedade b rasile ira  (recuperando  o  tem po 
que dela p e rd eu ), e um a to ta l m iopia  pelo 
con jun to  institucional e constitucional desta 
m esm a sociedade. Assim , a ob ra  de G il
berto  Freyre se concen tra  quase  que exclu
sivam ente  n o  estudo da casa  e  d a  fam ília. 
C om o se o Brasil fosse um  conjun to  de 
grupos fam iliares em lu ta  p o r  um  p oder 
caseiro ou pa terno . O bcecado  pela socie
dade, ele se esquece de exam inar o  Brasil- 
-Nação e tudo  o que em  nosso sistem a se 
define com o pertencendo  ao “ m undo  da 
ru a ”. É  ra ro , p o rtan to , en co n trar em  sua 
obra , a lgum a reflexão m ais de tida  sobre  o 
q u ad ro  constitucional e  o  aparato legal da 
sociedade brasile ira , com  suas fo rm as de 
governo e de coerção ju ríd ica. P ara  esse 
G ilberto  Freyre sem pre v iajan te  e  saudo
so, não  h á  um  Brasíí-Estado e um  Brasíí- 
-G overno. H á , isso sim , um  Brasil sem pre 
Casa G ran d e  ou Sobrado : um  Brasil sem
p re  sociedade. Um Brasil que é m odo  de 
ser e  fa la r, com er, gozar e viver.

T alvez seja p o r  isso que nesta  o b ra  se 
encon tre  um a com binação tão  co n trad itó 
ria  (e tão  “ m estiça” ) de riquíssim as obser
vações sobre o m odo  de v id a  e  as “ infor- 
m alidades” que definem  o estilo  b rasile iro  
de  viver; ao lad o  de u m a  ausência de  crí
tica  do Estado N acional com  tudo  o que 
tem  de v io len tador e m aligno: seus d itad o 
res, seus regim es políticos e seu poder de 
dom inação. Ao adm irar e q u erer recupe
ra r  o tem po p erd ido  longe de sua socie
dade, G ilberto  se esquece d a  realidade 
estatal e adm inistrativa. Uma visão sensual 
do Brasil, to rn a  invisível o duro  aparelho  
fo rm al e institucional. A  som a disto  tudo , 
é u m a  o bra  original e m istu rada  com o seu 
au to r: de um  lado , perd ida num a vaidade 
doentia  e quase perversam ente  a tra íd a  pelo 
elogio e pelo poder; e, do o u tro , e te rna
m en te  fascinada e a tra íd a  pelo pequeno 
m undo  dos hom ens com uns, dos desejos 
secretos e dos gestos hum ildes. Essas coisas 
q ue , afinal de con tas, definem  os tem pos 
e as cu ltu ras.

Notas

1. C onvém  lem b rar que um  m esmo au to r pode se r  castigado  p o r  sua  “fo rm a” (caso de 
G ilberto  nos anos ‘60) e elogiado p o r seu “ co n teúdo” ; e que essa re lação , p o d e  v a ria r ao 
longo de um  dado m om ento  h istórico . Jorge A m ado e ra  elogiado p o r  seus “ conteúdos” 
(“ corajosos” e “ po líticos” ) pelas m esm as “ pessoas p o líticas” que ho je  dep loram  sua lite
ra tu ra , de  “ fácil en tend im en to” e au ten ticam en te  p o p u la r; logo u m a lite ra tu ra  “ fácil” 
no m odo de le r  desses críticos. V ale n o tar com o tudo  isso é con tex tuai, p o rque  a le itu ra  
de um  A u to r com o “ fácil” ou “ d ifíc il” está  p ro fu n d am en te  re lacionada  ao m odo com o
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ele se define  e é  defin ido  po liticam ente  (A lm eida [1979] seguindo B ourdieu , estudou  as 
condições políticas de p rodução  e recepção da ob ra  de  Jorge A m ado). É precisam ente  a 
definição cu ltu ra lm en te  política que perm ite  a apreensão  de u m a  o bra  com o sendo dico- 
tom izada em  “ fo rm a” e “ co n teúdo” . Isso posto , podem os d izer que no  caso do Brasil, 
a distinção é vigente em  todos os níveis da sociedade p o rque  ela perm ite  h iera rq u iza r 
m ais facilm ente  obras e pessoas de  acordo com  u m a dialética de  “ popularização  /  eliti- 
zação” . Assim, q u an to  m ais avant-gard, m enos inteligível e m ais a traen te  p a ra  certo  tipo 
de in te lec tua l que tem  v e rdade iro  desprezo pelo  p o p u lar, no  sentido  de  que o  p o p u lar 
configura o re inado  da igualdade e da  “ com odificação” da v id a  social, q u an d o  o m ercado 
dom ina tudo  e, com o resu ltado , todos são iguais p e ran te  a m ercadoria  e o m ercado (cf. 
Polanyi, 1980). Assim , certos tem as “ p o p u lares” são “ tab u s” . No caso do Brasil, penso 
sobretudo  n a  fam ília , nas festas populares, nas crenças religiosas e n a  vida  diária  em 
geral. A im portância  social destes tem as, bem  com o sua posição  estratégica n a  e stru tu ra  
de  p o d e r do sistem a brasile iro , faz com  que sejam  objeto  de  um  duplo  “ sen tim ento” : 
ao m esm o tem po que atraem , posto que são fundam en ta is n a  esfera co tid iana, eles tam bém  
repelem , p o rque  seu desvendam ento  crítico equivale a p ô r  o Rei nu , revelando um a 
com plexa linha de poderes e de com pensações sociais constru ídas pelo sistem a. O  resu ltado  
desta con trad ição  é a p iada , o carnaval, o “ deixa-disso” e ou tras m anifestações relacionais 
que conciliando opostos, inven tam  um a “ terceira  m argem  do rio” e adiam  certam ente  a 
m udança  social liberal ou burguesa (cf. o m eu A  Casa & a R ua). P o r tudo  isso, essa 
tem ática  está  fad ad a  a ser tom ada  com o fácil dem ais pelos críticos; a m enos —  é claro
—  que o au to r fa le  dela por m eio de “ m éd iu n s” com plicados, u san d o  um  jargão pesado, 
difícil ou m isterioso  —  um a língua especial ou  secreta, conform e diria  V an  G ennep. N ão 
será p o r  isso que um a. m esm a idéia vale m ais em  francês de Paris, ou em  inglês de 
O x fo rd  do que em brasile iro  de Recife ou B ahia? Pode-se, en tão  co ndenar u m  au to r 
tan to  pela fo rm a q u an to  pelo con teúdo , desde que se m an tenha  o m undo  in te lec tua l 
liv re  de igualitarism o e sem pre governado pe la  h ie ra rq u ia . ...

2 .. U m a categoria oposta a de “ sociólogo” ; neste con tex to  equ ivalen te  a cientista . N esta 
visão ingênua, positiv ista  e idealizada do trab a lh o  do “ esc rito r” , ele não  teria  com pro
m issos com  a lógica dos “ argum entos” , “ dem onstrações” e “ parad igm as” . C laro  que a 
o b ra  dos escritores desm ente isso, pois revela  com o. tam bém , eles têm  lealdades com  
m odelos, situações, argum entos e tc . . . Será que a d iferença con tinua sendo aquela  que 
“ sep ara” o pensam ento  selvagem  (que opera  p o r m eio de  signos) e um  pensam ento  cu lti
vado  (que opera  p o r m eio de conceitos) com o queria  C laude Lévi-S trauss a inda  den tro  do 
q uadro  positiv ista  trad ic iona l?

3. Essas “ línguas u n iversais” estão  tão  estabelecidas que seus fa lan tes se esquecem  que 
as possuem ! Assim , só quem  tem  “ lín g u a” e cu ltu ra  (ou seja: o  que é localizado, singu
lar, exótico e valioso com o objeto  de in te rp retação ) são os nativos. B asta pen sa r que 
g rande  p a rte  do que se cham a (em inglês!) de  scholarship, é  sim plesm ente in terpretação  
de  textos de  um a língua p a ra  o u tra , pa ra  v e r com o ten h o  razão . O  pon to  é  que todos 
fa lam  usando  um  estilo, de algum  lugar. Veja-se o trab a lh o  de R oberto  K an t de Lima, 
A ntropolog ia  da A cadem ia: ou, quando os índios som os nós, L im a, 1984; pa ra  conside
rações im portan tes sobre  essa questão .

4. Dir-se-ía que estou prestes a escorregar no solipsism o. Penso, en tre tan to , que não  
podem os escapar do fa to  de que som os h isto riadores de  h istó rias, narrad o res de  enredos 
q ue se n a rram  a si m esm os, criadores d e  m itos de  m itologias. Essa questão  da  “ relati- 
v ização” do nosso p róprio  sistem a de categorias se im põe, com o um  p rob lem a crucial 
d o  estru tu ra lism o  (e da  A ntropologia C u ltu ra l em  geral) e não  vejo com o não  en fren 
tá-lo. A liás, poucos tiveram  coragem  de fazê-lo, n a  b o a  esteira  de  D urkheim  (das Formas 
E lem entares da V id a  Religiosa) e de  M auss. A  m eu ver, som ente dois contem porâneos 
têm  a tacado  de fren te  essa questão  que, de  fa to , jaz no  cen tro  de  u m a  crítica , a p ró p ria  
idéia de  “ ciência m o d ern a” : M ichel Foucau lt e, pelo  lado  m ais antropológico e com para
tivo, Louis D um ont. N ão deve ser p o r acaso que am bos são desprezados, respectivam ente, 
à d ire ita  e  à  esquerda.

5. A ntes que, tam bém , m e acusem  de nacionalism o desvairado, deixe-me d izer que o 
m esm o p on to  é válido  q u an d o  um  francês escreve sobre  a F rança, um  russo sobre  a 
R ússia e um  am ericano sobre  os E stados U nidos. A qui, a Sociologia é análise e docum ento.



testem unho e m atéria -prim a, sendo sim ultaneam ente  cng lobadora  c  eng lobada pe la  socie
dade.

6. C reio que é  fu n d am en ta l d istingu ir especialistas que “ leram ” o Brasil pela perspec
tiva  da “ nação  b rasile ira” (um a en tidade  sociológica especial, que engloba tan to  o 
“ E stado” quan to  o “ governo” e que tem  com o u n idade  sócio-política m ínim a, o “ in d i
v íduo” com o va lo r c cen tro  m oral); e pela sociedade que, ao  co n trá rio , é relacional e 
está constitu ída  d e  u n idades m uito  m ais inconscientes com o a “ v iz inhança” c a “ fam ília”. 
Econom istas, c ien tistas po líticos e h isto riadores estudam  a “ n ação ”, ra ram en te  fa lando  
(ou querendo  com preender) a “ soc iedade”. A ntropólogos cu ltu ra is fazem  o oposto; 
en q u an to  h isto riadores sociais e críticos literários oscilam  sem  saber en tre  um a e  o u tra  
en tidade. A d istinção  en tre  “ n ação ” e “ sociedade” com o un idades sociológicas d istin tas, 
é im portan te , m as fo i apenas esboçada em  algum a A ntropologia con tem porânea, apesar 
de  D eT ocqueville  e de M areei M auss (cf. M auss, 1972 [1920-21] e D aM atta , 1979; 
1987-88). Q u ando  não  tem os consciência da  d istinção, criticam os m uitas vezes a socie
dade quandQ o nosso verdadeiro  alvo é  a nação ou  a té  m esm o o regim e que a governa. 
O u fazem os o co n trário , criticando  a nação q u an d o  o prob lem a está na  sociedade. C erta 
m ente  que grande  pa rte  da  p rodução  sociológica m oderna  diz respeito  a  prob lem as nacio
nais que, em v irtu d e  da im portância  po lítica  da  en tidade social (a nação) tende a c ircuns
crever e delim itar a discussão, de ixando  m uitas vezes de lado prob lem as críticos situados 
na  sociedade. E m  geral, quando  há essa relação d ire ta  en tre  quem  escreve e  o sistem a 
sobre  o qu a l se escreve, sociedade e nação surgem  num  p lano  de difícil separação. Creio 
que se pode  d izer que Caio P rado  escreveu m ais sobre  a nação do que sobre  a socie
dade brasile ira . Com  G ilberto  Freyre ocorre  o oposto . D e fa to , pode-se dizer, sem  m edo 
do exagero que ele foi conservador (e a té  m esm o reacionário) escrevendo sobre  a nação, 
e  cria tivo  re form ador quando  lia nossa  sociedade. A  grande vantagem  dos estudos fe ito s  
p o r “ estrangeiros” é a n itidez  com  que tais en tidades podem  aparecer nos seus estudos. 
N ão p o rq u e  tenham  consciência da  im portância  teórica  da d istinção, m as p o rq u e  tem  
um  d istanciam ento  que pe rm ite  “ p in ça r” o que querem  “ v e r” sem  m aiores envolvim entos 
em ocionais, sociais e  políticos.

7. P a ra  a im p o rtância  da “ viagem ” com o u m  “ m éto d o ” que perm ite  descobrir o deslo
cam ento  e  a re la tiv ização , estim ulando  a  sensib ilidade antropológica, veja-se o  clássico 
de C laude Léyi-Strauss, Tristes Trópicos.

8. O próprio  G ilberto  Freyre m e re la to u  que, em  1933, quando  Casa G rande & Senzala  
fo i pub licado , houve  u m  m ovim ento  pa ra  queim ar o liv ro  sob a alegação de que era 
pornográfico . In teressan te , neste contexto , observar os reparos pu ritan o s feitos p o r Afonso 
A rinos de M elo F ranco , a Casa G rande &  Senzala, a reclam ar u m a  fa lta  de “ dignidade'"' 
d a  linguagem  de Freyre (Fonseca, 1985:84). Foi com um  p ro ib ir o liv ro  com o “ m uito  
fo rte” p a ra  gente  de m in h a  geração. E stá  claro que o liv ro  chocava p o rq u e  se constitu ía  
um a verd ad e ira  “ den ú n cia” das p rá ticas ín tim as das elites dom inantes, m as um a denúncia  
escrita  pelo  lado  de dentro .

9. P rim eiro  u m a  linguagem  m édica, depois um a linguagem  ju ríd ica  e política (é a í que 
está a im p o rtância  dos “ B acharéis” , com o especialistas em  re lacio n ar a e stru tu ra  legal 
com  as vontades dos segm entos dom inantes e dos D itadores); finalm ente, u m a  linguagem  
histórico-econôm ica d ada  pelas várias econom ias po líticas vigentes, a esquerda o u  a 
direita . M as, n o ta  bene, o Brasil e stá  sem pre doen te l

10. P a ra  um  estudo  das im plicações sociais e políticas do “ jeitinho  b rasile iro ”, veja-se 
o im p o rtan te  estudo de L ivia N eves de H o lan d a  B arbosa, O je itin h o  Brasileiro, R io de  
Janeiro , M useu N acional, 1986. O “ sabe com  quem  está fa lan d o ?” fo i estudado  p o r m im  
em  Carnavais, M alandros e  Heróis.

11. P a ra  dem onstra r que isso não  é m era  re tó rica  e que a idéia de “ raça” está  p ro fu n 
dam ente  in tro je tada  na ideologia brasile ira , tome-se o exem plo de um  ideólogo trêfego 
que passa  p o r in te lec tua l inovador e veja-se o livro  de D arcy R ibeiro , Teoria  do Brasil 
(1972). N este texto , o au to r re tom a, sem  se d a r con ta  a velha term inolog ia  racista , a 
sociedades com o “ po v o s” q u e  teriam  “ m atrizes é tn icas” d iferenciadas; que, p o r  sua  vez, 
sofreriam  de processos p ro fundos de “ caldeam ento” . Com  isso ta l “ teoria do B rasil” , 
refaz  em  1972, o percurso  racis ta  do sec. X IX  brasileiro.
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12. T al com o ocorreu  com  os com putadores que fo ram  p ioneiram ente  usados n o  Brasil 
pe la  polícia po lítica  e  d e  f ro n te ira . . .
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Industrialização e Classe Trabalhadora 
110 Rio de Janeiro: N ovas Perspectivas 

de Análise *

Angela de Castro Gomes 

Marieta de Moraes Ferreira

São num erosos os estudos sobre indus
tria lização  e classe trab a lh ad o ra  no Brasil, 
o que se explica pela relação destes tem as 
com  as questões candentes do desenvolvi
m ento  econôm ico e social do país. Estes 
estudos, tom ados com o p ro d u ção  acadêm i
ca m ais sistem ática, com eçaram  a aparecer 
nos anos 50, quando  profissionais d a  á rea  
de C iências Sociais, em especial econom is
tas e sociólogos, pub licaram  textos hoje 
clássicos sobre  o processo de  m odern iza
ção do País, em  que a p reocupação  com  
as condições de industria lização  e  com  o 
p apel da  classe trab a lh ad o ra  e ra  essencial.

A o longo dos anos 60, sobretudo  a p a r
tir da  segunda m etade dos anos 70, tais 
estudos se am pliaram  e abriram  novas pers
pectivas de análise, postu lando  teses que 
m arcaram  esta á rea  de estudos. Tam bém  
p roduzidos em  sua m aioria  quase absoluta 
p o r econom istas e cientistas sociais, estes 
traba lhos v o lta ram  —  o que é  bem  com 
preensível —  para  um a certa  região  do 
País —  São P au lo  —  c p a ra  algum as ques
tões em  especial: a relação café-industria , 
as origens sociais do  o p e rariado  brasileiro , 
o sindicalism o co rporativo  etc.

N osso  objetivo  aqui é exam inar a p ro 
dução  acadêm ica m ais recente, concentrada  
sobretudo  nos anos 80, quando  se inaugu
ram  novas tendências na á rea  dos estudos

sobre  a industria lização  e  a classe tra b a 
lhadora . A  novidade desta  p ro d u ção  está, 
em  prim eiro  lugar, no fa to  dc ela con tar 
com  a n ítid a  pa rtic ip ação  de h isto riadores, 
ou ap resen tar o que se pod eria  considerar 
com o um  enfoque  de H istó ria  Social, tan to  
da pa rle  de h isto riadores q u an to  de cien
tistas sociais. E m  segundo lugar, estes novos 
estudos colocam  sob análise ou tras regiões 
do país, en riquecendo  a reflexão com a 
possib ilidade da d iversidade e da com pa
ração. A contribu ição  dos traba lhos sobre
o  R io de  Janeiro —  objeto  de nosso in te 
resse nesta  avaliação —  é já significativa 
e im portan te , além  de reveladora  de novas 
ó ticas para  se tra ta r  de tem as já  tão  d is
cutidos. A penas p a ra  exem plificar, no  caso 
dos estudos sob re  a classe trab a lh ad o ra , há  
toda um a produção  vo ltada  pa ra  o traçado  
das condições de v id a  e traba lho , dos va
lores e trad ições da  população  u rb a n a  do 
Rio, bem  com o p a ra  a rediscussão das d i
versas corren tes encon tradas no sindicalis
m o carioca. N o  caso d a  industria lização , 
as p reocupações m ais recen tes têm-se vo lta 
do para a especificidade do processo  carioca 
e flum inense, de  fo rm a a distingui-lo do 
p au lista , a trib u in d o  com  isso u m  peso 
m enor às relações café-indústria  com o ele
m ento  explicativo  da pe rd a  de dinam ism o 
da econom ia do R io d e  Janeiro.

* Esta resenha foi ap resen tada ao G rupo  d e  T rab a lh o  “ Processo d e  T rab a lh o  e R eivin
dicações Sociais” no X I E n con tro  A nual da  A N PO C S, realizado em  Águas de São Pedro  
em  o u tu b ro  de 1987.
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A ntes d e  m ais n ad a , é preciso  ressaltar 
que este novo con jun to  de traba lhos é 
m uito heterogêneo. Ele 6 com posto de 
livros, artigos e, em  boa parte , teses de 
m estrado  c d o u to rad o , o que revela  a liga
ção en tre  esta p rodução  c os cursos de  
pós-graduação em  H istó ria  e C iências So
ciais, sob re tudo  n a  área  da  G rande  Rio. 
São po rtan to  num erosos os textos p ro d u 
zidos p o r pesquisadores jun iores, com  re
corte  n itidam ente  m onográfico , contendo 
dados e inform ações a té  en tão  desconheci
dos. D e  m aneira  geral, a con tribu ição  de 
tais m onografias está m ais em m apear 
novas possib ilidades de análise, do que em 
ap resen tar p ropostas de in te rp re tação  m ais 
substanciais. Inegavelm ente, existem , tam 
bém , os estudos que, m esm o com um  re
co rte  m onográfico , conseguem  discutir 
questões m ais am plas, chegando a ap o n ta r 
linhas a lternativas pa ra  a com preensão de 
um a série de  tem as. E, finalm ente, existem  
os textos que, cen trados em  questões 
chaves, têm  p o r objetivo postu lar novas 
linhas in te rp reta tivas pa ra  a com preensão 
das especificidades do operariado  e da 
industria lização  cariocas.

Justam ente  na m edida em  que assum em  
um a perspectiva  h istó rica , b u scando  rep en 
sar teses já clássicas e p ro cu ran d o  recupe
ra r  os m arcos de origem  da form ação  da 
classe trab a lh ad o ra  e da  expansão in d u s
tria l carioca e  flum inense, estes estudos 
m ais recentes concentram  em  geral sua 
a tenção  no período  da R epública  V elha. 
Apóiam -se sem pre em  cuidadosos levan ta
m entos de dados, u tilizando  um  núm ero 
b astan te  diversificado e a inda  não  explo
rado  de fontes h istó ricas p rim árias. A lém  
dos jo rnais operários, dos docum entos de 
congressos, dos re la tó rios das associações 
de classe e das publicações oficiais, que já 
v inham  sendo consultados, convém  desta 
car, en tre  as fontes ho je  m anuseadas pelos 
pesquisadores, arquivos d e  fábricas, re la 
tórios policiais, docum entação c a rto n a i, o 
a rqu ivo  da Ju n ta  C om ercial e processos 
crim inais. Cabe ressa lta r a in d a  o recurso  
à s  en trev istas de  h is tó ria  d e  v ida, q u e  in te 
gram  à docum entação escrita  u m  m aterial 
m ais rico do que aquele ob tido  através do 
m odelo questio n ário /en trev ista  trad icional
m ente  usado.

N o que- d iz  respeito  à organização de 
nossa resenha, adotam os um  proced im ento  
diverso p a ra  a apresen tação  da b ib liografia  
re la tiva  ao processo de industria lização  e 
aqu ela  concernen te  à  classe traba lhadora . 
T endo  em  vista  que g rande  pa rte  dos estu 
dos sobre  o processo de industria lização

carioca e flum inense fo i p ro d u z id a  to m an 
do o m odelo do com plexo cafeeiro  paulista  
com o seu in te rlocu to r explícito  ou im plí
cito , optam os p o r  apresentá-los em sua re 
lação com as p ropostas g lobalizadoras e la 
boradas com  base n a  realidade  de São 
Paulo. N o caso dos estudos sobre  a classe 
trab a lh ad o ra , em bora a p rodução  an terjo r, 
tam bém , tratasse do exem plo pau lista , não 
houve a p roposição de um  m odelo globa- 
lizante. As generalizações decorreram  p rin 
c ipalm ente  da  ausência de  traba lhos que 
investigassem  as especificidades regionais. 
Por isso, optam os p o r ap resen tar os in ú 
m eros textos p roduzidos sobre a classe tra 
b a lhadora  do R io de Janeiro  agrupados p o r 
áreas tem áticas.

1. A Industrialização  no  R io de Janeiro

1 .1  A s  Teses “Clássicas”

O s estudos acerca  d a  industria lização  no 
Brasil, generalizados a p a r tir  da  década de 
1950 c p roduzidos em sua grande  m aioria  
p o r econom istas, desenvolveram -se den tro  
dos m arcos do pensam ento  c ep a lin o .1 C ria
da em 1948, a Com issão E conôm ica pa ra  
a A m érica L atina  (CEPAL) tin h a  p o r ob je
tivo p ro d u z ir análises p ró prias que perm i
tissem  um  m elhor en tend im en to  d a  p ro 
blem ática  latino -am ericanar em  su b stitu i
ção aos m odelos teóricos dom inantes desen
volvidos a p a r tir  da  realidade  histórica de 
outros países.

C om prom etido  com  a superação  dos p ro 
blem as estru tu ra is d a  A m érica L atina, tais 
como a dependência  econôm ica e a eleva
ção do n ível de v id a  das m assas po p u la 
res, o discurso cepalino  organizou-se em 
torno  da questão  da  industria lização . E m  
sua perspectiva , colocava-se com o ponto  
cen tra l que os países latino-am ericanos que 
lograram  realiza r sua  industria lização  o 
fizeram  p orque  con taram  com  circunstân 
cias h istó ricas desfavoráveis ao p leno  fu n 
cionam ento  do m odelo  exportador.

E ste  p o n to  d e  v ista , especificam ente em 
relação ao  Brasil, é expresso de  fo rm a 
clara  p o r Celso F u rtad o  no  livro Formação  
E conôm ica do  Brasil, ed itado  em  1959. 
Segundo este a u to r, a  crise de  29, ao p ro 
v o car a q u ed a  acen tuada  dos p reços d o  
café, colocou em  xeque o funcionam ento  
do m odelo ex p o rtador. No en tan to , a po lí
tica  cafeeira  ado tad a  no início d a  década 
de 30, ao  g a ran tir  a  com pra de cafés inven- 
dáveis ex ternam en te , assegurou a  m an u ten 
ção do n ível de  ren d a  do País, funcio-
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n an d o  com o um a m edida antidepressiva. 
Se, de  um  lado, a dem anda  p o r p rodutos 
im portados foi m an tid a , de o u tro , persis
tiam  as d ificuldades de im portação , em  
conseqüência da depressão in ternacional. 
T al situação criou condições favoráveis à 
p rodução  in terna  de bens m anufa tu rados.

Este tipo  de  enfoque localiza o desenvol
v im ento das indústrias brasileiras fu n d a 
m entalm ente  no período  posterio r a 1930. 
N o período  an terio r, a P rim eira  G uerra  
M undial é in te rp re tad a  com o um a conjun
tu ra  específica, em  que o a frouxam ento  
das ligações do setor agroexportador com  
os m ercados externos criou  facilidades pa ra  
o surgim ento do p rim eiro  crescim ento 
industria l brasileiro .

U m a in terp retação  d iferen te  é a que apa
rece n a  o b ra  p ioneira  de  Stanley Stein, 
Brazilian C otton M anufacture, 1850-1930, 
pub licada  em 1957. A p a rtir  de u m a  cui
dadosa pesquisa h istórica , o au to r dem ons
tra  a im portância  da expansão industria l 
b rasile ira  an te rio r a 1930, destacando  a í o 
papel d inam izador das a tiv idades com er
ciais. C ontudo, o traba lho  de  Stein teve 
m uito  pouca d ivulgação no  Brasil nos 
anos que se seguiram  ao seu lançam ento , 
e sua con tribu ição  pa ra  o debate  acerca 
da industria lização  brasile ira  só se efetivou 
p lenam ente  nos anos 70. Seu livro só foi 
traduzido  pa ra  o  português em  1979.

D e to d a  form a, com  a crise do m odelo 
desenvolvim entista  cepalino nos anos 60, 
deco rren te  do fa to  de a industrialização 
brasile ira  não  ter correspond ido  às expec
tativas, tornou-se necessário bu sca r novas 
perspectivas de análise. A tese de que a 
expansão industria l dos países latino-am e
ricanos estava associada aos m om entos de 
crise do m odelo ex p o rtad o r —  no caso 
do Brasil, baseado  n o  café —  recebeu 
duras críticas, e, conseqüentem ente , um  
am plo  deb ate  sobre  o tem a fo i inaugurado  
no com eço dos anos 70.

A obra  de  W arren  D ean , trad u z id a  em
1971, traria  um a con tribu ição  substan tiva  
a esta discussão, recolocando em  novos te r 
m os as relações en tre  a tiv idade exportadora  
e expansão  industria l. Do seu p on to  de 
vista, a expansão industria l b rasile ira  foi 
um a decorrência do crescim ento  das expor
tações de café, e a Prim eira G u erra  M u n 
dial, con tra riam en te  às análises a té  então  
consagradas, represen tou , não  um  elem en
to de incentivo , e sim um  obstáculo  à  indus
trialização. N a m ed ida  em  q u e  a guerra  
criava en traves pa ra  a  im portação de bens

de capital, lim itava o aum ento  da capaci
dade p rodu tiva  do nosso pa rq u e  fabril. 
Assim tam bém , a G ran d e  D epressão e  a 
crise do café quase paralisaram  as indús
trias de São Paulo em  1930, tendo  a seguir 
d ificu ltado  o crescim ento  industria l d u ra n 
te toda a década.

Segundo D ean , ao  prom over o  cresci
m ento  da  renda in te rna, o com ércio expor
tad o r do café criou  no Brasil um  m ercado 
para  p rodu tos m anufa turados. Im pulsionou, 
tam bém , o desenvolvim ento  de estradas de 
fe rro  e estim ulou os investim entos em  infra- 
-e stru tu ra , o que p o r sua  vez in tegrou  e 
am pliou este m esm o m ercado . A lém  disso, 
o café foi responsável pelo  aum ento  da 
o fe rta  de m ão-de-obra, ao estim ular a imi
gração, e in troduziu  no País recursos em 
m oeda estrangeira que passaram  a ser u ti
lizados pa ra  a im portação  de insum os e 
bens de cap ital destinados ao se tor indus
trial.

O u tro  trab a lh o  que m erece ser c itado  é 
o de V ilela e Suzigan (1973), onde  não  só 
é questionado  o argum ento  de que as difi
culdades do setor ex p o rtad o r prom overam  
a expansão da indústria  brasile ira , com o 
tam bém  é ap on tado  com o fa to r im portan te  
no estudo da industria lização  o papel das 
políticas governam entais. M ais recen tem en
te, em  seu traba lho  sobre  as origens e o 
desenvolvim ento  da in d ú stria  b rasile ira  
en tre  1855 e 1939 (1986), Suzigan retom a 
estas questões, defendendo  a tese d e  que 
o desenvolvim ento  in d ustria l no século X IX  
foi induzido pe la  expansão do se to r expor
tador. E ste im pulso  dinâm ico arrefeceu após 
a Prim eira G uerra  M undial, um a vez que, 
a p a rtir  de 1900, o p ró p rio  se to r indus
trial, em bora  incip iente, já  passara  a esti
m ular investim entos. N a  década de 1920, 
em p a rte  dev ido  aos incentivos governa
m entais, acentuou-se a diversificação da 
e stru tu ra  industria l. Foi na década de 1930, 
en tre tan to , que a crise do setor exportador 
e a G ran d e  D epressão  rom peram  a liga
ção en tre  a cafe icu ltu ra  e o crescim ento 
industria l —  em bora o investim ento  indus
tria l continuasse a depender da  capaci
dade de  im portação criada  pelo setor 
exp o rtad o r — , iniciando-se assim  um  p ro 
cesso de  industria lização  v ia substitu ição de 
im portações. E sta in te rp retação  de Suzigan 
é , sem  dúvida, de  g rande  re levância, m as 
não  en fatiza  as diferenças c especificidades 
regionais do processo de  expansão indus
trial.

As form ulações acerca da  com plem enta
ridade en tre  a econom ia exportadora  e os
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im pulsos à industria lização  foram  igualm en
te desenvolvidas nos traba lhos de  um  grupo 
de econom istas d a  U niversidade de C am pi
nas —  U nicam p, en tre  os quais destacam -se 
Sérgio Silva (1976), W ilson C ano (1977) 
e João M anoel C ardoso de M elo (1 9 8 2 ).2 
A despeito  de seus enfoques específicos, 
estes estudos têm  em  com um  a valorização 
das relações café-indústria  com o fa to r fu n 
dam ental p a ra  a com preensão do processo 
de industria lização  no  Brasil. E , justam en
te p o r  isso, a tribuem  um  papel relevante 
à a tiv idade  in d ustria l existente n a  Prim ei 
ra  R epública.

D e acordo com  estes traba lhos, o cap ital 
in dustria l originou-se n a  década de 1880, 
na esteira  de  um  ráp id o  processo  d e  acum u
lação ocorrido  no  se tor exp o rtad o r de  café. 
C ontudo , a re lação  en tre  o cap ital cafeeiro 
e o cap ital in dustria l era co n trad itó ria , em 
função  da subord inação  do segundo ao 
p rim eiro , e deste ao  cap ita l in ternacional. 
Assim , o desenvolv im ento  do capitalism o 
baseado  no  com ércio do café, ao m esmo 
tem po que estim ulou o  desenvolvim ento  
industria l, im pôs-lhe lim ites que perm item  
caracterizá-lo  com o ta rd io  e específico.

1 .2  O  M odelo  do C o m plexo  Cafeeiro

Do conjun to  de  estudos produzidos na  
U nicam p, destacam os aq u i aqueles reali
zados p o r W ilson C ano (1977, 1978 e 1985), 
que, ao  analisa r o caso de  São Pau lo , o fe
rece tam bém  propostas de in te rp re tação  
sobre  a industria lização  no  R io d e  Janei
ro. D e fa to , seu m odelo  do com plexo ca
feeiro, destinado a exp licar as origens e o 
dinam ism o da in d ú stria  pau lista , pressupõe 
a possib ilidade de  generalização pa ra  as 
dem ais áreas cafeeiras do País.

Já em  seu traba lho  de 1977, u tilizando  
os m esm os procedim entos d e  análise cons
tru íd o s a p a rtir  da  realidade  p au lista , C ano 
p ro cu ra  dem onstrar com o e p o r que a eco
nom ia carioca  teria  sofrido  um  processo 
de  “ retrocesso  in d u stria l” . E sta p roposta  
de  generalização do m odelo  do com plexo 
cafeeiro  e de sua aplicação  p a ra  o en ten 
d im ento  das realidades econôm icas do Rio 
de Janeiro , M inas G erais e E spírito  Santo 
encontra-se po rém  m elhor exp lic itada  em 
seu artigo  “ Padrões d iferenciados das p rin 
cipais regiões cafeeiras (1850-1930)”, de
1985.

N este  tex to , to m an d o  com o referencial 
de  análise  a econom ia pau lista , C ano p ro 

põe-se exp licar as razões fundam entais 
pelas quais as p rincipais regiões cafeeiras 
do período  assinalado  tiveram  dinâm icas 
d istin tas de crescim ento  e de  tran sfo rm a
ção econôm ica. O elem ento fundam en ta l 
de diferenciação en tre  São Pau lo  e as 
dem ais regiões consistiria  no fa to  de que 
apenas naquele  E stado  constituiu-se p lena
m ente  o com plexo cafeeiro, já  que, nos 
dem ais, as relações sociais de  p rodução  vi
gentes e as pecu liaridades da  com erciali
zação e do financiam ento  do café  não  o 
perm itiram  A ssim , o elem ento capaz  de 
exp licar seja a expansão in d u stria l, seja a 
pe rd a  de d inam ism o desta a tiv idade, seria 
a relação café-indústria .

D e acordo com  esta perspectiva  com ple- 
m en taris ta , no caso de  São Pau lo  o ele
m ento  propulsionador da industrialização  
teria  sido, p o rtan to , o desenvolvim ento  da 
lavoura  cafeeira. In stitu indo  desde cedo  o 
traba lho  livre, São Paulo  te ria  elim inado 
um  freio  à expansão do café, e ao m esm o 
tem po criado  um  am plo m ercado para  
p rodu tos alim entícios e industria is. Por 
ou tro  lado, a expansão d a  lav o u ra  teria  
tam bém  am pliado as bases de  acum ula
ção, ab rin d o  o p o rtun idades de  inversão  
de capital tan to  no desenvolvim ento  de 
um a ag ricu ltu ra  m ercan til com o n a  indús
tria . F inalm ente , teriam  surgido condições 
para  a criação de u m  m ercado de traba lho  
livre que reduzia  a pressão dos custos da  
p rodução  industria l.

E nquan to  São Paulo  se ex pand ia , a  u tili
zação m ais in tensa  e p ro longada  do tra 
balho escravo n a  c idade e no  E stado  do 
Rio, teria  esvaziado a possib ilidade de c ria 
ção de u m  se tor agrícola d inâm ico que 
pudesse tro ca r im pulsos com  o se tor indus
trial. D ificu ltando  o aparecim ento  de um  
m ercado de trab a lh o  liv re  e am plo, o escra
vism o prolongado teria  im pedido  o desen
volvim ento da p rodução  de gêneros a lim en
tícios b a rato s —  capazes p o r  sua  vez de 
b a ra tea r o custo d a  força  de trab a lh o  ■— 
bem  com o a criação de  um  m ercado  con
sum idor pa ra  p ro d u to s industria lizados. P o r 
inferência , conclui-se que, n a  m edida em 
que a  antiga econom ia cafeeira do va le  do 
P ara íb a  e da  região  de M inas declinava, 
toda a  econom ia flum inense e carioca en tra 
va n um  processo de  “ inexorável a tro fia ” .

Esta p roposta  de análise fo i ap licada 
especificam ente ao R io de Janeiro  p o r Á lva
ro  P ignaton  (1977). E ste au to r, assum indo 
a  industria lização  p au lista  com o paradigm a 
da carioca , p ro cu ra  co n fro n ta r cada  um
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dos com ponentes d o  m odelo  de C ano —  
origens do cap ital, m ercado de traba lho , 
m ercado consum idor •—  com  a realidade  
do E stado  do  R io  e do D istrito  Federal. 
A inda que P ignaton  reconheça em  p a rte  
a especificidade da  c idade  do Rio de  Ja
neiro en quan to  g rande  cen tro  com ercial, 
financeiro  e  político-adm in istrativo  do tado  
de certo  g rau  de au tonom ia, no  conjunto  
de  sua argum entação , e principalm ente , nas 
suas conclusões acerca  da  pe rd a  do d in a 
m ism o da in d ú stria  do D istrito  Federal, esta 
perspectiva term ina p o r  diluir-se. A s van
tagens específicas da  c idade  são encaradas 
com o fa tores que apenas p erm itiram  um  
adiam ento  do processo  de esvaziam ento 
econôm ico, já “ de term inado  pela a tro fia  
da econom ia regional, devido à in tensidade 
e duração  do escravism o que provocou a 
decadência  defin itiva  d a  ag ricu ltu ra” (1977: 
147).

Segundo este p o n to  de vista, com  a crise 
da  cafe icu ltu ra  escravista, o desem penho 
da ag ricu ltu ra  flum inense tornou-se m edío
cre, e a  a lte rna tiva  econôm ica fo i a pecuá
ria  extensiva e de  b a ixa  p rodu tiv idade, ao 
lado da m o nocu ltu ra  da  cana-de-açúcar n a  
região no rte  do E stado. A existência de 
um  se to r agrícola em  “ estagnação” consti
tu iu  assim  um  freio  à acum ulação de c a 
pital.

1 .3  R io  de Janeiro: Café, In dústria  e 
C omércio

Um dos p on tos fundam en ta is a ser des
tacado  na produção  acadêm ica sobre  a 
H istória  do R io  d e  Janeiro, q u e  se expan
diu consideravelm ente no final dos anos 
70, é a ten ta tiv a  de recu p e ra r a especifi
cidade da  realidade carioca e flum inense, 
e q u estionar a v a lidade  das in terpretações 
generalizantes p roduzidas a p a rtir  do p a ra 
digm a da industria lização  pau lista . M uitos 
destes trabalhos, a in d a  que não  oponham  
explicitam ente suas p ropostas às in te rp re ta 
ções de C ano e Pignaton, fo rm ulam  con
clusões que possib ilitam  um  questionam en
to do em prego d o  m odelo do com plexo 
cafeeiro  às realidades econôm icas do E sta
do do Rio e do D istrito  Federal.

A obra  de E ulália  L obo (1977) deve ser 
lem brada  com o um  esforço  p ioneiro  nesta  
direção. Ao colocar à disposição dos pes
quisadores g rande n úm ero  de inform ações, 
não só possibilitou o  surgim ento  de  inúm e
ros novos traba lhos, com o cham ou a aten
ção p a ra  as pecu liaridades re la tivas à  c ida
de do R io de Jane iro , en q u an to  principal 
centro  político-adm inistrativo , com ercial,

financeiro  e industria l do País. M ais recen
tem ente , num  estudo sobre  a burguesia 
com ercial do Rio de  Janeiro  nos séculos 
X IX  e X X  (1985), a autora  cham a a aten
ção pa ra  o fato  de  que a a tiv idade com er
cial carioca precedeu a expansão  cafeeira 
no País. Tal c ircunstância  indica que o 
crescim ento  e o d inam ism o do setor com er
cial não  esteve a tre lado  apenas à expansão 
do café  flum inense.

M erece ser c itado , tam bém , neste con
ju n to  de pesquisas, o traba lho  m ais recen
te d e  M aria  A nton ieta  Leopoldi (1986), 
que, ao descrever a expansão  industria l 
carioca  e cham ar a atenção pa ra  a im por
tância  desta a tiv idade , fo rnece evidências 
que põem  em  questão  a relação en tre  o 
declín io  da cafe icu ltu ra  escravista  flum i
nense e o “ retrocesso  in d u stria l” do D is
trito  Federal. A au to ra  argum enta  que, a 
despeito  da  aguda crise d a  cafeicu ltu ra  
flum inense nas décadas de 80 e 90 do  sé 
culo passado, o R io se firm ou  com o o p rin 
cipal cen tro  industria l e  financeiro  do  País 
ju stam en te  nesse período . P ara  isso co n tri
b u íram  não  apenas as caracterís ticas da  
c idade (centro financeiro , p o rtu ário , com er
cial e po lítico-adm inistrativo), com o tam 
bém  as m udanças traz idas pelo regim e 
republicano  e a abolição d a  escravidão. Sob 
esta ó tica, a crise do café flum inense, so
m ada à abolição, em  lugar de  con tribu ir 
p a ra  a desaceleracão in d u stria l, co laborou 
p a ra  a reform ulação  d a  política econôm ica 
do governo federa l, que, p o r sua  vez, favo
receu a expansão in dustria l do R io de 
Janeiro .

A inda nesta linha de  argum entação , pode  
ser m encionado o trab a lh o  de M arieta de 
M oraes F erreira  (1985). Sem  exclu ir as 
interligações en tre  a acum ulação de capi
ta l nos setores com erciais do D istrito  Fe
deral e a cafe icu ltu ra  flum inense em  suas 
p rim eiras décadas, a au to ra  dem onstra  que 
o desenvolvim ento in d ustria l carioca  e  flu 
m inense não  teve u m a  re lação  reflexa e 
im ediata  com  a ag ricu ltu ra  do  E stado do 
R io. Isto  ocorreu  p ò rq u e  o processo de 
industria lização  carioca u su fru ía  de  consi
derável au tonom ia, podendo  m an te r um  
pad rão  de crescim ento  graças a u m  nível 
de acum ulação de cap ita l já  ex isten te  no 
seio da  com unidade m ercantil local. A aná
lise da  perfo rm ance  dos com issários de 
café —  elem entos deten tores dos p rinci
pais lucros da  cafe icu ltu ra  —  atesta  que 
desde o com eço da década de  1880 as taxas 
de lucros da cafeicu ltu ra  declinavam , p ro 
vocando  u m a d im inuição co n tin u ad a  do 
m on tan te  de seus cap itais, de  suas re tira 
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das e de seus reinvestim entos. Este re tra 
to da com ercialização do café in d ica , assim , 
que, naquela  con ju n tu ra , a transferência  de  
cap itais da  ag ricu ltu ra  p a ra  os segm entos 
com erciais, e ra  insignificante.

A  investigação sobre  as bases da  ex pan
são in dustria l d o  E stado e da  cidade do 
R io de  Janeiro  beneficiou-se em  grande 
pa rte  das p ropostas de análise de  V ersiani 
e V ersiani (1978), vo ltadas pa ra  a p e rfo r
m ance d a  in d ú stria  têx til no  País. A inda 
que não  especificam ente p reocupados com  
o R io de Janeiro , estes au tores ab riram  
novas perspectivas de análise, rom pendo  
com  u m a visão dicotôm ica, ao  defender a 
hipótese de que a industria lização  surgiu 
com o resu ltado  dos estím ulos produzidos 
pela conjugação de períodos de d ificu lda
des e de expansão do setor exportador. 
A lém  disso, eles a trib u íram  relevância  às 
questões cam biais e tarifárias com o fa tores 
de incentivo  à  expansão  da in d ú stria  têx
til. As conclusões de  V ersiani (1980) ind i
cam  tam bém  que o se tor cafeeiro não  
constitu iu  im portan te  fon te  de  recursos 
d iretos p a ra  a indústria , e que os capitais 
pa ra  a nova a tiv idade prov ieram  p rin c i
pa lm ente  do com ércio de im portação  e do 
re investim ento  de lucros do p ró p rio  setor 
fabril.

O  traba lho  de A na M aria  M onteiro
(1985), p ro cu ran d o  tes ta r algum as p ro p o s
tas geraís de  V ersiani e V ersian i, respon
de d e  m aneira  defin itiva às questões re la
tivas às bases da expansão  industria l cario 
ca. A través da  análise da  im plan tação  das 
indústrias têxteis d e  algodão no R io de 
Janeiro  en tre  1878 e 1895, a au to ra  p ro 
cura  ressaltar a especificidade deste p ro 
cesso, decorren te  em  parte  da condição 
da cidade, de  cap ital do Im pério  e em  
seguida da  R epública. Sua pesquisa , rea
lizada num  universo  com posto  p o r 12 fá
b ricas instaladas n o  período , revela  q u e  o 
cap ital investido  nesses em preendim entos 
não estava d iretam ente  relacionado com  a 
a tiv idade exportadora . N a  verdade , esses 
investim entos tinham  com o principais 
agentes os negociantes de  tecidos, e liga
vam-se a inda ao cap ita l bancário .

O p on to  de v ista  de M onteiro  é re ite 
rado  em  num erosos estudos de casos sobre  
a in d ú stria  têx til carioca , tais com o o  de 
Bastos e  W eid  (1986), sob re  a A m érica 
Fabril, e o de Faria  (1985), sobre  a Com 
panhia  Brasil In d u stria l, m ais conhecida 
com o Bangu. A m esm a lin h a  de análise é 
en co n trad a  em estudos acerca da expansão 
industria l em  diversos m unicíp ios flum i
nenses.

O s traba lhos de H eloísa Serzedelo C or
reia (1985), sobre  F riburgo , e de Ism ênia 
M artins (1983), sobre Petrópo lis, dem ons
tram  que a im plan tação  de indústrias nes
sas localidades não  se deu  às custas de  
cap itais acum ulados localm ente, m as ao 
co n trá rio , articulou-se às ativ idades com er
ciais da  c idade do R io de Janeiro . E m bora 
a inda  sejam  insuficientes os estudos sobre 
ou tros núcleos in d ustria is flum inenses no 
início do século, com o N iteró i, Cam pos, 
M agé e M endes, algum as inform ações p re
lim inares são fo rnecidas de m aneira  espar
sa por diversos traba lhos que convergem  
oara  um a m esm a conclusão: a indústria  
flum inense se constitu iu  com o um  desdo
b ram en to  da  carioca.

E ste con jun to  de novos traba lhos fo rne
ce tam bém  subsídios im portan tes p a ra  se 
d iscu tir a aplicação  do m odelo do com ple
xo cafeeiro ao  R io de  Janeiro , no  q u e  diz 
respeito  ao  p roblem a do m ercado  de tra 
ba lho  livre , ou seja, às questões da  escas
sez e do  encarecim ento  da  m ão-de-obra 
pa ra  a expansão industria l. Segundo este 
m odelo, os altos salários vigentes no Rio 
de Janeiro  seriam  fru to  da escassez num é
rica de  m ão-de-obra, associada aos altos 
custos dos gêneros alim entícios provocados 
pela “ decadência” d a  ag ricu ltu ra  flum inen
se, incapaz  de  abastecer o  E stado  do R io 
e o D istrito  Federal. C ontudo, as análises 
m ais recentes acerca  da  ag ricu ltu ra  flum i
nense e das políticas econôm icas im ple
m en tadas oelos governos do E stado  do Rio 
n a  P rim eira  R epública  não  corroboram  
este p on to  de  v ista .

O trab a lh o  de  Sônia M endonça (1977), 
ao analisar os efeitos da p rim eira  política 
de valorização do café p a ra  o E stado  do 
R io, dem onstra  que não  fo i garan tida  ao 
se to r cafeeiro  um a lucra tiv idade  capaz  de 
so luc ionar as d ificuldades econôm icas exis
ten tes. E m  c o n trap artid a , a a u to ra  assinala 
um a nova tendência  d a  econom ia flum i
nense de lineada  paralela  e p roporcional
m en te  à crise da  cafe icu ltu ra , e incentivada 
pelas elites d irigentes estaduais: a d iver
sificação da agricu ltu ra .

E m bora ressalte  que esta  tendência em er
gente  teve  sua im plem entação  lim itada e 
não  represen tou  u m a solução defin itiva  para  
a crise da econom ia flum inense, M endonça 
considera  que a expansão  do cultivo  de  
gêneros de  prim eira  necessidade ab riu  ca
m inho  p a ra  transform ações expressivas. D e 
acordo com  os dados estatísticos apresen
tados, de  1903 a 1914 o crescim ento da  
p rodução  agrícola flum inense perm itiu  não 
só o  auto-abastecim ento , com o a exporta
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ção de alim entos pa ra  o D istrito  Federal. 
Tais conclusões re fu tam  as teses trad ic io 
nais de  que após a crise do café a econo
m ia flum inense se teria  vo ltado  exclusiva
m ente  p a ra  a pecu ária  extensiva.

O  desenvolvim ento  dc  to d a  um a linha 
de estudos vo ltada p a ra  a H istó ria  A grária  
flum inense, com  ênfase especial, n a  análise 
dos regim es da p ro p riedade  e d a  p rodução  
de alim entos em  diversos m unicíp ios, tem  
igualm ente trazido  con tribu ições significa
tivas. O  trab a lh o  de H ebe de C astro  (1987), 
que tem  com o objetivo  analisar num  m uni
cípio flum inense as relações en tre  a  p ro d u 
ção agrícola, v o ltad a  p a ra  o  m ercado in te r
no , e a escravidão, questiona  as in te rp re 
tações correntes, de  que o escravism o en
travou  a constitu ição  deste m ercado  in te r
no . 3 A au tora  dem onstra , inclusive, que a 
existência de u m a  fa ixa de produção  de 
subsistência a cargo dos escravos chegou a 
gerar excedentes p a ra  a com ercialização.

Em  sua análise, C astro cham a a  a ten 
ção para  a im portância  q u e  o  traba lho  
escravo teve n a  produção  com ercial de  gê
neros de p rim eira  necessidade até às vés
peras d a  abolição, chegando a a firm ar que as 
dim ensões do m ercado  in te rn o  da P rov ín
cia do Rio de Janeiro n a  segunda m etade 
do século X IX  foram  suficientem ente 
am plas a ponto  d e  possib ilitar a e s tru tu 
ração de um a organização p ro d u tiv a  escra
vista  e com ercial (1986: 90-91). T an to  
d u ran te  com o após a v igência do tra 
balho escravo, a p rodução  agrícola de 
subsistência teria  assim  desem penhado um  
papel fundam en ta l n a  regularização do 
abastecim ento  u rb an o . P o r o u tro  lado., no 
que d iz respeito  à ag ricu ltu ra  a  cargo  de 
hom ens liv res, a au to ra  ressalta  que a 
p ro d u ção  v o ltad a  p a ra  a  subsistência  não  
estava desarticu lada  do m ercado  in terno , e 
que seus excedentes eram canalizados para 
os m ercados regionais.

Um o u tro  pon to  a ser ressa ltado  nesta 
lin h a  de  análise refere-se  à p ró p ria  re 
cuperação d a  cafe icu ltu ra  flum inense. Sa
lom ão T urnovisky  (1978), ao ana lisar o 
desem penho desta a tiv idade econôm ica, res
salta  o surgim ento  no n o rte  do E stado de 
novas áreas de cultivo  baseadas no  tra 
ba lho  livre já  no século X X .

Estas num erosas con tribu ições, se por 
u m  lad o , ev iden tem ente  n ão  defendem  a 
existência de um  dinam ism o da agricul
tu ra  flum inense, apon tam  p a ra  a insufi
ciência d as in te rpretações que a q u a lifi
cam  com o estagnada. A lém  disso, cham am  
a atenção p a ra  a im portância  de estudos 
específicos que analisem  m ais de tidam ente

a ligação en tre  as econom ias carioca e flu 
m inense n a  v irad a  do século. D estacam  
tam bém  que, se a im plem entação das polí
ticas de diversificação agrícola não  atingiu  
os resu ltados necessários, isto não  se deveu 
essencialm ente ao passado escrav ista , m as 
às opções políticas ado tadas pelas elites 
d irigentes do E stado do Rio de Janeiro.

Se os a ltos custos da m ão-de-obra no 
D istrito  Federal (e este  dado  é reconhe
cido) não sc explicam  pelas d ificuldades 
da  ag ricu ltu ra  flum inense em  p ro d u z ir ali
m entos, alguns traba lhos m ais voltados 
p a ra  o estudo da classe trab a lh ad o ra  fo r
necem  subsídios p a ra  novas form ulações. 
G om es (1987) e B atalha (1986), ao ap o n ta r 
as denúncias dos jo rnais operários sobre 
os altos preços dos alim entos na  c idade do 
R io , dem onstram  que, naqueles d iagnósti
cos, os preços elevados eram  a tribu ídos 
basicam ente aos m ecanism os de d istribu i
ção e com ercialização dos gêneros, m uito 
m ais do que à  sua  escassez.

Para  C ano e P ignaton , o encarecim ento 
da  m ão-de-obra no m ercado  de traba lho , 
explicava-se não  só pela escassez de a li
m entos, m as tam bém  pela p ró p ria  escas
sez num érica  de traba lhadores. M ais um a 
vez os novos estudos, tan to  sobre  a indus
tria lização  q u an to  sobre  a classe trab a lh a 
dora, o ferecem  contribu ições in teressantes. 
Bastos e W eid  (1986), ao  discutirem  os 
p rob lem as de m ão-de-obra enfren tados pela 
A m érica Fabril, destacam  as d ificuldades 
de d iscip linar um  contingente  de tra b a 
lhadores de  m aneira  a adequá-lo às exi
gências da p rodução  fabril. O  traba lho  
de José M urilo  de  C arvalho (1987) tam bém  
enriquece esta d iscussão, ao cham ar a ten 
ção pa ra  as inúm eras form as alternativas 
de ocupação que perm itiam  a não  inser
ção do trab a lh ad o r no  m ercado  fo rm al de 
traba lho . A apresen tação  desses argum en
tos perm ite  novas form ulações acerca do 
encarecim ento  da  força de  trab a lh o  cario 
ca , não  m ais re lacionando-o  com  a crise 
da  ag ricu ltu ra  flum inense.

N a lógica do m odelo do com plexo ca
feeiro, um  outro  obstácu lo  im p o rtan te  à 
expansão in dustria l eram  as lim itações do 
m ercado  consum idor d a  denom inada região 
do Rio de  Janeiro . Em  v irtu d e  do “ re tro 
cesso da  econom ia flum inense”  e da  falta  
de  in tegração  en tre  as v á rias regiões do 
País, ocasionada pe la  descentralização vi
gente na  P rim eira  R epública, a p rodução  
in d ustria l carioca e  flum inense te ria  tido 
d ificuldades crescentes p a ra  com ercializar 
suas m ercadorias. As inform ações ap resen 
tadas p o r  E ulália  Lobo (1978) re la tivas a
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esta questão  são im portan tes. P ara  esta 
au to ra , os em preendim entos com erciais e 
financeiros cariocas tinham  u m  âm bito  de  
a tuação  am plo, pa rtic ip an d o  de operações 
em  outras regiões do País, o  que lhes ga
ran tia  a m anutenção  de um  processo de 
acum ulação independente  dos m ercados 
locais, bem  com o o con tro le  de  um a rede 
de p ro d u to s que perm itia  o  escoam ento  da  
p rodução  industrial.

E ste m esm o pon to  d e  vista é  reforçado 
p o r Stein (1979), que fornece inform ações 
acerca  da d istribu ição  da p rodução  têxtil 
carioca e flum inense em  diversos Estados 
do País, chegando inclusive a atingir a 
região p la tina . Igualm ente, Bastos e W eid 
revelam  a extensa red e  de d istribu ição  dos 
p ro d u to s da  A m érica Fabril. A inda  que 
não  p reo cu p ad a  especificam ente com  a 
questão  in d u stria l, M argare th  M artins
(1985), ao  e stu d ar a E strad a  de  Ferro  C en
tra l do Brasil, ressalta  o papel desta  fer
rovia com o instrum en to  de in tegração  do 
m ercado in te rn o  e de  d istribu ição  de  pro
dutos m anufa turados.

1 .4  U m a P roposta A lterna tiva

U m a vez que os estudos apresentados 
fornecem  subsídios pa ra  se questionar as 
in terpretações que identificam , na  crise da 
cafeicu ltu ra  do V ale do Para íba , a origem  
da pe rd a  de d inam ism o d a  in d ú stria  cario 
ca , cabe pe rg u n ta r q u a is  seriam  os fa tores 
responsáveis pela perda da  posição hege
m ônica da  produção  in d ustria l do D istrito  
Federal.

B árbara  Levy (1987) apon ta  alguns cam i
nhos pa ra  ta l investigação. P reocupada  com 
a elevação dos com ponentes dos custos da  
produção  in d u stria l, a a u to ra  focaliza a 
questão  das tarifas de energia e lé trica  como 
u m  fa to r explicativo re levan te . D e  acordo 
com  sua análise, a in d ú stria  carioca , no 
com eço do século X X , aum entou  constan
tem ente  sua dependência  do fornecim ento  
de energia feito  pe la  L ight. Se, p o r  um  
lado, este fa to  ev idenciava u m  m ovim ento 
de m odern ização , p o r o u tro , a cobrança 
em ouro , a p a rtir  de  1914, de m etade do 
va lo r das tarifas p a ra  novos consum idores 
ou pa ra  a am pliação de  antigas instalações, 
p rop iciou  um  aum ento  considerável dos 
gastes com  energia. D esta fo rm a, criaram -se 
sérios en traves pa ra  a m anutenção  do cres
cim ento  in d ustria l carioca.

O trab a lh o  de  M arco A ntôn io  G uarita
(1986) enquadra-se tam bém  nesta linha 
de análise, na m edida em  que a pe rd a  de 
dinam ism o da indústria  no D istrito  Federal 
é in te rp re tad a  a p a rtir  do aum en to  dos

custos da  p rodução  local p rovocado por 
fa to res com o tarifas de  energia, transportes 
e  salários.

U m a ou tra  ve rten te  a  ser exp lorada de 
form a m ais efetiva , com o elem ento  exp li
cativo im p ortan te , é a  relação en tre  co
m ércio e indústria . A estre ita  v incu lação  
e dependência  d a  in d ú stria  carioca e  flu
m inense em  relação às a tiv idades com er
ciais de  im portação  precisa  ser m ais ap ro 
fundada. N esta linha, Flávio V ersiani (1980) 
já  cham ou a a tenção  pa ra  o fato  de que 
os investim entos dos im portadores n a  p ro 
dução in dustria l in te rna  se apresen taram  
com o um a possib ilidade de ev ita r perdas 
a través d a  d iversificação. E sta  e ra , en tre 
tan to , u m a  a tiv idade co la tera l de  co b ertu ra  
de riscos, e q ue , conseqüentem ente , trazia  
d ificuldades p a ra  a expansão do seto r, um a 
vez que o investido r poderia  te r  um a ex
cessiva diversificação das a tiv idades.

A v incu lação  da expansão  in d ustria l a 
um a fração  d o  cap ita l com ercial, se p o r 
um  lado  desem penhou um  papel de g rande  
im portância, não  só n a  fundação  e n a  m a
nutenção  dos estabelecim entos, com o tam 
bém  na ab ertu ra  de m ercados pa ra  a sua 
p ro dução , p o r ou tro , tro u x e  lim itações. 
Estes em presários, em  m uitos casos, adm i
n istravam  os seus estabelecim entos indus
triais, u tilizando-se dos m esm os m étodos 
em pregados n a  adm in istração  dos seus ne
gócios com erciais. E n tre tan to , as p rio rid a 
des de  inversão se concen travam  nos se
gundos, e não  nos prim eiros. Como os 
capitais investidos nos seus estabelecim en
tos industria is originavam -se principalm en
te de seus negócios com erciais, os em presá
rios esforçavam -se ao  m áxim o p a ra  que 
grandes som as não  fossem  arriscadas na  
indústria , a q u a l, em b o ra  com eçasse a  se 
to rn a r viável, n ão  oferecia a inda perspec
tivas de lucros ráp idos e gigantescos.

U m  observador das indústrias têxteis da  
década de  1910 dizia:

“D o p on to  de v ista  adm in istrativo , 
m uitas fábricas b rasile iras não  são ca
pazes de su p o rta r q u a lq u e r período  des
favorável pro longado  ( . . . ) .  A  organi
zação típica é a sociedade anônim a fo r
m ada  pela u n ião  de várias fáb ricas , à 
testa  das quais se en co n tra  u m a  pessoa 
que é m uito  m ais um  financista  do que 
um  in dustria l têxtil ( . . . ) .  A lém  d e  pos
su ir  ou con tro lar m uitas fáb ricas , tais 
em presas geralm ente se dedicam  a vá
rias in iciativas m ais o u  m enos re lacio
nadas ( . . . ) •  E nquan to  essa diversifica
ção  tem  certas van tagens que facilm en
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te se percebem , é duvidoso que ela 
conduza  às p rá ticas industria is m ais 
econôm icas ou  m ais só lidas .” 4

Segundo W arren  D ean  (1979), com  o 
avanço  do desenvolvim ento  industria l, os 
im portadores paulistas, m u ito  m ais do que 
os cariocas, tenderam  a p e rd er sua iden
tidade  de im portadores e a se transfo rm ar 
em in dustria is de  fa to , o que explicaria  o 
m aio r dinam ism o da indústria  têx til de 
São Paulo  em  relação à do Rio. N o en tan 
to, não existem  a inda  estudos específicos 
q ue analisem  a relação en tre  as atividades 
industria is e  as grandes firm as com erciais 
de  im portação  ou  atacad istas cariocas, nem  
m esm o estudos sobre  as caracterís ticas e 
a a tuação  desses setores. U m a investigação 
cu idadosa sobre  seu desem penho certa 
m ente  rep resen taria  u m a  con tribu ição  im 
p ortan te .

U m a o u tra  lin h a  de análise sobre  o esva
ziam ento  econôm ico do R io de Janeiro  é 
a que focaliza questões de  cará te r político- 
-adm inistrativo . O  ponto  cen tra l do a rgu 
m ento  proposto  p o r J. P . de  A lm eida M a
galhães (s /d )  é o fa to  de a c idade do Rio 
te r  sido, d u ra n te  m uito  tem po, a capital 
d o  País. T al contingência teria  sido  respon
sável pela form ação  de cidadãos dotados 
de um  fo rte  sentim ento  nacional e pouco 
p reocupados com  os prob lem as regionais. 
E ste traço  m etropo litano  teria  d ificultado 
o aparecim ento  de um  lo b b y  capaz de  de
fender, através de negociações políticas, os 
interesses flum inenses, e a p ró p ria  divisão 
político-adm inistrativa  en tre  a c idade  e o 
E stado do  R io teria  im pedido a fo rm ula
ção de po líticas in teg radoras destinadas a 
so lucionar os desafios econôm icos da 
região. A esta m esm a lin h a  de  in te rp re ta 
ção filia-se o traba lho  de M elo e C onsi
dera  (1986).

A despeito  de  todas estas valiosas con
tribuições, o  estudo  d o  processo d e  indus
trialização carioca e flum inense a inda  está 
longe de encerrar form ulações m ais defin i
tivas, perm anecendo  em ab erto  a novas 
pesquisas um  am plo  leque  de  questões.

2. A Classe Trabalhadora no Rio 
de Janeiro

2 .1  O s E n foques “Clássicos”

O s estudos sobre a classe trab a lh ad o ra  
no Brasil tam bém  com eçaram  a aparecer 
em  fins dos anos 50 e início dos anos 60. 
A m arca  p o r excelência destes estudos, e 
sua g rande  con tribu ição , foi associar as 
questões re la tivas ao processo de  form ação

da classe trab a lh ad o ra  com  o tipo de de
senvolvim ento cap ita lis ta  ocorrido  no  País, 
com  destaque para  as fo rm as tom adas por 
nossa industria lização . É neste sen tido  m ais 
geral que os traba lhos de Juarez  B randão 
Lopes (1964), Leôncio M artins R odrigues 
(1967) e, num a perspectiva  m ais particu lar, 
Azis Sim ão (1966), p rocuram  com preender 
os determ inan tes estru tu ra is do com porta
m ento do o p e rariado  brasileiro .

Estes determ inantes, grosso m odo , foram  
identificados n a  origem  ru ra l d a  mão-de- 
-obra industria l; n a  im p o rtân c ia  da im i
gração p a ra  a form ação  do contingente 
inicial de  traba lhadores; n a  m agnitude do 
exército  industria l de  reserva; no tipo  de 
inserção que os operários tinham  em  seu 
am bien te  de  trab a lh o , enfim , todos elem en
tos explicativos de um  perfil sociológico da  
classe trab a lh ad o ra . P o r esta razão, este 
con jun to  d e  estudos fo i caracterizado  p o r  
Luiz W erneck  V ianna (1978) 5 com o ten 
do-se inclinado p o r um  “ enfoque  socioló
gico” pa ra  responder aos p rob lem as que 
o contexto  político  d a  época colocava 
quan to  ao com portam ento  do o perariado . 
T ais prob lem as estavam  cen trados p rim o r
d ialm ente, de  um  lado, n o  populism o que 
caracterizava a po lítica  b rasile ira  e, de 
ou tro , na  he teronom ia que m arcava  a p a r
ticipação po lítica  dos traba lhadores, o que 
p o r sua  vez não podia  ser dissociado do 
m odelo  corporativista  de  nossa organização  
sindical.

P ara  se en tender a  im portância  do apelo 
popu lis ta , era necessário  recu p erar a expe
riência dos trab a lh ad o res ao longo da P ri
m eira  R epública  e todo um  processo  a tra 
vés do qual um  sindicalism o com bativo e 
independen te , apesar de  frágil, se tran s
form ou em  um  sindicalism o com  poder 
crescente, m as solidam ente a tre lad o  ao 
E stado. P o r isso, os m om entos priv ilegia
dos p o r este p rim eiro  g rupo  de autores 
fo ram  os anos do pré-30 e, o  que é bem  
com preensível, seus estudos concen traram - 
-se no exam e do m aterial em pírico  re fe
ren te  à c idade e  ao E stado d e  São Paulo .

Um segundo con jun to  de estudos sobre 
a form ação  de classe trab a lh ad o ra  pode 
ser datado  dos finais dos anos 60, v incu lan
do-se ao esforço do pensam ento  social b ra 
sileiro em  responder aos p rob lem as colo
cados pe la  eclosão e pelos desdobram entos 
políticos do  m ovim ento m ilita r de  m arço 
d e  1964. R etom ando  as in te rp retações an te
riores, estes estudos inovam  ao postu lar 
q u e  o com portam ento  do operariado  b ra 
sileiro , com o de resto  de q u a lq u er opera
riado , n ão  pode  ser explicado som ente a
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p a rtir  de variáveis estru tu ra is  de  natu reza  
sociológica, desconsiderando-se a análise das 
con jun tu ras políticas específicas nas quais 
este com portam ento  teve lugar. N ão se tra 
tava —  é bom  ressa lta r —  de desquali
fica r a con tribu ição  an terio r. O enfoque 
desta nova p rodução , co n tudo , iria  enfati
zar a dim ensão po lítica  nas in terpretações 
sobre  o processo de form ação da classe 
traba lhadora .

A preocupação  em  com preender as razões 
que condicionaram  o pacto  p o pu lis ta  dos 
anos 40 e sua  derrocada  em  64, bem  com o 
a d inâm ica que deu origem  ao nosso m o
delo de sindicalism o co rporativ ista , que é 
m antido  no pós-64, fez com  que estes e stu 
dos sob re  a classe trab a lh ad o ra  passassem  
a priv ilegiar as relações desta classe com 
os partidos políticos, os v ínculos en tre  p a r
tidos e m ovim ento  sindical, e a questão  
do peso eleitoral do o p erariad o  u rbano . 
D esta fo rm a, estes estudos deslocaram  a 
investigação dos anos da P rim eira  R epú
blica pa ra  os períodos com preendidos en tre  
1930-45 (q uando  tem  origem  a legislação 
traba lh ista  e sindical brasile ira) e en tre  
1945-64 (quando  o  sindicalism o co rp o ra ti
v ista  convive com  os pa rtid o s da  liberal- 
-dem ocracia). E m bora tenha  ocorrido  este 
deslocam ento q u an to  ao m om ento priv ile 
giado pa ra  a análise, é  b om  o bservar que 
foi basicam ente  a tem ática  do  sindicalism o 
heróico  ou bu rocrá tico , em  seus vínculos 
com  as questões da  acum ulação capitalista  
e do populism o, que orien tou  am bas as 
linhas in te rp reta tivas.

Os traba lhos de  Francisco  W effo rt (1968,
1972, 1973 e 1978-9), sua  polêm ica com  
C arlos E stevam  M artin s e M aria  H erm ínía  
T . de A lm eida, e a tese d e  d o u to rad o  desta 
au tora  (1978) são exem plos significativos 
da im portan te  con tribu ição  que o “ enfoque 
po lítico” trouxe  para  os estudos d a  classe 
trab a lh ad o ra . A inda v incu lado  a esta linha 
de preocupação  está o  liv ro  de L uiz W er- 
neck  V ianna  (1976), com  a particu laridade  
de, sem  ab an d o n ar a ótica po lítica , situar 
a legislação trab a lh is ta  e sindical em  face 
da  questão  da acum ulação  cap italis ta  no 
pós-30.

V ale ressa lta r um  ú ltim o p on to  re la tiva
m ente  ao tipo  de  p rodução  acadêm ica deste 
período. E m  São Paulo , os tem as d a  indus
trialização, do em presariado , do m ovim en
to operário  e sindical, e, tam bém , do p ro 
cesso de traba lho  nas fábricas, estiveram  
sem pre presentes, ganh an d o  m aio r desta 
que nos anos 70. Já os traba lhos que 
tra tam  do R io de Janeiro  elegeram  o tem a

dos m ovim entos e conflitos u rbanos polí- 
classistas. Ou seja, estes tex tos p rocuraram  
en fatiza r um a certa  fo rm a de a tuação  da 
população u rb an a , que se traduzia  pelo 
afastam ento  do m odelo clássico da  lu ta  p o r 
partic ipação  política, a lim en tando  a cons
trução  de um a separação en tre  m anifesta
ções m ais espontâneas e vio lentas e m ovi
m entos da  classe trab a lh ad o ra , m enos 
num erosos e significativos. D esta form a, a 
lu ta  dos traba lhadores foi situada com o um  
fenôm eno à parte , desvinculado dos epi
sódios centrais que agitaram  a v id a  po lí
tica da  cidade.

Já a p a rtir  de finais dos anos 70, pode-se 
observar a em ergência de dois ou tros con
juntos de  estudos. E m  prim eiro  lugar, surge 
um a série de textos, artigos sobretudo , que 
têm  com o p on to  de p a rtid a  os im pactos 
derivados do processo  de  aceleração indus
tria l —  ou seja, do “ m ilagre econôm ico” •— 
sobre as form as de a tuação  do m ovim ento 
sindical. E n tra  em  cena com o objeto de 
estudo o cham ado “ novo sind icalism o” , 
que a tu a  den tro  das fábricas m obilizando 
e o rganizando os traba lhadores, e questio 
nando ao m esm o tem po antigas lideranças 
e prá ticas do  sindicalism o co rporativ ista .

O  enfoque  aq u i con tinua  a  ser po lítico , 
m as centra-se nas questões d a  relação en tre  
dem ocracia  e corporativ ism o, p rio riza  a 
fábrica  com o espaço de lu ta  e elege com o 
m om ento priv ilegiado de análise o  final 
da  década de 1970 e a experiência  do ope
rariado  do ABC pau lista . O s traba lhos de 
Leôncio M artin s R odrigues (1979, 1980), 
M aria  H erm ín ia  T . de  A lm eida (1981, 1982 
e 1983), Luiz W erneck V ianna (1981 e 
1983) e A m aury de  Souza e B olivar La- 
m o u n ie r (1981), são exem plos m uito  signi
ficativos deste tipo  de análise.

Em  segundo lugar, com eça a surg ir com  
m ais força um  o u tro  con jun to  de  estudos 
sobre  a classe trab a lh ad o ra  que re to rn a  às 
questões do m ovim ento  operário  e sindi
cal, de  sua re lação  com  o processo de 
industria lização  e com  o  tem a do p o p u 
lism o, m as assum indo n itid am en te  um a 
perspectiva  h istórica . W erneck  V ianna, em 
sua resenha de 1978 p a ra  o  BIB, já  apon
tava  a em ergência  desta n o v a  tendência  de  
estudos sobre  a  classe trab a lh ad o ra , res
sa ltando  que o que fo ra  a té  en tão  m atéria  
de reflexão de sociólogos e cientistas po lí
ticos especializados em  sindicalism o com e
çava a se tran sfo rm ar em  terreno  de aná
lises históricas, q u e r  realizadas p o r h is to 
riadores, q u e r não.
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2 .2  .O  Processo de Formação cia Classe 
Trabalhadora

Sem  d ú v ida, o traba lho  que pode  ser 
destacado com o p ioneiro  e g rande  estim u
lador das análises sobre  o processo de fo r
m ação da classe trab a lh ad o ra  no  Rio de 
Janeiro  é o liv ro  de Boris Fausto, Trabalho  
Urbano e C onflito  Industria l, pub licado  em
1976. A poiado em  sólido levan tam ento  de 
fontes históricas p rim árias —  jo rn a is  ope
rários em  especial —  Boris Fausto re torna 
às questões do m ovim ento  operário  e  sin
dical já  clássicas na  lite ra tu ra  especializada, 
revisitando o período  da P rim eira  R epú
blica  e trab a lh an d o  com  o o p e rariado  de 
São Paulo  e do Rio de Janeiro . A través da 
perspectiva com parada, Fausto  relativ iza 
conclusões e corrige generalizações, co n tri
bu indo , p rincipalm ente  no  que se refere ao 
operariado  carioca, com  o levan tam en to  de  
novas questões e tem as pa ra  a análise.

A  grande  con tribu ição  de Boris Fausto 
foi te r  ap on tado  a m aior com plex idade das 
correntes existentes no  sindicalism o cario 
ca, onde  m ilitavam  socialistas, anarquistas 
e “ am arelos” , e destacado a im portância 
e heterogeneidade desta ú ltim a corren te. 
Segundo Fausto, não se pode  associá-la 
sim plesm ente à idéia  de  u m  reform ism o 
subm isso e não-reiv indicatório , um a vez 
que h á  exem plos de sindicatos am arelos 
com bativos, com o os do p o rto  do R io. em 
certos m om entos da P rim eira  R epública. 
P rocurando  tam bém  estabelecer linhas de 
con tinu idade , en tre  o  sindicalism o am arelo  
e o sindicalism o b u rocrá tico  do pós-30, o 
au to r cunhou  a expressão ‘‘trabalh ism o 
cario ca” .

Com o Boris Fausto  foi a p rim eiro  au to r 
a d a r às corren tes am arelas um  destaque 
m erecido, seu trab a lh o  passou a alim entar 
linhas in te rp reta tivas que só m ais recen te
m ente  fo ram  revistas. E n tre  os tem as em  
debate  figuram , basicam ente, a idéia do 
sindicato  am arelo  com o predecessor do sin
dicato “ pelego” , e a inda  a idéia de que 
os am arelos se tivessem  concen trado  no 
setor terciário da econom ia carioca  (portos 
e ferrovias), com posto p redom inantem ente  
p o r um  contingente de  operários brasilei
ros. D e toda form a, com  o trab a lh o  de 
Fausto , os anos da  P rim eira  R epública  e 
a tem ática do sindicalism o n o  Rio de Janei
ro  passaram  a m erecer a tenção  especial dos 
estudos que assum em  um a perspectiva h is
tórica no trato  da questão  da form ação  da 
classe trab a lh ad o ra .

A lguns traba lhos ilustram  esta  tendência 
e con tribuem  com  um  m aior rigor e d iv er

sificação no uso de fon tes h istó ricas, o fe
recendo assim  dados pa ra  análises subse
qüentes. São exem plos os liv ros dos pes
qu isadores am ericanos ). F oster D ulles 
(1977) e S heldon  M aram  (1979), cen trados 
na questão  do m ovim ento  operário  com 
destaque pa ra  o R io, e o traba lho  de  Eulá- 
lia Lobo (1978), que lid a  com  os tem as 
das condições de v ida  e traba lho  do ope
rariado  carioca e do processo de in d u stria 
lização desta cidade.

V ale observar que o crescim ento desses 
estudos históricos sobre  o processo de fo r
m ação da classe trab a lh ad o ra  no Brasil 
apresen ta  algum as características revelado
ras, conform e W erneck  V ianna (1978) 
tam bém  já  assinalou. A lguns tem as, até 
então  pouco tra tad o s , ganharam  grande 
relevância, com o é o caso dos partidos po lí
ticos orien tados p a ra  a classe traba lhadora . 
No en tan to , se os traba lhos sobre  o Par
tido C om unista são num erosos e diversifi
cados (in terpretações, coletâneas de  do 
cum entos, textos m ais m em orialísticos), 
quase  n ão  se p roduzem  estudos sobre  o  P a r
tido T raba lh ista  B rasileiro, q u e  perm anece  
assim  um  cam po aberto  a fu tu ras aná
lises. 8

P o r o u tro  lado , esses estudos h istóricos 
apresen tam  u m a franca tendência  à regio
nalização. A té  a década passada, a m aior 
p a rte  da  p rodução  acadêm ica e ra  desenvol
v ida  em São Paulo , tendo  esta c idade e 
E stado com o seu foco de  análise, m uito 
em bora, ao final, suas conclusões acabas
sem p o r ser generalizadas pa ra  todo  o País. 
C ertam ente  com o reação a esta  p rática , 
q ue se m ostrava cada vez m enos esclare
cedora , cresceu o in teresse  pelo exam e de 
realidades locais, o que veio pe rm itir  um  
enfoque  com parativo . T rabalhos sobre  a 
form ação  da classe trab a lh ad o ra  e  seu com 
p o rtam en to  .político em  ou tras cidades do 
País, com o Tuiz de Fora , R ecife e  Porto 
A legre, constituem  novidades nesta  área de 
estudos (D u tra , 1981; M achado, 1983, e 
Soares, 1982).

N este  con tex to  torna-se m uito  significa
tiva  a con tribu ição  traz id a  pelos estudos 
que têm  as classes trab a lh ad o ras da cidade 
e do E stado do R io de Janeiro  com o seu 
objeto  de análise. O  que vai caracterizar 
sobrem aneira  esta p rodução  é a busca de 
novas abordagens e, p rincipalm en te , a  elei
ção de novas questões, q u e  surgem  com o 
decorrência  de um  trab a lh o  in te rd isc ip linar 
na  á rea  da H istó ria  e das C iências Sociais. 
A nosso ver, talvez  seja esta a  p rincipal 
con tribu ição  destes estudos, que crescem
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nos anos 80, e que p rocurarem os caracte
rizar.

E ste  con ju n to  d iversificado  pode ser 
d iv id ido, grosso m odo , em  três grandes 
linhas de  investigação. E m  prim eiro  lugar, 
os estudos que têm  com o fio co ndu to r a 
tem ática das condições de v ida  c traba lho  
da classe trab a lh ad o ra  carioca, q u e r p riv i
legiando um a questão  específica, q uer re la 
c ionando várias destas questões en tre  si e, 
cm  especial, com a d inâm ica do m ovim en
to sindical da  cidade. Em  segundo lugar, 
os estudos vo ltados pa ra  o p ró p rio  m ovi
m ento  operário  e  sindical, com  destaque 
p a ra  o tem a da d iferenciação de correntes 
que dom ina este m ovim ento  no Rio. E, em 
terceiro  lugar, os estudos que, centrados 
em  um a reflexão sobre  o espaço urbano  
carioca, discutem  as fo rm as d e  m obilização 
e partic ipação  políticas que m arcaram  o 
R io, quer em  term os de partidos políticos 
e associações de classe, q u e r em term os 
de m ovim entos sociais organizados ou não.

2 .3  Condições de  V ida  e Trabalho

O núm ero  de estudos sobre as condições 
de v ida  e traba lho  da classe trab a lh ad o ra  
carioca tem  crescido m uito , avançando  na 
caracterização  do perfil tan to  da  cidade, 
nos fins do século X IX  e inícios do século 
X X , quan to  da p ró p ria  classe trab a lh a 
dora: sua com posição é tn ica, sua d is trib u i
ção p o r ocupações, seu m odo de m orar, 
de divertir-se etc.

N esta  área é im p o rtan te  com eçar regis
trando  o paoel p ioneiro  dos traba lhos de 
E ulália  Lobo (1978, 1981), cu ja  p rincipal 
con tribu ição  fo i te r  reu n id o  um  volum e 
significativo de inform ações sobre um a 
questão  a té  en tão  pouco observada , p ro 
cu rando  relacioná-la  com  a dinâm ica do 
m ovim ento  operário  carioca n a  Prim eira 
R epública  e, em  especial, com  o problem a 
da deflagração de greves. N o  caso  p a rti
cu la r e bem  m ais recen te  do artigo  p ro d u 
zido em  co -au to ria  com  E d u ard o  Stotz
(1985), as condições de  v id a  dos trab a 
lhadores cariocas são exam inadas com  o 
objetivo  de serem  u tilizadas com o variá 
veis explicativas de seu com portam ento  
grevista. E m bora desenvolvendo conclusões 
a inda prelim inares, o tex to  apon ta  p a ra  um  
certo  tipo  de  relação en tre  as m obilizações 
grevistas e os ciclos da econom ia carioca. 
Se a té  a P rim eira  G uerra  M undial a m aio r 
incidência de  greves o co rreu  em  m om entos 
de depressão do ciclo •— em  especial de 
declín io  d a  p ro d u ção  in d ustria l —  en tre  
1915 e 1929 isto se deu  em  períodos de

ascensão da p ro d u ção  industria l. P o rtan to
—  e é isto  o que querem os d estacar —  
não é  possível ap o n ta r tou t court um a 
situação de deterio ração  das condições de 
vida dos traba lhadores, ou  o inverso , com o 
fa to r explicativo  p a ra  o com portam ento  
grevista. O u seja, m esm o que in d ire tam en 
te, o artigo  suscita a necessidade de recu r
so a ou tros elem entos explicativos, como, 
por exem plo, as condições d a  v ida  política 
da  c idade e  d a  p ró p ria  classe traba lhadora .

Pode-se verificar tam bém  que u m  ra 
zoável n úm ero  de  estudos, onde  se desta
cam  as teses de m estrado, re to rn a  à  ques
tão  das condições de v ida  e trab a lh o  da 
classe trab a lh ad o ra  a p a rtir  d a  discussão 
da  re fo rm a u rb an a  que o Rio sofreu  à 
época da  p re fe itu ra  de  Pere ira  de  Passos. A 
reorganização do espaço u rb an o  da cidade 
perm ite que as transform ações das condi
ções de hab itação , tran sp o rte  e saúde sejam  
exam inadas, e que seus desdobram entos 
sob re  a  fo rm a d e  v id a  das cam adas p o p u 
lares em gerai, e da  classe trab a lh ad o ra  
em  especial, sejam  privilegiados. A tese de 
m estrado de Jaim e Benchim ol (1982), exa
m inando  a  política  de Pere ira  de  Passos, 
teve a í um  papel im pulsionador, e o  p ro 
gram a de pós-graduação da C O P P E /U F R J 
a tu o u  com o u m  estím ulo  ao cará te r inter- 
d isc ip linar que m arca  b o a  p a rte  d a  p ro 
dução realizada  den tro  desta linha de  pes
quisa .

N o que diz respeito  m ais especificam ente 
ao  exam e d o  p rob lem a h ab itacional, vários 
trabalhos fo ram  elaborados. T odos eles con
vergem  em  sua descrição do processo de 
expulsão da  população  p o b re  do cen tro  
da c idade, deco rren te  da  destru ição  dos 
cortiços e casas de  côm odo, b em  com o da 
perseguição a todo um  estilo  de v id a  •— 
tan to  de traba lho  com o de lazer —  onde  
im peravam  as pequenas oficinas, as rodas 
de  sam ba e de  capoeira. U m a política  
agressiva e bem -sucedida liqu idou  com  a 
“ pequena Á frica” e com  tudo o que ela 
significava. A  conseqüência  de ta l a tua
ção foi a transferência  desta  população 
p obre  (e, tam bém , traba lhadora) p a ra  os 
subúrb ios da  c idade  e p a ra  os m orros. V ale 
reg istrar neste con jun to  de textos os de 
C arvalho (1980), R ocha (1983), E lia (1984), 
P orto  (1985), Pechm an e F ritsch  (1985), 
Pad ilha  (1985) e A breu  (1986), os q u a tro  
p rim eiros apresen tados com o dissertações 
de  m estrado em  H istória  à  U niversidade 
F ederal F lum inense, e os três ú ltim os ligados 
às pesquisas da  Fundação  C asa de Rui 
B arbosa. A inda v in cu lad o  à  pesqu isa  da 
Casa de R ui B arbosa, pode-se c ita r o arti-
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go de Fritsch (1986), q u e  tem com o p arti
cularidade  o fa to  de ressaltar que a ques
tão  da  reform a u rb a n a  do Rio antecedeu 
a P roclam ação da R epública, já se colo
cando  no período  im perial. E ste dado  vem  
relativizar  as in terpretações q u e  vêem de 
form a m uito  in strum en tal a política  de 
u rban ização  da c idade com o efeito  de um a 
m udança de  m en ta lidade  em  função de 
um a nova  ordem  econôm ica capitalista .

É im p o rtan te  o b se rv ar que  vários desses 
trabalhos u tilizam  com o fontes —  e não  
apenas com o ilustração  —  um  belo m ate
ria l iconográfico, en riquecendo  assim  a re 
flexão sobre  o tem a. P o r fim , cabe  ressal
ta r  o liv ro  de  Sevcenko (1983), que, ao  se 
ded icar ao  exam e das relações en tre  ten 
sões sociais e  criação cu ltu ra l n a  Prim eira 
R epública, através da o b ra  de L im a B ar
re to  e E uclides da  C unha, traç a  um  vivo 
painel das condições de vida n a  cidade.

N o  que d iz  respeito  ao exam e da ques
tão da higienização do Rio de  Janeiro , fa to r 
p rim ord ia l pa ra  a garan tia  de  capitais e 
m ão-de-obra nos inícios do século, a lsu n s 
artigos fo ram  p ub licados na R ev is ta  do R io  
d e  Janeiro, que d u ran te  o ano de 1986 ser
v iu  com o veículo de d ivulgação pa ra  tra 
balhos de tese e de pesquisa. D iscutindo 
a po lítica  san itária  em preend ida  em  finais 
do século X IX  e início do século X X . os 
artigos de Solis e  R ibeiro  (1985), C aval
canti (1985) e B odstein (1986), têm  com o 
m érito  o fa to  de p ro cu ra r re lacionar espe
cificam ente o p rob lem a da saúde n a  c ida
de com  as características da  classe tra b a 
lh ad o ra  carioca. N este  con jun to  destaca-se 
o  trab a lh o  de  B odstein, p a ra  quem  a pre- 
ocupacão governam ental com  um a política 
san itá ria  de com bate às epidem ias não  se 
deveu à repercussão  das doenças sobre  a 
fo rça  de  traba lho  u rb an o  com o um  todo , 
nem  ao fa to  de elas atacarem  ind ife ren te 
m en te  ricos e pobres. A  au to ra  dem onstra  
que a ação san itá ria  dirigiu-se especifica
m ente co n tra  a febre am arela , e n ão  ou tras 
doenças epidêm icas de g rav idade equ iva
len te , com o a tuberculose. Isto  pode  ser 
explicado fundam en ta lm en te  p e la  altíssim a 
leta lidade  da feb re  am arela  sobre  os im i
grantes. O u  seja, p a ra  a au to ra , a política 
de  saneam ento  do  R io deve ser lida p r in 
c ipalm ente com o u m a política q u e  visava 
to rn a r v iável o afluxo de traba lhadores 
brancos europeus, capazes de  con trib u ir 
pa ra  o m ercado  de trab a lh o  e de d ep u rar 
o sangue m estiço do País, o  q u e  perm itiria  
ap resen tar o Brasil ao  ex te rio r com o nação 
civilizada e operosa. A nalisando  o  q uadro  
político  do período , B odstein dem onstra

a inda q u e  o  governo R odrigues Aí ves e  a 
adm in istração  Pere ira  Passos se haviam  
tornado  m uito  im populares. A  d e terio ra
ção das condições de v ida de am plas cam a
das u rb an as  associava-se, assim , a um a 
experiência d e  protestos populares, onde 
lin h a  papel im portan te  a resistência vinda 
do m ovim ento op erário  desde 1903.

A R evolta  d a  V acina, um  m ovim ento 
violento de oposição ao governo que re u 
n ia  d iferen tes in teresses e segm entos sociais, 
constitu i um  tem a de destaque, não  sendo 
m ais situada  nem  com o u m a sim ples ten
tativa de golpe m ilita r, nem  com o um a 
m anifestação de ignorância  popu lar. T endo  
u m  espaço m ais restrito no  tex to  de  Bods
tein, este episódio é o cen tro  do estudo 
de Sevcenko (1984), e talvez u m  dos m o
m entos m ais ricos do livro  de C arvalho 
(1987, C ap. IV ). E m  todos estes traba lhos, 
a p rincipal con tribu ição  está na  in te rp re 
tação de que, neste episódio, o que m ais 
am eaçou as elites políticas da  época fo i a 
fo rte  partic ipação  popu lar. C arvalho , espe
cialm ente, dem onstra  a significativa presen
ça de  um  p ro tes to  d a  classe trab a lh ad o ra  
indissociável dos fa tos da revo lta  popular. 
E ste p on to  é significativo e será re tom ado  
posterio rm ente , pois assinala a im possibili
dade. no con tex to  da c idade do Rio nas 
décadas da  P rim eira  República., de se iso 
la r  perfe itam en te  o que é p o p u la r  do que 
é  operário .

A inda neste con jun to  de estudos, dois 
textos podem  ser destacados. O  prim eiro  
deles é o artigo de Silva (1986), que tra b a 
lh a  com  um a co luna do Jornal d o  Brasil
—  fo lh a  d e  tipo  p o p u lar n a  época  —  in ti
tu lad a  “ Q ueixas do po v o ” . P ublicadas gra
tu itam en te  e podendo  ser re la tadas nas 
agências do jo rnal, as “ queixas” tornaram - 
-se m uito  p ro cu rad as no  R io. O levan ta
m ento  da  co luna du ran te  o  m ês de  abril 
dos anos de 1900, 1905 e 1910 perm ite  ao 
au to r acom panhar os prob lem as da  cidade, 
tal com o eram  identificados e expressos 
pelas cam adas popu lares u rbanas. R eu n in 
do este m ateria l segundo a  categoria p ro 
fissional dos queixosos, sua d istribu ição  
geográfica pe la  cidade e a inda  segundo a 
au toria  das queixas (indiv iduais ou  de 
grupo), Silva d iscrim ina, en tre  ou tros as
sun tos de m enor incidência e im portância, 
a v io lência  policial e a de grupos m argi
nais; a péssim a qualidade  dos serviços da 
c idade; os baixos salários e as m ás re la 
ções de traba lho  en tre  patrões e  em prega
dos (m esmo q u an d o  o prim eiro  e ra  o  E sta
do). O texto avança em  re lação  a ou tros, 
ao lid a r com  a tem ática  da classe trab a 
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lh ad o ra  da  c idade a través d o  perfil das 
profissões e, sobre tudo , ao postu lar q u e  a 
discussão das condições de v id a  e tra b a 
lho do “ povo” eram  um a m oldura  possí
vel pa ra  o exercício da  c idadan ia  na  época. 
N este sentido , o au to r defende que a p ró 
pria  utilização do espaço oferecido  pelo 
jornal pode  e deve ser en ten d id a  com o 
um a busca de participação , m esm o que 
d istin ta  da  participação  política  form al.

N este m esm o filão  situa-se o liv ro  de 
C halhoub  (1986), que discute as condições 
de vida e traba lho  da população  carioca, 
u tilizando  com o fon te  140 processos cri
m inais de  hom icídio o u  de ten ta tiv a  de 
hom icíd io  referen tes à segunda década do 
século X X . Em  texto de fácil le itu ra , o 
au to r cativa  com  um a feliz m ontagem  do 
argum ento . Em “ S obrev ivendo” , as condi
ções de trab a lh o  traçadas m ostram  a d ifí
cil lu ta  pela v ida  e a fo rte  com petição  tra 
vada en tre  os traba lhadores, que em ergem  
com o grupo heterogêneo em cor, sexo e 
nacionalidade. As condições de vida na 
“ casa”  e na  “ ru a ” aparecem  em  “ A m ando” 
e “ M atando o Bicho e R esistindo aos 
M eganhas” , onde as relações de am or e o 
ódio en tre  hom ens e m ulheres trab a lh ad o 
res e não-trabalhadores ganham  novos con
teúdos. O livro  tem  com o m arca o  fato 
de  p riv ileg iar as representações dos p ró
prios atores sobre seu m undo  social, con
tribu indo  pa ra  ap o n ta r c laram ente  os 
am plos espaços que a c idade  do R io •— 
p o r suas características específicas —  abria  
às estratégias inform ais de  sobrevivência de  
sua população  u rb an a . Esta possibilidade, 
que fortalecia  form as de resistência  à ação 
d isc ip linadora  do m ercado  de trab a lh o  e 
tornava m ais difícil d istinguir c laram ente  
en tre  trab a lh ad o res e não-trabalhadores, 
reforça  o p on to  já  m encionado sobre a 
im possib ilidade de, no R io de  Janeiro , se 
d issociar m ovim entos sociais u rbanos e 
m ovim entos de resistência  operária.

P ara  encerrar, cabe m encionar o  artigo 
de R ibeiro  (1986), que lida  com  a tem á
tica da  im igração portuguesa, a m ais im por
tan te  pa ra  o R io  de Jane iro . A  co n trib u i
ção m ais in teressan te  do tex to  é apon tar 
para  o desenvolvim ento de  um  antilusita- 
n ism o en tre  os p róprios trab a lh ad o res, como 
m ais um a form a de denúncia  e resistência 
àqueles que se enquadravam  no  m ercado 
de traba lho  form al. De fa to , pode-se  pensar 
que a oposição en tre  “ cab ras” —  em  geral 
hom ens m estiços e nacionais —  e “ pés-de- 
-chum bo” —  os im igrantes portugueses de 
cor b ranca  —  trad u z ia  não  só um a d im en
são d a  questão  racial no R io, com o igual

m ente  um a dim ensão do próprio  antilusi- 
tanism o. G eralm ente , a rep resen tação  do 
po rtuguês m ais reg is trada pela lite ra tu ra , é 
a do exp lo rador da  terra , elem ento que do 
m ina o com ércio a grosso e a re ta lh o  da  
c idade e que tem grande  p o d e r na  im pren
sa. É  a este an tilusitan ism o das elites polí
ticas e in telectuais da  P rim eira  República 
que se pode co n trap o r o  antilusitanism o 
dos “ cab ras” , hom ens que, m esm o trab a 
lhando , resistem  à disciplina do traba lho , 
ou seja, não são “ bons trab a lh ad o res” .

U tilizando-se, com o C halhoub , de  m ate 
rial colhido em processos crim inais que 
tra tam  deste tipo de rixa, R ibeiro  m ostra 
com o, ao lado e ao m esm o tem po em  que 
é co n stru ída  a im agem  do “ português r ico ” , 
exp lo rador do País, é constru ída  a imagem 
do “ português p o b re ”, p ro tó tico  do tra b a 
lh ad o r b ranco , o rdeiro  e v inculado ao có
digo do sacrifício  e da  abnegação ao  tra 
balho . A discussão ab erta  pela au to ra , 
acrescen tando  novos elem entos, nos a juda  a 
com preender p o r  que, nu m a c idade onde 
objetivam ente  existia  um a grande qu an ti
dade de “ m ão-de-obra so b ran te” , e ra  tão  
grande  a p reocupação  governam ental em 
traze r im igrantes e era  tão  difícil ao p a tro 
nato  c ria r, m an ter e rep o r seus “ bons tra 
ba lh ad o res”. O que desejam os ap o n ta r é 
que, justam ente  p o rq u e  um a ética do tra 
ba lho  en tendida  como fa to r im portan te  para  
a criação de  um  contingente  d e  trab a lh a 
dores assalariados —  ainda  estava sendo 
constru ída , e p o rtan to  não  vigorava com 
p letam ente  nas fábricas e negócios do Rio, 
a existência de u m  vasto con tingen te  de 
m ão-de-obra de reserva não  dá con ta  da 
problem ática do m undo do traba lho  e do 
m undo  não-trabalho  desta cidade.

2 .4  O  M o vim en to  O perário e S indical 
em  Questão

U m  outro  con jun to  de estudos reúne 
textos que discutem  as condições de  fo r
m ação e regulam entação de um  m ercado 
de trab a lh o , bem  com o as características 
do m ovim ento operário  e sindical no R io 
de  Janeiro . A lém  do trab a lh o  p ioneiro  de 
Boris Fausto , já  com entado, tam bém  exer
ceu um  papel estim ulador nesta á rea  o 
livro  de M aram  (1979), tan to  pela época 
de publicação, q u an to  p o r sua contribu ição  
original, ao re la tiv izar dois pontos co rren 
tes n a  lite ra tu ra  sobre  o tem a.

O  prim eiro  deles refere-se às relações 
en tre  im igrantes e m ovim ento  operário , 
u m a  vez que M aram , com o Fausto , tra b a 
lh a  com  as cidades do Rio e de  São Paulo.
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Sc, de  um  lado, o a u to r con tinua  susten
tan d o  a im portância  da  a tuação  dos imi
grantes p a ra  a co rren te  an arq u ista , de 
oulro , dem onstra q u e  a p roporção  entre  
lideranças nacionais e estrangeiras no  m o
vim ento sindical carioca era  b astan te  equ i
valente, ao que acrescen ta  o dado de que 
portugueses e brasileiros constitu íam  a 
m aioria  esm agadora da população d a  capi
tal federal. O  segundo ponto  refere-se  à  
m aior com plexidade das opções políticas 
existentes no m ovim ento  operário  carioca, 
onde  socialistas e “ sind ica lis tas” (C ap. V) 
conviviam  e d ispu tavam  espaços com  o 
anarquism o. A inda no  que d iz respeito  à 
d iversidade re inan te  no m ovim ento  operá
rio do Rio, M aram  cham a a atenção pa ra  
as d ificuldades políticas adv indas dos con
flitos é tn icos que d iv id iam  as associações 
de  classe dos trab a lh ad o res cariocas. Sobre 
estas associações, vale reg is tra r o artigo 
m ais específico de C onniff (1975), além  de 
sua tese de d o u to ram en to  (1976).

A p a rtir  destas colocações, as questões 
do papel dos im igrantes com o liderança  do  
m o vim en to  sindicaJ carioca e  sua vincula- 
ção  com  o anarqu ism o , de  u m  lado , e , de  
o u tro , da  d iversidade de opções políticas 
existentes neste m ovim ento , não cessaram  
de ser objeto  de reflexão dos pesquisadores 
do assunto . M uitos trabalhos fo ram  elabo
rados, alguns dos quais trazen d o  co n tri
buições significativas. E n tre  eles estão  as 
teses de  m estrado  de C ruz  (1981) e Cam pos 
(1983). A p rim eira , elegendo com o foco de 
análise a greve carioca de  1917, constrói 
um  v ivo  painel d o  que constituía a classe 
trab a lh ad o ra  e o m ovim ento  sindical ca
rioca naquele  m om ento . A au to ra  reúne 
evidências que com provam  a presença m a
ciça de lideranças de trab a lh ad o res (e não 
só de intelectuais) nacionais no m ovim ento 
operário  e sindical carioca, m uito  m enos 
m arcado  do que o pau lista  pelo p apel de 
líderes im isran tes. A lém  disso, dem onstra 
a im possib ilidade de in te rp re tação  que as
socia im igrantes a anarqu ism o  e nacionais 
a correntes amarelas do sindicalism o. Se
gundo seus dados, encontram os no Rio 
toda sorte  de  com binações, ou seja, im i
grantes “ reform istas” e, logicam ente, b ra 
sileiros an arau is tas. Em seu trâb a lh o , a 
im portância  das co rren tes do  sindicalism o 
am arelo  no R io fica m ais um a vez p a ten 
teada, assim  com o fica esclarecida sua 
m aio r penetração  ju n to  aos traba lhadores 
do se tor de  serviços da cidade, q u e r p ú 
blicos, q u e r p rivados. N este sen tido , C ruz 
desqualifica com pletam ente  as in te rp re ta 
ções segundo as quais e ram  os trab a lh ad o 

res nacionais em pregados pelo E stado os 
q ue m ais aderiam  a um  m odelo de  sindi
calism o reform ista. N em  a nacionalidade, 
nem  o p a trão  E stado  explicariam  d e  fato 
a fo rça  das co rren tes am arelas no  R io de 
Janeiro . 7

Estas conclusões são significativas, um a 
vez que ou tros textos con tinuavam  a se 
ap o ia r nesta in te rp retação , com o é o  caso 
d a  tese de  Silva (1977). C ontudo, fica  cada  
vez m ais claro que ela não  se susten ta  e 
deve ser abandonada, com o ilustra  o texto 
de A lbuquerque  (1983), que trab a lh a  espe
cificam ente com  o sindicalism o p o rtuário  
carioca. Boris Fausto já ressaltara a im p o r
tância  e a especificidade deste sindicalis
m o, cham ando a a tenção  p a ra  seus v ín 
culos com  as au to ridades públicas e, em 
especial, policiais, além  de destacar a v io 
lência de suas p ; áticas, que sugeriam  um a 
espécie de  “ gangsterism o sind ica l” . A  tese 
de  m estrado de A lb u q u erq u e  vai neste 
rastro , concebendo esta  experiência  sindi
cal em  term os de um  “ pragm atism o polí
tico ” , m u ito  d istin to  de  u m a  concepção que 
qualifica  o  sindicalism o am arelo com o  
opção  n itidam ente  subm issa e a tre lada  a 
interesses estranhos à classe traba lhadora . 
Seu estudo  tam bém  com eça a re lacionar 
as condições de  trab a lh o  vigentes no  p o rto  
do Rio com  as orientações re ív indicatórias 
deste sindicalism o.

É exatam ente este o objetivo específico 
do artigo  de  C ruz (1986), p roduzido  com o 
p a rte  de  sua tese de d o u to rado  a inda em  
elaboração . N este tex to  a au to ra  ressalta 
que, em bora se reconheça a im portância 
do processo de traba lho  pa ra  a com preen
são do com portam ento  operário , este p ro 
cesso tem  sido m uito  pouco u tilizado  nos 
estudos sobre  as organizações sindicais e 
fo rm as d e  lu ta  dos traba lhadores. Sua p ro 
p o sta  é su p erar esta separação en tre  o 
m undo do local de traba lho  e o m undo 
sindical, e s tudando  o processo de traba lho  
no porto  do R io p a ra  utilizá-lo com o va
riável explicativa do com portam ento  sindi
cal dos p o rtuários n a  P rim eira  R epública. 
A seu ver, é a p rá tica  do close shop  que 
funciona  com o pon to  o rien tad o r da  re fle 
xão, ao articu la r as form as de recru ta
m ento  da m ão-de-obra  d o  porto com  um a  
das p rincipais b andeiras d a  lu ta  sindical.

O u tra  im portan te  con tribu ição  pa ra  a 
discussão do tem a do sindicalism o am arelo  
no Rio de  Janeiro da Prim eira República 
são as teses de  Z aid an  (1981) e B atalha
(1986). A m bos os traba lhos u tilizam  um  
rico  levan tam ento  de fontes, o que os to rna  
le itu ra  necessária  sobre  o tem a, ao lado
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do tex to  de C ruz (1981), já  citado. O  con
fron to  é p a rticu la rm en te  in teressan te  um a 
vez que os au tores constróem  in te rp re ta 
ções d istin tas sobre  as caracterís ticas da 
opção sindical am arela. Z a id an , con cen tra 
do na  análise do sindicalism o-cooperativista  
d a  p rim eira  m etade d a  década de 20, exp li
ca a ascensão desta co rren te  sindical como 
decorrência  de  um  pro je to  po lítico  de  co- 
op tação dirigido à classe trab a lh ad o ra  pelo 
governo B ernardes. D esta  form a, o sind ica
lismo am arelo  em erge basicam ente  como 
um  fru to  da  in tervenção  esta ta l sobre  o 
m ovim ento  operário , dirigido p o r lid e ran 
ças e interesses estranhos à classe. Já B ata
lh a  sustenta ju stam ente  o argum ento  
inverso. O sindicalism o am arelo , defin ido  
como aquele  que b usca  a tu a r nos lim ites 
da  legalidade —  e que não  seria um a cor
ren te  restrita  ao R io •— tinha p ro fundas 
ligações com  a classe trab a lh ad o ra , não 
podendo  ser analisado  com o um a opção 
im posta pelo  E stado ou pelo p a tro n a to  de 
“ fo ra” pa ra  “ d en tro ” da  classe. N este sen
tido , o au to r defende a existência d e  um  
pro je to  de sindicalism o refo rm ista  au tô n o 
m o que trad u z iria  um a certa  fo rm a de 
“ consciência de  classe” , m esm o que “ lim i
ta d a ” a um a consciência trade-unionista. 
P o r esta razão, o sindicalism o am arelo  da 
P rim eira  R epública  n ão  pod eria  ser visto  
como u m  antecessor do peleguism o do pós- 
-30. E sta  lin h a  de  co n tinu idade  deveria  ser 
desm istificada, e o papel da in tervenção  
estatal no  pré  e no  pós-30 d iferenciado. 
F inalm ente , a possib ilidade de ascensão 
dos am arelos, m u ito  heterogêneos en tre  si, 
poderia  ser exp licada pela existência no  Rio 
de Janeiro  de  m aiores espaços de negocia
ção  en tre  au to ridades públicas e trab a lh a 
dores.

Esta p ro p o sta  de  análise, m ais p roveito 
sa a nosso ver, perm ite  refle tir m elhor sobre 
a d iversidade de corren tes existentes no 
seio do m ovim ento  operário  e sindical ca
rioca. É  ela que n o rte ia  a reflexão sobre 
a m ultip lic idade de pro jetos de construção 
da classe trab a lh ad o ra  em  com petição  ao 
longo da P rim eira  R epública  desenvolvida 
n a  tese de d o u to rado  de G om es (1987).

N a m esm a lin h a  que d iscute  a questão  
do sindicalism o am arelo , m as d istinguin
do-se p o r  tra ta r  da  experiência  d o  sindicato  
dos m etalúrgicos no p ré  e no  pós-30, está  
a dissertação de m estrado  de S to tz (1986). 
Seu objetivo é exam inar a d inâm ica po lí
tica que presid iu  a transfo rm ação  deste 
s indicato , que n a  P rim eira  R epública  este
ve sob a influência sucessiva dos an arqu is
tas e dos com unistas e no pós-30 passou

a a tu a r n a  á rea  do  M inistério  do T rabalho , 
In d ú stria  e Com ércio. Sua tese, q u e  con
verge pa ra  a lin h a  in te rp re ta tiv a  de B ata
lha , é a de  que a adesão de várias asso
ciações de  classe ao  m odelo sindical p ro 
posto  no pós-30 não pode  ser reduzida  u n i
cam ente  à força coercitiva do E stado. O  
a u to r ressalta  a presença de elem entos v in 
cu lados ao  m ovim ento sindical carioca  que 
acred itavam  p o d e r ex tra ir  benefícios das 
relações harm oniosas en tre  sind icato  e Es
tado, o que não  pode  ser en tend ido  com o 
u m a au tom ática  subm issão, o u  com o um  
necessário  abandono  do q u e  era en tendido 
com o os interesses dos traba lhadores.

M aria  H erm ínia  T . de A lm eida (1978) 
já  dem onstra ra , trab a lh an d o  com  sindicatos 
pau listas no pós-30, que m esm o as corren
tes de  esquerda do m ovim ento  operário , 
sob re tudo  a p a rtir  de  1933, concordaram  
em  en tra r  pa ra  o sindicalism o oficial com o 
um a nova fo rm a de resistência, m esm o p o r
q ue os sindicatos livres n ão  conseguiam  
um  m ínim o de estab ilidade  organizacional. 
Assim , e star den tro  dos sindicatos oficiais 
neste  período  in icial da  década n ão  signi
fica nem  aceitação to ta l nem  subm issão 
ao p ro je to  governam ental. O  que Stotz 
acrescen ta  ao  argum ento  é que m esm o 
aqueles setores do m ovim ento  sindical que 
aceitaram  o pro je to  oficial, não  podem  ser 
en tend idos com o desligados de um  tipo  de 
lu ta  em  nom e dos in teresses dos tra b a lh a 
dores. O u  seja, o tex to  apon ta  p a ra  a  exis
tência de  v á rias definições do que eram  
estes interesses, do que e ra  esta  classe, e, 
obviam ente , de qu a l era a m elhor fo rm a 
de atuar- a seu favor. Porém , o tex to  é 
p rincipalm ente  um  estím ulo  pa ra  se pensar 
que o co rporativ ism o foi avaliado com o 
u m a a lte rna tiva  po lítica  im p ortan te , q uer 
com o estratégia possível de  lu ta , q u e r com o 
.arranjo  que possibilitava a lcançar benefí
cios pa ra  a classe.

O  p on to  polêm ico da p roposta  de Stotz, 
a nosso ver, é  que ela desem boca num a 
distinção en tre  dois p ro jetos. U m  projeto  
de “ co rporativ ism o societário” —  designa
ção que neste contexto  m ereceria  m aior 
re flexão  —  q u e  seria susten tado  p o r  lide
ranças q u e  v iam  n a  colaboração  com  o 
E stado o m elhor cam inho  pa ra  a defesa 
dos interesses dos traba lhadores, e um  p ro 
je to  de “ sindicalism o pelego” , este  sim  sus
ten tado  p o r lideranças a tre ladas aos in te
resses estatais. A questão , neste  caso, não 
é tan to  a de reconhecer que no esforço 
pa ra  a im plem entação do pro je to  sindical 
d o  pós-30 tom am  parle lideranças do  m ovi
m ento  operário  de trad ição  reform ista  e
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novas lideranças criadas pelo M inistério  do 
T raba lho , Ind ú stria  e C om ércio, ligadas à 
sua orien tação . O prob lem a está em  consi
d e ra r  um a espécie de  d istinção  en tre  os 
“ falsos” e  os “ verd ad e iro s” co laboracionis
tas , a través da  possível separação  en tre  os 
que acreditavam  defender os interesses dos 
trab a lh ad o res v ia  sindicalism o oficial e  os 
q ue traíam  estes interesses, pois, “ de fa to ”, 
agiam  segundo orien tação  estatal. M ais p ro 
fícuo, talvez, fosse ev ita r ta l associação, 
lidando  com  o com plexo con tex to  do  pós- 
-30 pa ra  realçar os variados engajam entos 
e sentidos da  experiência sindical, rom pen
do assim  com  a idéia de  um  E stado que 
a tua à revelia com pleta  dos traba lhadores. 
O  cam po para tal tarefa, com o  S to tz  ilus
tra , está em  aberto , e a inda h á  m uito  o 
que fazer.

V ale  c ita r aqui, p o r  tam bém  trab a lh a 
rem  com  m etalúrgicos —  de N iteró i, d a  F á
brica N acional de  M otores e de  V olta  R e
donda  —  as teses de d o u to rado  de Pessanha
(1986), R am alho  (1987) e M orei (1987). D es
tacando a situação  de crise em  que vivem  
atua lm en te  estes sindicatos, os au tores tra 
çam  as relações en tre  as transform ações que 
afetaram  as condições de traba lho  dos 
m etalúrgicos e as transform ações que in ci
d iram  sobre  sua prática sindical. T en d o  
comc foco de análise períodos m ais recen 
tes da  v ida  destes sindicatos, estas teses 
re tom am  sua experiência  h istórica , co n fro n 
tan d o  vivências e avaliações de  lideranças 
m ais antigas e  m ais novas, e refle tindo  
sobre  as linhas de co n tinu idade  e descon- 
tin u id ad e  en tre  o p resen te  e o passado  da 
vivência política sindical.

P o r  fim , cabe destacar  den tro  deste con
ju n to  d e  estudos os tex tos de  Â ngela de 
C astro  G om es (1979) e M aria  A lice de 
C arvalho (1983), que lidam  com  a prob le
m ática da regu lam entação  do m ercado  de 
traba lho  tendo  com o fio co n d u to r o  papel 
desem penhado pelo p a tro n a to  da  cidade do 
Rio de Janeiro . O  livro d e  G om es cen
tra-se no  processo h istó rico  de  e laboração 
da legislação social, dem onstrando  com o o 
p a tro n a to  a tuou  com o um  grupo  de p res
são, de início b loqueando  a im plem entação 
das leis e, em  seguida, adaptando e  m in i
m izando os custos econôm icos e políticos 
de sua efetivação. N este caso, o estudo p e r
corre o período  que vai de 1917 a 1943 •— 
data  d a  C onsolidação das Leis do T rab a 
lho  •—  postu lando  a im portância  d a  P ri
m eira  R epública  p a ra  a com preensão do 
m odelo  de legislação do trab a lh o  que se 
estabelece no pós-30. A  tese de  m estrado 
de C arvalho co n trib u i p a rticu larm en te  ao

traça r as linhas de  con ta to  e resistência 
en tre  a cidade e a fáb rica  no con tex to  ca
rioca , ressa ltando , p o r o u tro  ângulo , as 
características urbanas do  R io de  Janeiro. 
N o desenvolvim ento  de  suas reflexões, a 
au to ra  tam bém  contribu i ao co n tra p o r a 
experiência associativa e política  do p a tro 
nato  carioca à do paulista .

N o que se re fere  ao p rob lem a da fo r 
m ação do m ercado  de traba lho  no R io, é 
in teressan te  ressa lta r a con tribu ição  do 
livro de  Bastos e  W eid (1986). R ealizando 
um  estudo  sobre  a com panhia  de tecidos 
A m érica Fabril, um  dos m ais im portan tes 
g rupos industria is cariocas n a  Prim eira 
R epública, as au toras destacam  a p reocupa
ção da  em presa com a questão  do controle, 
do traba lho  fabril. U m a das estratég ias es
senciais p a ra  a garan tia  do desem penho e 
d a  p ro du tiv idade  da em presa , este con tro le  
se desdobra  em  toda um a “ política soc ial” 
que envolve a criação de u m a  C aixa Bene
ficente  (em 1911), a construção  de vilas 
operárias, de escolas e, especialm ente, a 
fo rm ação  da A ssociação dos O perários da 
A m érica F abril (em 1919). E sta  associa
ção  foi, na v e rd ad e , p ra ticam en te  o  grande 
e ún ico  sucesso de um a in ic iativa  p a tronal 
p reocupada  em  fo rm ar trab a lh ad o res dis
c ip linados e operosos.

E xatam ente  ao acom panhar as relações 
en tre  p a tro n a to  e traba lhadores n a  fábrica, 
as au toras apon tam  p a ra  as dificuldades 
experim entadas p o r esta po lítica  de con
tro le  em presarial. F ica m uito  c lara, p o r 
exem plo , a g rande  ro ta tiv idade  da mão-de- 
-obra, que saía da fáb rica  p rincipalm ente  
p o r  abandono  de serviço  ou  p o r dem issão 
p o r fa ltas. Em  am bos os casos, o que se 
pode  deduzir é, m ais u m a  vez, a forte  
resistência da m ão-de-obra às p rá ticas dis
cip linares necessárias ao trab a lh o  fabril. 
N este sen tido , o traba lho  de Bastos e W eid 
é m ais u m  estudo  que con tribu i p a ra  o 
esforço  de  pensar a c idade do R io com o 
um  espaço onde  u m a é tica  de  m ercado 
convivia de fo rm a tensa com  o u tras  a lte r
nativas de  sobrevivência pa ra  as cam adas 
populares.

2 .5  C idade e Política

O  últim o grupo de estudos  q u e  delim i
tam os elege com o tem ática  as caracte rís ti
cas d a  c idade do R io de Janeiro , pa ra  
então  pensá-la  em  conexão com  as ques
tões clássicas da  m obilização e organização 
políticas, q u e r a través das experiências dos 
cham ados m ovim entos sociais u rb an o s, q u e r
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através dos esforços para  a m ontagem  de 
partidos e associações de classe.

C ontribu ições m uito  d iversas podem  ser 
a linhadas aqui, cobrindo  assuntos variados 
com o o m ovim ento  jacobino  da v irad a  do 
século (C osta, 1984 e Q ueiroz, 1986); a 
revo lta  da  vacina (Sevcenko, 1986); a  re 
vo lta  an arq u ista  de 1918 (A dor, 1987), e  a 
experiência  de  form ação de partidos po lí
ticos operários em  1890 (Pádua , 1985). Se, 
de  início, a m aio r pa rte  dos estudos que 
relacionam  a c idade  e  a po lítica , tendo 
com o foco o  Rio de Janeiro , privilegiava 
os conflitos u rb an o s policlassisías, p ro 
cu rando  inclusive distingui-los dos m ovi
m entos de resistência  operária , os estudos 
m ais recentes abandonam  esta  possib ilida
de e p rocuram  en fatiza r as d iversas m o d a
lidades de  partic ipação  po lítica  que a 
cidade  conheceu. O  que u n e  este  con jun to  
é exatam en te  a ten ta tiva  de dem arcar os 
experim entos que a c idade do R io pôde 
ab rigar, a rticu lan d o  segm entos sociais d ife
renciados num a m esm a vivência política.

A  contribu ição  m ais im portan te  desta 
p rodução , não  tão  num erosa, m as m uito  
significativa, é sua reflexão sobre  os tem as 
da  c idade e d a  c idadan ia  e sob re  o  próprio  
sen tido  do  universo  da  política no R io. O u 
seja, p riv ilegiando a questão  da  m obiliza
ção das cam adas populares, estes estudos 
re tom am  o p rob lem a do que é  partic ip a r 
da “ po lítica” da  cidade. Com  isso, ao invés 
de traça r um a dicotom ia en tre  um  u n iv er
so po lítico  fo rm al e um  universo  pré-po lí- 
tico  ou  não-político , acabam  p o r a largar o 
p róprio  conceito  de  po lítica , que, u ltrap as
sando a idéia de  proced im entos políticos 
oficiais, pode ab arca r a idéia  de  in te rfe 
rência  no espaço público  a través das m ais 
diferenciadas p rá ticas e com  os m ais d ife
renciados aliados.

A lguns traba lhos são especialm ente im 
portan tes . José M urilo  de C arvalho (1985 
e 1987) e M aria A lice de C arvalho (1985) 
cam inham  jun tos na  indagação de que tipo 
de c idade é o Rio de Janeiro. U m a vez as
sentadas certas características de seu p ro 
cesso histórico  de fo rm ação  e m odern iza
ção, os au tores refle tem  sobre  a natu reza  
das fo rm as de partic ipação  política q u e  a 
cidade a lim entou  ou  deixou de alim entar. 
Para  am bos, estabelecido  um  confron to  
inicial com  o m odelo das “ cidades eu ro 
péias” —  ou seja, anglo-saxônicas, em  suas 
form as com petitivas de associativism o de
senvolvidas pe la  hegem onia do m ercado 
cap italis ta  —  a conclusão é de  que o Rio 
segue um  o u tro  m odelo —  o das “ cidades 
ibéricas” , m arcadas p o r no rm as in tegrati-

vas de associação e pela forte  presença do 
ap ara to  estatal.

Esía configuração  inicial não  teria  sofri
do transform ações substancia is q u an d o  do 
processo de m odern ização  —- urban ização  
e industria lização  —  p o r que passou a c ida
de en tre  1870 e 1920, aproxim adam ente . 
Seria justam ente  este tipo  de  processo de 
m udança social u rb an a  que explicaria  a 
na tureza  e o perfil das form as de  m obili
zação  p opu lar v iv idas no R io, desde a 
revolta  do v in tém  de 1880, a té  o  g rande 
su rto  grevista  de 1917, p o r  exem plo. N este 
raciocín io , a cidade e  a política se encon
trariam  e se revelariam  num a relação cúm 
plice.

C ontudo, se a té  este p on to  os dois a u to 
res p ra ticam en te  trab a lh am  com  o m esm o 
argum ento , José M urilo  avança ao  postu 
la r  q ue , com  a abolição  e a R epública, e le 
m entos “ m odernos” foram  in troduzidos na 
d inâm ica desta “ cidade  ib érica” , criando  
um  conflito  onde não  h o u v e  nem  equilí
b rio  en tre  dois pólos, nem  superação  de 
um  pólo pelo ou tro . O  que ocorre , para  
o au to r, é a constitu ição  de um  “ novo 
h íb rid o ” que se trad u z  no  que ele cham a 
de experiências de “ carnavalização  do 
p o d e r”. D esta  form a, o  típ ico  da política  
carioca é exatam ente  esta  perm anen te  e 
insolúvel tensão en tre  E stado e m ercado , 
ou  en tre  bu rocrac ia  e p ro le tariado , ou 
a inda  en tre  ordem  e desordem .

A idéia de “ carnavalização  do p o d e r” se 
m ateria lizaria , p o r exem plo, n a  presença 
de num erosas e efetivas fo rm as de  nego
ciação e de  com posição política en tre  a 
população u rb an a  (classe trab a lh ad o ra , em  
especial) e  as au to ridades públicas. O s expe
rim entos v iriam  tan to  do m undo  do tra 
balho , com  o associativism o de corte  posi
tiv ista  dos operários do E stado ou o sin- 
d icalism o-cooperativ ista  dos anos 20, quer 
do m undo “ fo ra ” do traba lho , com  a p a r
ticipação das au to ridades em  festas p o p u 
lares religiosas, n o  carnaval e tc . E m  seu 
texto , José M urilo  destaca com o, n a  cidade 
do R io de Janeiro , a R epública  acaba p o r 
b o ico tar os ensaios de participação  cujo 
cerne era a  conquista  da c id ad an ia  polí
tica, e com o as cam adas popu lares resp o n 
dem  a este b loqueio  inven tando  o u tras  pos
sib ilidades de partic ipação  que escapam  à 
a rena  política  form al. É este o sentido  de 
sua conclusão final, ao a firm ar que o  povo  
carioca não era “ bestia lizado” , m as “ bilon- 
tra ” , ou seja, esperto  e m alan d ro , n a  séria 
trad ição  po lítica  d a  cidade.

As estratégias popu lares pa ra  d rib la r  sua  
exclusão política  englobariam  tan to  proce-
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dim entos de  “ resistência passiva” —  a abs
tenção e le ito ral —  q u an to  m ovim entos de 
revo lta  ab erta  dos tipos m ais variados. O 
que é im portan te  ressaltar é a possibili
dade de  se en tender esta v a riad a  gam a de 
p roced im entos com o um  esforço das cam a
das popu lares pa ra  in te rv ir no espaço p ú 
blico d a  cidade. C ontudo, se este  esforço 
percorreu  cam inhos m últip los e  inusitados, 
ele tam bém  não  abandonou  com pletam en
te  a a rena  fo rm al da  política e do com pe
titivo m undo  do traba lho . É ju stam en te  este 
o u tro  lado da m oeda que a tese de d o u to 
rado  de G om es (1987) vai discutir.

R efle tindo sobre  o processo  h istó rico  de 
form ação  da classe trab a lh ad o ra  e tom ando  
com o espaço em pírico  de  análise a cidade 
do  R io de  Janeiro  no período  q u e  vai da 
P roclam ação à queda do E stado N ovo, a 
au to ra  p rio riza  os pro jetos q u e  visavam  
estender o espaço de participação  na arena  
política form al. D uran te  toda a Prim eira 
R epública, estes projetos foram, elaborados 
p rincipalm ente  p o r lideranças v incu ladas à 
classe trab a lh ad o ra  e fo ram  se a firm ando  
através da  construção  de um a figura  de  
trab a lh ad o r e de variadas fo rm as organ i
zacionais, partid árias  e sindicais.

D esta form a, se C arvalho (1987) ressal
va a im portância  de um a “ ética da  m alan 
dragem ” para  a com preensão dos fenôm e
nos sociais e políticos da c idade  du ran te  
a P rim eira  R epública, G om es destaca  a 
presença paralela dos esforços de criação 
de um a “ ética  do trab a lh o ” que, id en tifi
cando  e va lorizando  a figu ra  do trab a lh a 
dor brasileiro , com pleta-se  com  a  lu ta  pela 
construção  de canais organizacionais cap a
zes de  assegurar sua  p a rtic ip ação  política  
nas decisões públicas. As sucessivas ten 
tativas de  form ação  de partidos socialis
tas; as d ificuldades dos anarq u istas  p a ra  a 
difusão de  seu m odelo de sindicalism o de 
resistência; a fu ndação  do P artido  C om u
nista  e sua in filtração  no sindicalism o 
carioca; o sindicalism o cooperativ ista  dos 
anos 20, enfim , todos estes projetos p a r ti
c ipam  da lu ta  pe la  construção  d a  id en ti
dade da classe trab a lh ad o ra  du ran te  os 
anos da  P rim eira  R epública.

O  estudo  se p ro longa e  p rocura  a r ti
cu la r  o período  do p ré  e do pós-30 —  
com  suas descontinu idades e  con tinu idades
—  defendendo  o argum ento  de que o  su 
cesso do pro je to  traba lh ista  constru ído  no 
E stado N ovo precisa  ser en tend ido  com o 
o sucesso de um  discurso político que re- 
e labora, em o u tro  contexto , elem entos 
chaves do d iscurso  p roduzido  pelas p ró 

prias lideranças da  classe trab a lh ad o ra  nas 
décadas an terio res. N este sen tido , o  pacto  
en tre  E stado e classe trab a lh ad o ra  possui 
um a du p la  dim ensão. D e um  lado, com o 
a lite ra tu ra  já  enfatizava, um a dim ensão 
m ateria l de cálculo  u tilitá rio , que envolve 
a  im plem entação da legislação social e 
todos os seus desdobram entos. D e  ou tro , 
um a dim ensão sim bólica, pela qual os tra 
balhadores se reconhecem  no  d iscurso  tra 
balh ista  e recebem  os benefícios da  legis
lação como “ do n s” do E stado , estabelecen
do com  ele um  con tra to  po lítico  com an
dado pela lógica da  reciprocidade.

2 .6  A  T ítu lo  de  Balanço

Com o conclusão, é  in te ressan te  retom ar  
certos tem as já discutidos nesta resenha 
p a ra  ressaltar linhas de análise que certa 
m ente apon tam  novas perspectivas pa ra  o 
estudo da classe trab a lh ad o ra  no  R io de 
Janeiro.

A p rim eira  con tribu ição  a ser destacada 
diz respeito  à questão  da experiência  asso
ciativa dos traba lhadores cariocas. D iv e r
sos textos, de fo rm a bem  v ariada, regis
tram  a forte  presença das associações m u- 
tualistas, que foram  bem  an terio res a 
q ua isq u er ou tros m odelos concorren tes e, 
justam ente  p o r  isso, constru íram  trad ição  
en tre  os traba lhadores. Os dados dos estu 
dos de B atalha  (1986) e  C arvalho (1987) 
são  p a rticu larm en te  categóricos ao a testar 
que, de  1903 a pelo  m enos 1912, este  tipo  
de associativism o não  cessou de crescer 
em  núm ero  e adesões n a  cidade. P o r isso, 
é possível v e rificar que vários sindicatos 
tiveram  origem  em  associações m utualistas 
e, de um a certa  m aneira , m uitas destas 
associações passaram  a inclu ir p rá ticas de 
resistência. Os desdobram en tos políticos 
deste fa to  podem  ser sentidos, p o r exem 
plo , pelas d ificuldades q u e  os anarqu istas 
en fren taram  ao p ro p o r com o m odelo de 
organização sindical os sindicatos de resis
tência  com  filiação  d o u trinária  exp líc ita . A 
p ró p ria  com posição do que era n a  época 
da P rim eira  R epública  a 'classe trab a lh a 
dora  carioca —  artistas, operários do E sta
do e de  fáb rica , em pregados do  com ércio 
etc. —  a juda  a en ten d er p o r que o m odelo 
do sind icato  de resistência  n ão  substitu iu  a 
trad ição  das associações m utualistas, com o 
desejavam  os anarquistas. N este sentido , 
a experiência  carioca é bem  d istin ta  da  
p au lista , onde  os dois m odelos de asso
ciação da tam  m ais ou m enos  da  m esm a  
época, com petindo  de fo rm a m ais paralela
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pelo m onopólio  organ izacional d a  classe 
(C arvalho, 1985, e  B ata lha, 1986).

Com  estes dados, já  é possível co m preen
der a im portância  e a heterogeneidade das 
experiências de sindicalism o am arelo  no 
Rio de Janeiro , m esm o que não se defina 
com o am arelo  tudo  aquilo  que não  é a n a r
quism o. O  ponto  m ais in teressan te  neste 
caso, a nosso ver, não  é tan to  postu lar 
que os am arelos eram  ou  não  m ajoritários 
em  face da co rren te  an arqu ista , m as res
sa lta r a forte  presença desta opção sinUi- 
cal p a ra  a classe trab a lh ad o ra  carioca. 
V ários estudos têm  convergido ao assina
la r  q u e  a  fo rça  do sindicalism o am arelo  
não adv inha da m era im posição do E stado 
ou  do pa tro n a to , que m anipu lariam  de 
“ fo ra ” o m ovim ento  o p erário , to rn an d o  
seus adeptos “ tra id o res"  d a  ciasse, com o 
aliás diagnosticavam  os an arqu istas . N este 
ou tro  enfoque, o sindicalism o am arelo  é 
in te rp re tad o  com o fru to  de correntes exis
tentes no próprio  m ovim ento  operário , co r
ren tes estas que não  devem  ser id en tifi
cadas com  subm issão política e ausência de 
lu ta  pelo que se defin ia  com o in teresses de  
classe. E sta in te rp retação , que vem  sendo 
reforçada, en co n tra  nova  d im ensão com  as 
reflexões sobre  as características d a  v ida 
po lítica  d a  c idade  do R io de  Janeiro , que 
perm itia  razoáveis espaços de  negociação 
e com posições m últip las en tre  cam adas 
popu lares e au to ridades públicas.

D e fo rm a geral, ta l percepção  ilum ina 
os estudos a inda pouco num erosos sobre  
o m ovim ento  sindical do pós-30, e em  p a r
ticu lar apon ta  p a ra  a necessidade de se lid a r 
com  a tem ática  do peleguism o em  p a râ 
m etros m enos sim plistas. O u seja, é p re
ciso não m ais considerar todas as lideran 
ças dos sindicatos oficiais do pós-30 como 
desprov idas de  au tonom ia de idéias e  ações 
o u  com o estranhas à  classe trab a lh ad o ra . 
A qui, tam bém , não  se tra ta  exatam ente  de 
tra ido res e vendidos.

A  questão  da  im portância  do  sind icalis
m o am arelo  a juda  igualm ente  a en tender 
as especificidades d a  experiência  dos a n a r
quistas. Estes não teriam  tido  o m esm o peso  
que tiveram  em  São Paulo , tan to  p o rque  
o R io possuía o u tras  características com o 
cidade, q u an to  porque eram  aí m ais num e
rosas e com petitivas as opções dou trinárias 
e o rganizacionais, o  que to rnava  m uito  
m ais difícil q u a lq u er ensaio  hegem ônico.

O  estudo  do anarqu ism o carioca m ostra  
que, se esta p roposta  de  organização da 
classe trab a lh ad o ra  foi m u ito  significativa, 
em  p a rticu la r  no final dos anos 10, ela 
encon trou  m uita  resistência  en tre  os tra b a 

lhadores já  v inculados a  u m a  trad ição  m u- 
tualista , e  b astan te  concorrência  p o r  pa rte  
de  ou tras propostas organizacionais. Estas 
d ificuldades certam ente  envolviam  prob le
m as bem  com plexos. V ale lem brar, p o r 
exem plo, a im portância  po lítica  do rep u 
blicanism o radical n o  Rio de  Janeiro , ex
pressa in icialm ente através do m ovim ento 
jacobino  da v irad a  do século X IX , com  os 
episódios dos bata lhões patrió ticos e da  
revolta  da vacina. O reav ivam ento  deste 
republican ism o en tre  u m a  certa  a la  de p a r
tidários do p residente H erm es da  Fonseca 
teve desdobram entos na  questão  operária , 
com  a organização do Congresso de  1912 
e a form ação da C onfederação B rasileira  
do T raba lho , que teve cará te r quase ofi
cial. P o r fim , já  nos anos 20, um a nova 
o nda  de jacobinism o envolveu a  cidade, 
desta feita  m uito  m ais vo ltada pa ra  o  com 
bate  ao anarqu ism o ateu  e estrangeiro , do 
que pa ra  um  apelo difuso à  classe tra b a 
lhadora . N este  m om ento , em  que o jaco
binism o assum iu tons católicos e agressi
vos, a tem ática  da  “ p á tr ia ” acabou  p o r  se 
im por, inclusive aos p róprios anarqu istas, 
agora personagens e inim igos im portan tes 
do discurso nacionalista.

N ão é fo rtu ito , p o rtan to , q u e  certos 
tem as de debate  da  d o u trin a  anarqu ista  
tenham  m arcado  tão  p ro fundam en te  a expe
riênc ia  sindical carioca, q u e  assum iu con
tornos específicos e d istin tos da  pau lista . 
A questão  das relações en tre  o sindicato 
e o anarqu ism o pode  constitu ir um  bom  
exem plo. N o R io, sobretudo  nos anos que 
vão de 1913 a 1917, é bem  n ítid o  que as 
p ró prias lideranças v incu ladas ao sind ica
lism o de ação d ire ta  repensaram  o  papel 
do sind icato , bem  com o sua vinculação 
com  a do u trin a  an arqu ista , acabando  p o r 
se d iv id ir. D e um  lado , co locaram -se aq u e 
les que postu lavam  um a c la ra  defin ição  
ideológica do sindicato  pelo anarquism o, 
a firm ando  seu papel priv ileg iado  n a  m obi
lização. D e ou tro , ficaram  aqueles pa ra  
quem  não era  tão fun d am en ta l a o ficiali
zação  d a  defin ição  ideológica de u m a  as
sociação de classe, e que, em bora  conside
rando  o sindicato  um  instrum en to  fu n d a 
m ental de  lu ta , defendiam  a im portância  
de  ou tras form as de  m obilização m ais 
am plas e d ifusas. R eforçando seu argum en
tos, estas lideranças cham avam  a atenção 
para  o fa to  de  os sindicatos cariocas serem  
m uito  m ais um a decorrência das grandes 
cam panhas políticas que agitavam  a cidade 
do que p rop riam en te  seus estim uladores 
(G om es, 1987).

30



T endo  em  m en te  esta  perspectiva  de  aná
lise, é m uito  in teressan te  o b se rv ar os aco n 
tecim entos que m arcaram  a eclosão da 
greve carioca de 1917. E la teve sua origem  
v incu lada a  u m a  cam panha  co n tra  a cares
tia que foi m on tada  a través da organização 
de um a série  de  com ícios cm  diversos p o n 
tos da cidade. Só a p a rtir  daí a cam p a
nha passou a m obilizar as associações ope
rárias, responsáveis pela deflagração da 
greve, a q ua l, p o r  sua vez, teve com o con
seqüência a form ação e a reativação  de 
vários sindicatos (C ruz, 1981).

É  preciso não  esquecer porém  que, 
m esm o com  to d a  essa d ificu ldade de m obi
lização e com  toda a concorrência  q u e  os 
anarqu istas en fren taram , não  houve no R io, 
antes de  1916, n en h u m a co rren te  an ti-sin 
dicalista , como aconteceu em  São Paulo  
com  o grupo que se reu n iu  em  to rn o  do 
jo rn a l La Battaglia (B atalha, 1986: 168).

E sta  série de observações sobre  as carac 
terísticas do m ovim ento  operário  e sindical 
carioca na  P rim eira  R epública  reforçam , 
p o r  o u tro  ângulo, a perspectiva  d e  análise 
de José M urilo  de C arvalho . E le enfatiza 
que a m obilização da popu lação  d a  cidade 
do Rio ex trapo lou  os p rocedim entos do

m odelo político  liberal clássico. N este sen
tido , teriam  fracassado  q u e r as ten ta tivas 
feitas p o r certos setores da  e lite  po lítica , 
com o os republicanos radicais, q u e r as ten 
tativas realizadas p o r lideranças da  classe 
trab a lh ad o ra , tan to  socialistas, com o a n a r
qu istas ou m esm o  am arelas.

O que querem os ap o n ta r aqu i é que os 
diagnósticos de algum as lideranças da  classe 
trab a lh ad o ra , ao defender a necessidade de 
apelos m ais abrangentes e estratégias de 
organização m ais c ria tivas, convergem  para  
a construção  desta idéia básica do que é  o 
un iverso  da po lítica  da cidade. É p o r  isso 
que o m odelo liberal, pelo qual se re i
v ind ica  basicam ente c idadania  pelo exer
cício do d ireito  de  vo to , não  dá  con ta  do 
cam po da po lítica  carioca. N o R io , um a 
variedade  de associações —  religiosas, re 
creativas e tam bém  de interesses de classe
—  re in v en ta  relações políticas, a largando 
o significado da participação  no espaço 
público . Não se tra ta , p o rtan to , a nosso 
ver, de  p o stu la r um a dicotom ia en tre  o 
político e o não-político , e sim  de ser sen 
sível à p rofusão  de form as que o exercício 
da política p o d e  suscitar.

Notas

1. O  tem a da industria lização  no Brasil a inda  não  fo i objeto  de u m a  resenha b ib liográ
fica m ais com pleta. A lgum as análises gerais sobre  a lite ra tu ra  existente podem  ser encon
tradas nas in troduções de V ersiani e B arros (1978), M elo (1982) e especialm ente Suzigan
(1986). O Institu to  R oberto  S im onsen tam bém  publicou  em  1979 A  Problem ática da  
Industria lização no  Brasil (Resenhas B ibliográficas), em  que  são  exam inadas as principais 
obras dedicadas ao tem a. T rata-se de um  traba lho  ind iscu tivelm ente  im portan te , m as . que 
se a tém  apenas a resum ir o con teúdo  das obras, sem  p ro cu ra r d iscu tir ou analisar as 
d iferentes contribuições.

2. O s traba lhos m encionados de Cano e M elo, pub licados respectivam ente  em  1977 e
1982, fo ram  apresentados à U nicam p com o teses de  d o u to rado  em  E conom ia no  ano  
de 1975.

3. Ciro C ardoso, em seu traba lho  A gricultura , E scravidão e  C apitalism o  (Petrópolis, 
Vozes, 1979), já cham ara  a a tenção  p a ra  a existência de um a produção  agrícola de  a lim en
tos feita  pelos escravos e destinada à  com ercialização. M aria Y ed d a  L inhares e Francisco 
Carlos T . da  Silva igualm ente  ap resen taram  um a contribu ição  im portan te  ao  questionar 
teses consagradas sobre  a inexistência de um  m ercado in terno  brasile iro  n a  v igência do 
escravism o. V er H istória da A gricu ltura  Brasileira (C ontrastes e Controvérsias), São Paulo, 
Bragiliense, 1981.

4. C itado em V ersiani (1978:127).

5. V ale a pena lis ta r as p rincipais resenhas que tra tam  do tem a da classe trab a lhadora : 
Leôncio M . R odrigues e Fábio M unhoz, “ B ibliografia sobre traba lhadores e sindicatos no 
B rasil” , E studos  CEBRAP, n . 7, São Paulo , 1974; Pau lo  Sérgio P inheiro , “ T rab a lh o  in d u s
trial no Brasil: um a revisão” . E studos C E B R A P , n. 14, São Paulo , 1975; L uiz W erneck
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V iana, “ E studos sobre  sindicalism o e m ovim ento  operário : resenha de algum as tendên
cias” , B IB  n. 3, Rio de  Janeiro , 1978: e “ A tualizando  um a b ib liografia : novo  sind ica
lismo, c idadania  e fáb rica”, BIB, n . 17, R io de Janeiro , 1984; M aria Célia Paoli, E d er 
Saes e V era Teiles, “ Pensando a classe o perária : os trab a lh ad o res sujeitos ao im aginário  
acadêm ico”,’ R evista  Brasileira cie H istória  3 /1 6 , São Paulo , M arco Z ero , 1984; e E liana 
D u tra  e Y one G rossi, “ H istoriografia  e m ovim ento operário : o novo cm  q uestão” , 
R evista  do D epartam ento  de  H istória  n. 3, F A F IC H /U F M G , 1986. É preciso  m encionar 
tam bém  Ism ênia M artins e E ulália  Lobo (coord.), Bibliografia do O perariado; Condições  
de V ida: R io  de  Janeiro e Buenos A ires, N iteró i, U FF. D ep. de H istó ria , 1987.

6. Sobre o PTB há traba lhos que trazem  orientações gerais: Phylis Peterson, Brazilian  
Political Parties: Form ation, O rganization an d  Leardership, tese de d o u to rado  ap resen 
tada  à  U niversidade de  M ichigan, 1962, e G laucio  Ary D illon Soares, Sociedade e Polí
tica no Brasil, São Paulo , D ifel, 1973. Com  indicações específicas, cabe c ita r: Suely 
Bastos, A  Cisão do  M T R  com  o PTB , R io de Janeiro , IU P E R J, 1979; M aria  A ndrea 
Loyola, O s Sind ica tos e o PTB : E studo  d e  um  Caso em  M inas Gerais, Petrópo lis, Vozes, 
1980; Miguel Bodea, Trabalhism o e  P opulism o: o Caso do R io  G rande do Su l, tese  de 
m estrado em  Ciência Política, U SP, 1984 (m im eo); M arieta  de M oraes Ferreira , “ P artid o  
traba lh ista  b rasile iro”, D icionário H istórico-Biográfico Brasileiro (1930-1975), R io de Jane i
ro , F G V /C P D O C , 1984, v . 2; Ângela de  C astro G om es e M aria C elina Soares D ’A raujo, 
G etu lism o e  Trabalhism o: Tensões e D im ensões do  P T B  (1945-1954), Rio de Janeiro , 
C PD O C , 1987 (mimeo).

7. O  texto de M ichael H all, Im igração e Classe O perária em  São Paulo  (Belo H o ri
zon te , X X V III  R eunião  A nual d a  SBPC, 1975), já  desm i.'tificara o peso  po lítico  dos 
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Castelos na Areia: Dilemas da Institucionalização 
das Ciências Sociais no Rio de Janeiro (1930-1964) *

Maria Hermínia Tavares de Almeida

“No Brasil as instituições duram tanto quanto 
seus fundadores”.

A n í s i o  T e ix e ir a

O  início da  institucionalização  das C iên
cias Sociais no  País d a ta  dos anos 30 e 
está  associado às grandes transform ações 
políticas e in stitucionais desencadeadas 
pe la  R evolução de 30. E m  particu la r, a 
criação de curaos de C iências Sociais é 
con tem porânea  de  p ro fu n d as m udanças, de  
sen tid o  m odern izador, n o  sistema educacio
n a l do País. N o  n ível superio r, destacam -se 
a R efo rm a de Ensino d o  M in. Francisco 
C am pos, que deu  novo e sta tu to  às (jovens) 
un iversidades b rasile iras, reorgan izou  a 
U niversidade  d o  R io de Janeiro  —  criada  
em  1920 —  e p rev iu  a criação da  Facul
d ade  de  E ducação , C iências e L etras; e  a 
fu ndação  da U niversidade de São Paulo.

C osta P in to  assinala, com  argúcia, que 
a “ organização do ensino superio r de C iên
cias Sociais represen tou  m uito  m ais um  
avanço  da cu ltu ra  b rasile ira  com o u m  todo 
do que apenas o desdobram en to  de  um a 
de suas p a rte s"  (C osta P in to  e  C arneiro , 
1955). Com  efeito , ela n ão  resu ltou  de 
processos de progressiva especialização dis
c ip linar in ternos à  v ida e à institu ição  aca
dêm icas. A leg itim idade das C iências 
Sociais tin h a  suportes m ais am plos e, em 
larga m edida externos à academ ia. Elas 
e ram  valo rizadas com o instrum en to  req u e 
rid o  pela m odernização social e in stitucio

na l do País. Esta ú ltim a  a ser p roduzida  
pela ação política  deliberada e cientifica
m ente  in fo rm ad a  das elites d irigentes. As
sim , as C iências Sociais •—  em  p a rticu la r  a 
Sociologia —  deveriam  constitu ir o ingre
diente p rin c ip a l da form ação  de novas eli
tes, h ab ilitadas a assum ir a tare fa  d e  cons
trução  po lítica  de um a nação  m oderna . D a  
m esm a m aneira , tinham  de faze r p a rte  da 
form ação  básica  dos c idadãos, cu ja  existên
cia e ra  v ista  com o condição e substra to  
da nação. P o r esta razão , ao m esm o tem po 
em  que as C iências Sociais ganharam  te r 
ritó rio  p ró p rio  nas novas U niversidades, a 
Sociologia to rnou-se  discip lina obrigatória  
n a  escola secundária, p o r fo rça  da  R eform a 
Cam pos (1931).

A  form ação  sociológica é con traposta  à 
bacharelesca, tim bre  das elites tradicionais, 
responsáveis, em  boa m edida, p e la  existên
cia  de  institu ições políticas —  de corte  
liberal —  em  desavença com  as condições 
sociais do país. ê  de  O liveira  V ianna  a 
caracterização  dessas elites e de  sua ob ra  
institucional:

“ E sta d iscordância  en tre  o  direito-lei 
e a  realidade  social (direito-costum e) é, 
com  efeito  u m  traço  dom inan te  da his
tó ria  p o lítica  dos povos latino-am eri-

* Este tex to  é pa rte  d a  pesquisa História das Ciências Sociais, em  andam en to  no  ID E SP , 
com  apoio  da F IN E P , sob coordenação de Sérgio M iceli.
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canos. É um  fato geral que decorre  do 
tradicional “ m arg inalism o” das suas 
elites po líticas.”

“É certo q u e  todos eles tim bram  em  
d izer que “ legislam  p a ra  o  B rasil” . E sta 
é pelo m enos a  in tenção deles, m as o 
tipo  de  “ anim al p o lítico” q u e  tom am  
para  base de  seus raciocín ios e das suas 
construções políticas e  adm in istrativas 
não é o brasile iro  de  v e rdade  ( . . . ) .  £  
u m a  en tidade ab stra ta , um  “ en te  de 
razão ” , com o se d iz em  m etafísica, um a 
espécie d e  sím bolo algébrico —  o  cida- 
dão-tipo —  e este cidadão-tipo  é  o  m o
d elo  ideal que hav iam  imaginado os 
teoristas do Enciclopedism o e  d a  Sobe
ran ia  do povo. É  sobre  e sta  abstração, 
é sobre  esta criação tóp ica  ( . . . )  é sobre  
este “ sonho”  q u e  os nossos técnicos de 
D ire ito  Público  constróem  os seus sis
tem as políticos pa ra  o  Brasil e fo rm u 
lam  as suas dou trinas constitucionais 
p a ra  o  Brasil; e outorgam  ao Brasil — 
que eles ignoram  visceralm ente  —  C ons
tituições m o d ela re s . . . ” (O liveira  V ian 
na, 1974:211).

E caracterizando  o  “m arg inalism o” de 
Ruy B arbosa, O liveira  V ianna  d irá  que ele 
v inha do fa to  de que “ não  possuía, nem  
podia  possu ir, na  sua cu ltu ra  de p u b li
cista, o com plem ento  das C iências Sociais” 
(O liveira V ianna, 1974:43, v . II) .

C abe ressaltar que a im portância  desse 
com plem ento  foi reconhecida  e enfatizada 
p o r  todo o espectro  político  da  in te lec tua
lidade  m odern izan te. N esie  sen tido , a 
abordagem  sociologizante to rnou-se  co nsti
tu tiva  das ideologias em  pugna, pelo m enos 
a p a rtir  dos anos 20.

N a v e rd ad e , a Sociologia com o “ ponto  
de v ista” já constitu ía  u m a  in fluência  do 
m inan te  na  lite ra tu ra  brasile ira , com o 
observa A ntônio  C ândido (1976). Seu p ro 
d u to  m ais no táve l fo i “ aquele  gênero m isto 
de ensaio, constru ído  n a  confluência  da  
H istó ria  com a econom ia, a filosofia  ou 
a arte , que é um a form a bem  brasileira  
de investigação e descoberta  do Brasil e à 
qual devem os a pouco lite rária  História da 
Literatura Brasileira, de Sílvio Rom ero; 
Os Sertões, de E uclides d a  C u nha; Popu
lações Meridionais do Brasil, de  O liveira 
V ianna; a ob ra  de G ilberto  Freyre e as 
Raízes do Brasil, de Sérgio B uarque de 
H o llan d a” (A ntônio  C ând ido , 1976:130).

A  década de 30, inaugura  a difícil m e ta 
m orfose das C iências Sociais de “ pon to  de 
v ista” em  discip lina acadêm ica, com  aspi

ração  à  ciência. D e  visão im pressionista  
em conhecim ento  organ izado  sobre  a  socie
dade. Para tan to  hav iam  m uitas condições 
propícias. A p a r da  legitim idade da  a b o r
dagem  sociológica, an terio rm en te  a lud ida, 
é possível en u m erar o u tras  circunstâncias 
favoráveis de  o rdem  variada.

N o p lano  d a  v id a  in te lec tua l, estavam  
m udando  as form as de percepção e de o rga
nização do conhecim ento  sobre  a rea lid a 
de. A ntônio  C ândido en fatiza  o p apel do 
m ovim ento m odern ista  e o im pacto  de seu 
esforço p o r ad eq u ar a p rodução  lite rária  
“ às novas exigências da  sensibilidade e 
conhec im ento”. D iz  ele:

“ N esta  ordem  de considerações, o 
M odernism o rep resen ta  um  esforço 
brusco e feliz de reajustam ento  da  cul
tu ra  às condições sociais e ideológicas, 
q u e  v inham , desde o  fim  da m o n ar
quia, em  len ta  m u dança, acelerada pelas 
fissuras que a P rim eira  G u e rra  M undial 
abriu , tam bém , aq u i n a  estru tu ra  social, 
econôm ica e política. A força  do M oder
n ism o reside na largueza com que se 
propôs a encarar a nova situação, faci
litando  o desenvolvim ento  a té  então 
em brionário  da sociologia, da h istória  
social, da  e tnografia , do fo lclore, da teo
ria  educacional, d a  teo ria  po lítica” 
(A ntônio  C ândido, 1976:134).

M as não se estava a lterando  apenas a 
substância  da v ida  in te lectual, a m aneira  
de organ izar o conhecim ento  sobre  o  real. 
M odificavam -se, em  igual m edida, as con
dições em  que ela transcorria, assim  com o 
os sujeitos sociais que a prom oviam . No 
m om ento que nos ocupa já  existia  no  País 
um a cam ada in te lectual —  cham e-se-a ou 
não  de intelligentsia —  com  densidade sufi
c ien te  para  co n stitu ir u m  cam po intelectual 
com  algum a com plex idade institucional. 
N esta  lin h a , a firm a L uciano M artins:

“ P a ra  a intelligentsia, e s tru tu ra r o 
espaço cu ltu ra l significava a possib ili
d ade  de c ria r institu ições m odernas, 
abertas ao espírito  de renovação e de 
pesquisa; e, num  o u tro  registro , in stitu i
ções capazes, tam bém , de  tirá -la  do iso
lam ento , d e  d ifu n d ir sua m ensagem  e 
de cria r um  m ercado , não  necessária  ou 
exclusivam ente no  sentido  econôm ico 
do term o, m as, tam bém , n o  sentido  de 
u m  lugar onde  se in te rcam biam  idéias. 
Em  sum a, os locii p a ra  a fundação , o 
reconhecim ento  e a expansão de sua
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iden tidade  social, e m esm o de sua 
“ m issão” na sociedade.” (M artins, 1987: 
80).

O m ovim ento  pe la  criação d e  U niversi
dades constitu iu  um a expressão inequívoca 
d a  densidade ad q u irida  pe la  in te lectuali
dade no m om ento que nos ocupa. Levado 
a cabo p o r  institu ições criadas p o r in te lec
tuais no ra ia r dos anos 20 (A cadem ia B ra
sileira de C iências —  ABC, 1916, e A sso
ciação Brasileira de  Educação —  ABE, 
1924) ele foi um a dem onstração de que o 
ensino superio r deixara de ser assunto  de 
interesse apenas das elites econôm icas e 
políticas atendidas pelas grandes escolas 
trad icionais de D ireito , E ngenharia  e M e
dicina. Ao co n trário , já  com eçava a exis
tir um a cam ada in te lectual —  reduzida, é 
certo  —  m as com  capacidade de argum en
tação  e de a rticu lação  po lítica  suficientes 
p a ra  susten tar a existência de um  espaço 
pa ra  p rodução  de sab er organizado no 
âm bito  do sistem a de ensino  superior.

Ressalte-se que, à sem elhança do que 
ocorreu  com  a abordagem  sociologizante, a 
criação da  un iversidade e ra  m eta  com par
tilhada  p o r in telectuais reform adores situa
dos em  todos os pon tos do espectro  po lí
tico e ideológico. A utoritá rios ou  dem ocra
tas , conservadores cató licos, liberais ou 
socialistas, vencedores de 1930 ou venci
dos em  1932, todos convergiam  para  a 
necessidade de  institu í-la , a inda que d is
crepassem  quan to  a seu form ato , grau  de 
au tonom ia e conteúdo de sua a tiv id a d e .1

T odavia, nem  tudo  eram  condições favo
ráveis. A institucionalização  das C iências 
Sociais deveria en fren tar vicissitudes con
sideráveis, tam bém  relacionadas às circuns
tâncias presentes. A  h istó ria  das C iências 
Sociais, até m eados dos anos 60 pode ser 
contada como um  penoso processo d e  co n s
trução  institucional, onde  os fracassos so
m aram  bem  mais do que os êxitos, a des
peito  da enorm e im portância  que o  “ m odo 
de pensar das C iências Sociais” desem pe
nhou  na estru tu ração  do cam po de idéias 
que inform ou a pugna política.

Em  prim eiro  lugar, cabe lem brar as con
dições em que se deu a m odern ização  do 
ensino superio r, com  a criação e , ou , rees
tru tu ração  das U niversidades. E la foi pa rte  
in teg ran te  de  um  processo de  State buil- 
ding, cu jo  traço  m arcan te  e ra  a cen trali
zação. D estarte , en tre  os vários p ro je tos de 
un iversidade em  d ispu ta  nos anos 30, te r 
m inou  p o r p redom inar aquele no qual era 
pequena  a autonom ia e exacerb ad a  a regu

lam entação, o con tro le  governam ental e  a 
un ifo rm idade  institucional da í decorrente  
(Paim , 1982; Schw artzm an , 1984).

U m a institu ição  nova  e  pouco au tônom a 
seria —  com o o foi —  extrem am ente  sen
sível às m arés po líticas e  à in terferência  
d a  pequena  política  n os seus assuntos 
internos.

P o r  o u tro  lado, o projeto  de  m odern i
zação institucional, im plicado n a  idéia de 
estru tu ração  da U niversidade, e sustentado 
pela cam ada in te lectual m odern izan te, à 
exceção de São Paulo , não  parece  te r  con
tad o  com  um a rede social de  apoio  signi
fica tiva  en tre  as elites dom inantes, num a 
espécie de an teparo  quando  a in trom issão 
governam ental se to rnasse  excessiva. Por 
conseguinte, em  m om entos de crise tende
ram  a se en fre n ta r  governo e com unidade 
u n iversitá ria , com  os resultados previsíveis.

F inalm ente, a decisão de c ria r a U niver
sidade era com parativam en te  m ais fácil do 
que fazê-la  funcionar e fetivam ente  como 
locus de p ro d u ção  de ciência. A  institucio 
nalização  d a  pesquisa revelar-se-ia tarefa 
com plexa, pa ra  a qual quase n u n ca  era  
possível en co n trar pessoal capacitado . No 
caso das C iências Sociais, essa d ificu ldade 
constitu ía  a co n trap artid a  do fa to  de  sua 
institucionalização ser antes o p ro d u to  da 
leg itim idade ex terna  da abordagem  socio
lógica do que do seu desenvolvim ento 
como discip lina  acadêm ica. Com o observa 
C osta P in to , “ um a geração de autodidatas
—  usada aqui a expressão no  seu m elhor 
sentido  —  p rep aro u  e lançou  as bases da 
fu tu ra  organização do ensino su perio r das 
C iências Sociais” (Costa P in to , 1955:13). 
N a  verdade , os fu ndadores d a  Sociologia 
acadêm ica, au tod ida tas b rilhan tes, não  p os
su íam  a  experiência  em  pesquisa ind ispen
sável à  transform ação  das C iências Sociais 
em  discip lina com  p re tensão  à  ciência.

N o texto que segue, ten tarem os recons
tru ir  sum ariam ente  e  d iscu tir as caracte 
rísticas e im passes do processo de in stitu 
cionalização das C iências Sociais n o  Rio de 
Janeiro , dos anos 30 a té  1964.

Primeiras Iniciativas — Primeiras Derrotas

A criação de  institu ições nas quais as 
C iências Sociais poder-se-iam  desenvolver 
com o áreas de conhecim ento , n o  decorrer 
do período  estudado , ocorreu  basicam ente 
em  dois m om entos. O p rim eiro  fo i na 
década dos 30 e o segundo n a  década dos 
50, com o se pode  ap rec ia r no  Q u ad ro  I.
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Institu ições L igadas às C iências Sociais no  R io d e  Janeiro  p o r  D a ta  de  C riação

Quadro I

A no Instituição Natureza

1932 In stitu to  C atólico de E studos Superiores. p rivado

1935 U niversidade do D ire ito  Federal. público

1935 Institu to  de Pesquisas E ducacionais do D epartam en to  de 
Educação d a  P re fe itu ra  do D F.

público

1937 Institu to  N acional de E studos Pedagógicos (IN EP-M EC) público

1938 Institu to  Brasileiro de G eografia  e  E statística. público

1939 Faculdade de F ilosofia, C iências e  L etras (posterio rm ente  
Facu ldade N acional de  Filosofia) d a  U niversidade do 
Brasil.

público

1940 Faculdade de  Filosofia das F acu ldades C atólicas. p rivado

1944 Fundação  G etú lio  Vargas. público

1945 Faculdade N acional de C iências Econôm icas d a  U n iver
sidade do Brasil.

público

1946 T ransform ação  das Faculdades C atólicas em  Pontifícia  
U niversidade C atólica.

p rivado

1950 Institu to  de D ireito  Público  e C iência Po lítica  da  FG V . privado

1953 Institu to  B rasileiro de E conom ia, Sociologia e Política 
(IBESP) transfo rm ado  em  1955 no  Institu to  Superior 
de E studos Brasileiros (IS E B ).

p riv ad o /p ú b lico

1955 C entro  Brasileiro de Pesquisas E ducacionais (C B PE-IN EP). público

1955 Seção de E studos do S P I, M useu do ín d io . público

1957 C entro  L atino-A m ericano de Pesquisas Sociais. intergoverna-
m ental

1958 Institu to  de  C iências Sociais —  U niversidade do Brasil. público

Com o se p o d e  observar, pouco  se fez 
em  m atéria  de construção institucional nos 
anos 40, a  p a r  d a  c riação  d a  Fundação  
G etúlio  V argas —  FG V , pelo lado  da in i
ciativa púb lica , e da  U niversidade católica, 
pelo lado  do em preendim ento  privado. 
Consum ou-se, tam bém , com  a fundação da 
Facu ldade de C iências E conôm icas da 
U niversidade do Brasil, um  a rrastado  p ro 
cesso de  discussão sobre  a o p o rtun idade  e 
as características possíveis do estu d o  da 
econom ia em  n ível su perio r (cf. Schw artz- 
m an, Bom eny e  R ibeiro  da C osta, 1984: 
219-25).

E m  contraposição , as décadas de  30 e 50 
fo ram  m ais férteis em  p ro d u z ir institu ições

—  seis em  cada p eríodo  —  ainda  q u e  em  
condições e com  caracterís ticas b em  d i
versas.

O  processo de  criação instituc ional dos 
anos 30 fo i conseqüência  e expressão do 
em bate  en tre  as forças d e  signos ideo ló
gicos diversos envolvidas n a  a ren a  político- 
-ideológica. Em  particu la r, n a  pugna  p o r 
defin ir o sen tido  das m ud an ças requeridas 
p a ra  a m odern ização  do  ensin o  superio r.

A ssim , a p rim eira  in ic ia tiva  d a  década 
fo i a criação do In s titu to  C atólico de E stu 
dos Superiores —  IC E S, ligado ao  C entro 
D . V ita l, p o r  in sp iração  de  A lceu de  A m o
roso L im a. Seus ob jetivos e ram  constitu ir 
um  cen tro  cata lizador da  a tuação  dos cató-
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Quadro II

IN S T IT U IÇ Õ E S  EM  C IÊ N C IA S SO C IA IS  N O  R IO  D E JA N E IR O
1930-1949

Institu ições D ata - Fundação Participantes Participantes Estrangeiros Publicações

In s titu to  C ató lico  d e  E s tu 
dos S u p e rio re s  —  lig ad o  ao 
C en tro  D . V ita l

1932 —  F u n d ad o  p o r  
A lceu  A m oroso  L im a 
p a ra  ca ta liz a r  a a tuação  
dos ca tó lico s  n a  d iscussão  
do ensino  su p e rio r  e  
m a n te r  in flu ên c ia  sob re  a 
fo rm ação  das elites

A lceu  A m oroso  L im a (curso: 
A ção C ató lica ) á re a  d e  E studos 
M orais  e  P o lít ico s .
R om eu  R o drigues  d a  Silva 
(E conom ia  P o lític a )
L. A . Rego M o n te iro  (sociologia) 
H e ld e r  C âm ara  (pedagog ia 
ex p e rim en ta l)
T h e o b a ld o  M ira n d a  dos S an tos 
(pedagog ia geral)
E re m ild o  L u iz  V ia n n a  (H is tó ria  
d a  C iv ilização)
H a m ilto n  N o g u e ira  (b io log ia  e 
an tropo log ia )

U n iv ers id ad e  do  D F 
Escola de F ilo so fia  e  L etras 
In s titu to  d e  E ducação  
E scola d e  E conom ia  e . 
D ire ito
E sco la  d e  C iências

D M  5513 (41 .4 /1935) 
F unc iona  a té  1939

A n ísio  T e ix e ira  (fundado r) 
A rtu r  R am os (1903)
G ilb e r to  F rey re  (an tro p o lo g ia  
socia l e  cu ltu ra l)
A frân io  P eixoto

É m ile  B reh ie r (filosofia)
E ug èn e  A lb e rtin  (h istó ria) 
H e n r i H a u s e r  (h istó ria)
H e n r i T ro n c h o n  (h istó ria) 
G as to n  L educ (lingü ística) 
P ie rre  D esfo n ta in es  (geografia) 
R o b e rt G a rr ic  ( lite ra tu ra )

IB G E  (p o r tran sfo rm ação  
do In s titu to  B rasileiro  
de E s ta tís tica )

1938 M ario  A ugusto  T e ix e ira  F re itas , 
José C arlos M acedo  S o ares  (p re 
siden te) G io rg io  M o rta ra

F acu ld ad e  d e  F ilosofia , 
C iência s  e  L e tras  (ou  Fac. 
N ac . de F ilosofia) 
U n iv ers id ad e  do  B rasil 
ab so rv e  p ro fesso res  d a  U D F

1939 A rtu r  R am os (an tro p o lo g ia  e 
etno log ia )
A lb e rto  G u e rre iro  R am os, L . A . 
C o s ta  P in to , V ic to r  N u n es  L eal, 
E v a ris to  d e  M o raes  F ilho

Jacq u es  L am b ert

IN E P  —  M in is té rio  da 
E d u c ação  e  S aúde P úb lica

D ec .-le i 580 —  1937 L ourenço  F ilho  (d ir . 1938-1945) 
M u rillo  B raga C a rv a lh o  (1945-52) 
A n ís io  T e ix e ira  (1952)

R ev ista  d e  E studos  
P edagóg icos  —  1941

F acu ld ad es  C a tó licas  
C om issão  o rg . A lceu 
A m oroso  L im a e  P de. 
F ran ca  gestão  en tregue 
C ia. d e  Jesus

PUC

1940 —  A u to riz ação  de 
fu n c io n am en to  p e lo  C o n 
selho  N ac . E d u cação ,
D ec . 6.609 au to riza  cu rsos 
d e  b ac h a re la to  d a  F ac . 
D ire ito  e  se te  cu rso s 
F ac . F ilo so fia  inc lu s ive  
C iência s  Sociais 
D ec . 8.681 —  1 5 .3 .4 6



licos na  discussão sobre o ensino superior 
e o rgan izar e expand ir a in fluência  do p e n 
sam ento católico n a  form ação das e li te s .2

A firm a Salem :

“ E nquan to  em brião  d a  fu tu ra  U niver
sidade C atólica, o In stitu to  C atólico de 
E studos Superiores p re ten d ia  se in teg rar 
no m ovim ento in ternacional do ren as
cim ento  filosófico católico e , concom i- 
tantem ente , servir com o um  m odelo 
a lte rna tivo  de  organização un iversitária  
no Brasil. E m  verdade, a dem anda ú lti
m a era a de  que o ensino su p e riç r se 
libertasse da  tu te la  estatal p a ra  vo lta r 
a pertencer à Ig reja” (1982:127).

O s cursos do IC ES tinham  com o eixo 
três disciplinas obrigatórias: a Sociologia 
era um a delas, a F ilosofia e a T eologia as 
duas outras. D o corpo docente  da á rea  de 
“ E studos M orais e Po líticos” faziam  parte , 
além  do p ró p rio  A lceu: R om eu R odrigues 
da Silva, em  E conom ia Política; L. A . Rego 
M onteiro , em  Sociologia; H elder C âm ara, 
em  Pedagogia E xperim ental; T heobaldo  
M iranda dos Santos, em Pedagogia G eral; 
E rem ildo L uiz V ian n a , em  H istó ria  d a  C ivi
lização; e H am ilton  N ogueira, em  Biolo
gia e A ntropologia.

E xistem  referências d a  pub licação  em 
A  Ordem  de alguns p ro d u to s da sociolo- 
gia p ra ticad a  sob a égide do IC ES. 3

O ICES foi o p on to  de p a rtid a  de um  
percurso  q u e  culm inou com  criação  das 
Faculdades C atólicas, em  1940, que inclu ía 
um a Facu ldade de F ilosofia d o tada  de 
curso  de C iências Sociais e  que se tran s
fo rm aria, em  1946, em  Pontifíc ia  U niver
sidade C atólica —  PU C. Esse trajeto , lide
rado  por A lceu de  A m oroso L im a e Pe. 
F ranca não  fo i direto ; antes de desem bo
car n a  decisão de  fu n d a r u m a  institu ição  
un iversitá ria  católica passou  pela ten ta tiva  
de, em  um  prim eiro  m om ento , g a ran tir  o 
espaço un iversitário  pa ra  a Ig reja , em  de
trim ento  do E stado e, em  um  segundo m o 
m ento, exercer con tro le  hegem ônico sobre 
a U niversidade pública , em  particu la r sobre 
a Facu ldade de F ilosofia da  U niversidade 
do Brasil, criada  em  1939.

A segunda in iciativa da década foi p ro 
jeto  de forças situadas, face aos católicos, 
no pólo oposto  do espectro  político.

Em  1.935, p o r  o b ra  de A nísio T eixeira, 
en tão  Secretário Municipal de  Educação 
no governo m unicipal de  Pedro E rnesto , 
funda-se a U niversidade do D istrito  Federal
—  U D F. O  em preendim ento  m ateria lizava

as concepções e  p ropostas da in te lec tu a li
dade que, ligada à ABE e à ABC, em p u 
n h a ra , n a  d écada  an te rio r, a ban d eira  da  
criação d a  U niversidade com o lugar da  
atividade c ien tífica  liv re  e da  produção 
cu ltu ra l desin teressada.

Seu m odelo  assem elhava-se ao da  U n i
versidade de  São Paulo  —  USP, fun d ad a  
no ano  an terio r. Seu núcleo  estava consti
tu ído pelas Escolas de  F ilosofia e  L etras, 
Econom ia e D ire ito , e  C iências, assim  com o 
pelos Institu to s de E ducação  e de A rtes. 
A  efetivação do ideal un iversitá rio  seria 
ga ran tid o  pelo concurso  do que h av ia  de 
m elhor en tre  a in te lec tua lidade  m oderni- 
zan te  no País e pe la  con tribu ição  sem inal 
de  professores estrangeiros. A rth u r R am os, 
Sérgio B uarque  de H o llan d a , Jorge de  Lim a, 
Á lvaro  V ieira  P in to , Josué de C astro, A fon
so A rinos de M ello F ranco, G ilberto  Freyre, 
L ourenço  Filho, M ário  C asassanta, M ário 
de A ndrade, H e ito r V illalobos, C ândido 
Portin ari, A rnaldo  E strela, en tre  outros, 
fo ram  cham ados a  com por o p lan te i nacio 
na l n a  área de C iências Sociais, L etras e 
Artes. A frân io  Peixoto, seu prim eiro  re ito r, 
encarregou-se d e  co n tra ta r, n a  F rança, um  
elenco  de professores estrangeiros compos
to  p o r Em ile B rehier (F ilosofia), E ugene 
A lbertin  (H istó ria), H enri H au ser (H istó
ria ), H enri T ro n ch o n  (H istó ria), G aston 
Leduc (L ingüística), P ierre  D esfontaines 
(G eografia), R o b ert G arric  (L ite ra tu ra).

Sem elhante à USP n a  concepção, a U D F 
não d ispunha , con tudo , da  m esm a rede 
social de apoio. A  institu ição  p au lista  foi 
perceb ida, pelas elites locais, com o parte  
de  um  pro jeto  de redenção  po lítica  através 
da a firm ação  da hegem onia cu ltu ral p au 
lista. E, com o ta l, legitim ou-se e pode ficar, 
re la tivam ente, ao abrigo de tem pestades 
políticas. Já a U D F não  con tou  com  o 
m esmo tipo de escora social n o  m om ento 
em  que fo i sacud ida pela reverberação  do 
processo  de radicalização política de  m ea
dos da década dos 30.

Com  efeito , já  no ano de sua criação, 
o p ro je to  p e rderia  seu m en to r e defensor 
no  governo m unicipal com  o alijam ento 
de A nísio  T eixeira , re su ltado  d a  queda do 
Prefeito  P ed ro  E rnesto. Em  conseqüência, 
enfraquecia-se  b ru ta lm en te  a  posição dos 
in te lectuais ligados à ABE; fortaleciam -se 
as hostes cató licas q u e  hav iam  feito  op o 
sição cerrad a  a  T eixeira . Solid ificava-se a 
aliança en tre  o M inistro  d a  E ducação  e as 
lideranças católicas contra um  pro jeto  un i
versitário  que se queria  assen tar sobre  a 
au tonom ia e a lib e rd ad e  de opin ião  e de 
pesquisa. E m  1937, a re ito ria  d a  U D F, que

46



já  fo ra  ocupada  p o r A frânio  Peixoto  e 
A fonso Pena  F ilho , fo i en tregue a A lccu 
A m oroso Lim a, q u e  se ocupou  d e  p rep ara r 
sua  extinção. P ara  o conservadorism o ca tó 
lico tratava-se  de liq u id a r no nascedouro  
um  pro jeto  u n iversitá rio  leigo, estatizan te , 
racionalista  e perigosam ente  p ropenso à 
“ contam inação  m arx ista”. P ara  o  M inistro  
da E ducação  d e  um  governo em penhado  
em constru ir um  E stado forte  e c en tra li
zado , tratava-se  de sufocar um a proposta  
assen tada n a  idéia  de au tonom ia adm in is
tra tiva  e liberdade  de c riação  e  pensam en
to. A rgum en taria  o  M in. C apanem a com 
José M aria  Belo:

“ ( . . . )  D epois cham o sua atenção 
p a ra  este lad o  grave da  questão , a sa
ber, à  U nião é que cabe dar ao ensino 
su perio r do país os pad rões de todos os 
cursos. A  U niversidade do Brasil, m o
delo das dem ais, deve pois in stitu ir e 
organ izar m odelarm en te  todas as es
pécies de  facu ldades. N ós que tem os 
espírito  nacional, que querem os o B ra
sil exn prim eiro  lugar, não  podem os 
q u erer que os padrões venham  de ou 
tro  p o n to  que n ão  seja a U nião” (apud 
S chw artzm m an; Bom eny e R ibeiro  da  
C osta, 1984:212).

A  terceira  in ic iativa  d a  década na  área 
de ensino  nasceu , assim , nas an típodas do 
pro je to  da U D F. Foi a afirm ação  das con
cepções centralistas e au to ritárias , que p re 
sid iram  e in sp iraram  a construção  das ins
tituições estatais, n a  p rim eira  era de V ar
gas. E la  constitu iu , tam bém , a concretiza
ção da a liança  do au to ritarism o  governan
te com  o conservantism o católico, que ga
ran tiu  ao ú ltim o apreciável ascendência 
in te lec tua l sobre  a m ontagem  das áreas de 
C iências Sociais e H um anidades. C riada 
em  1939, a Facu ldade N acional de  Filoso
fia  —  FN Fi, d a  U niversidade do Brasil 
surgiu  desta convergência ideológica e de 
interesses.

E m bora, de  início, se houvessem  an tago
nizado  com  o  E stado N ovo, os in tegralis
tas não  tiveram  d ificu ldade em  encastelar- 
se na  nova institu ição  e, m esm o; em  exer
cer sobre  ela considerável dom ínio. San 
Thiago D an tas d irigiu a FN Fi de  1941 ■— 
1945 e garantiu  lugar pa ra  antigos com pa
nheiros, com o T h iers M artins M oreira. 
A dem ais, a nova facu ldade  absorveu  o  que 
restara  dos q u adros da  U D F, depois de 
politicam ente  expurgados. Repetiu,, tam 
bém , alguns dos proced im entos ado tados 
pela sua an tecessora, a inda que com  con

teúdos políticos e dou trinários diversos e 
sem  a independência  q u e  caracterizara  a 
UDF. D u ran te  todo o E stado Novo, a 
nom eação de professores dependeu de a u 
torização presidencial, ouvida a seção de 
Segurança N acional (apud  S chw artzm an; 
Bomeny e R ibeiro  da C osta, 1984:227).

A área  de  C iências Sociais foi constitu í
da  com  o concurso  dc pensadores sociais de 
renom e, m as sim páticos ou com prom etidos 
d ire tam en te  com  o E stado N ovo, e de  
professores estrangeiros, basicam ente f ra n 
ceses, ligados à co rren te  de  pensam ento  
católica. A O liveira V ianna  foi o ferecida 
um a cáted ra , que jam ais chegou a ocupar; 
A rth u r R am os to rnou-se  catedrático  de A n 
tropologia e E tnologia. E m  tra ta tiva  d ire ta  
de governo a governo, organizou-se a v in 
da de Jacques L am bert, pa ra  a cátedra  de 
Sociologia; A ndré G ros, pa ra  Política; An- 
toine Bon, pa ra  H istória  A ntiga e M edie
val; M aurice Byé, pa ra  Econom ia Política; 
R ené Poirier, pa ra  H istó ria  d a  Filosofia, 
e o u tro s pa ra  cátedras de  L ite ra tu ra , Psi
cologia, G eografia  etc.

A estadia dos professores estrangeiros 
parece te r  sido cu rta  e de im pacto  in te
lectual m ais m odesto do que aquele exer
cido pe la  m issão francesa  na USP. Já em 
1943, V ictor N unes Leal era indicado 
pa ra  ocu p ar a cáted ra  de A ndré G ros e 
L. A. C osta P in to , fo rm ado  n a  prim eira  
tu rm a  de C iências Sociais, substitu ía  seu 
m estre, Jacques L am bert, n a  cáted ra  de 
Sociologia.

N a verdade, a a tiv idade de pesquisa 
parece não te r  logrado se institucionali
zar n a  FN Fi, nem  n a  fo rm a em brionária  
e p recá ria  com  que se v in h a  desenvol
vendo na Escola L ivre de Sociologia e 
Política de São Paulo  —  ELSP e na USP, 
no  m esmo período. Com  efeito , nos p ri
m eiros dez anos da FN Fi (1939-1948) d i
p lom aram -se 30 pessoas em Ciências 
Sociais, en tre  os quais L. A . C osta P in to  
e G uerreiro  R am os, que desem penhariam  
papel de  destaque  nos anos 50.

E n tre tan to , os resu ltados da produção  
do período  são m inguados e revelam  a 
perm anência  de um  estilo  de  traba lho  m ais 
próxim o do grande  ensaio “ com  p o n to  de 
vista  sociológico” . Assim, com entando a 
produção  d a  FN Fi, em  seu prim eiro  decê
nio, R aul B ittencourt destacará  “ os trab a 
lhos de an tropolog ia  b rasile ira  do p ro fes
sor A rth u r Ram os, os estudos sobre  geogra
fia hum ana e sobre  o p roblem a da a lim en
tação , do professor Josué de C astro ( . . . ) ,  
o curso de Econom ia Política do  professor 
D jacir M enezes, as pesquisas h istóricas que
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realizou  H élio V ianna  sobre  a im prensa no 
Brasil ( . . . ) "  (Paim , 1982:79).

Ao fazer um  balanço  sobre  o desenvol
v im ento  d a  Sociologia no R io de Janeiro, 
F ernando  de A zevedo chega a conclusões 
sem elhantes q u an to  aos resu ltados a lcan 
çados. Sua lista  de traba lhos relevantes é 
parec ida  com  a  de B ittencourt, m as um  
pouco m ais extensa, inclu indo, tam bém , os 
seguintes au tores e trabalhos: M ário  Lins: 
Espaço, Tem po e Relações Sociais (1940), 
Introdução à Espaçologia Social (1940), A  
Transformação da Lógica Conceituai da 
Sociologia (1947), The Future o f Sociology 
as Science; A. C arneiro  Leão: Fundamentos 
da Sociologia (1940), Sociologia Rural 
(1941); A. G uerreiro  R am os: As Lulas de 
Famílias no Brasil (1947), Problèmes Démo- 
graphiques Contemporains (com  Jacques 
L am bert, 1944); M anuel D iegues Jr.: O 
Banguê nas Alagoas (A zevedo, 1956).

Ao lado das iniciativas no plano do  en
sino superio r, cabe assinalar, tam bém , o 
surgim ento , a inda  n a  década dos 30, de 
o u tro  tipo de  institu ição  capaz de  dar 
abrigo a c ien tistas sociais e de  p rop iciar a 
p rodução  de um a m odalidade de conheci
m ento  que, sem  ser acadêm ico em  sentido 
estrito , costum a e star associado ao desen
volvim ento das Ciências Sociais. Com  e fei
to , o processo de m odern ização  do Estado 
e, em  particu la r, o esforço p o r torná-lo  
ap to  a desem penhar novas funções de  p la 
nejam ento  e gestão, propiciaram  a criação 
de organism os novos no âm bito  de  alguns 
m inistérios, destinados a in fo rm ar o  policy 
making  do governo cen tra l. Assim , surg i
ram  o  Instituto Nacional de Ensino  e  Pes
quisa —  IN E P , em  1937 e o  Institu to  B ra
sileiro  de  G eografia  e E statística  —  IB G E, 
no  ano  seguinte.

C riado a p a r tir  da reorganização do a n 
tigo Serviço N acional de  R ecenseam ento, 
p a ra  a  realização do C enso de 1940, o 
IB G E significou u m  passo essencial pa ra  
a in stitucionalização  dos estudos dem ográ
ficos no País. A lém  de assegurar a p ro d u 
ção das estatísticas nacionais ind ispensá
veis ao avanço dos estudos n a  á rea  das 
C iências Sociais, em  seu L abora tó rio  de 
estatística, organizado pelo dem ógrafo  ita 
liano, G iorgio M ortara, produziram -se  m o
nografias e análises, sobre  as quais se pu 
deram  a licerçar os estudos dem ográficos 
n o  período  subseqüente.

O  IN E P , p o r seu tu rn o , constitu iu  m ais 
um  desdobram ento , desta vez no  M inisté
rio  da  E ducação, do esforço  do grupo  de 
in te lectuais ligados à  ABE no  sen tido  de  
prom over um a reform a educacional p ro 

funda  e de  efeitos dem ocratizan tes. P o r esta 
razão, a em bricação com  as C iências Sociais 
já  estava d ad a  n a  p ró p ria  concepção do 
novo órgão e de  suas funções. C riado por 
L o u rerço  F ilho, figura ligada à ABE e ao 
m ovim ento  da Escola N ova, q u e  dirigiria  
en tre  1938 e 1945, era seu objetivo  p ro m o 
ver estudos e pesquisas que ilum inassem  a 
a tuação  governam ental c, sim ultaneam ente, 
p resta r assistência técnica aos serviços m u
nicipais, estaduais e p a rticu la res de e d u 
cação de fo rm a a v iab ilizar sua re fo rm a .4

Sobre as ativ idades do IN E P  n a  gestão 
Lourenço F ilho, M arian i p roporciona  um  
rela to  resum ido, q u e  revela  um  significa
tivo e  bem  sucedido esforço  de construção 
institucional, um  im portan te  traba lho  de 
divulgação do pensam ento  pedagógico 
in ternacional, um  com eço de consolidação 
das inform ações sobre  a h istó ria  da  ed u 
cação no País, e um  fracasso no que res
pe ita  aos am biciosos p lanos p a ra  o desen
volvim ento  da pesquisa de cunho  socioló
gico. A  m esm a au to ra  a trib u i esse fracasso 
à escassez de pessoal qualificado , agravada 
p o r d isposições burocráticas que  obrigavam  
o prov im ento  dos cargos p o r “ técnicos de  
educação” , especialidade à qu a l o D ep ar
tam en to  de  A dm inistração do  Serviço P ú 
blico —  D A SP, outorgou m onopólio  do 
exercício profissional, an tes que o sistem a 
educacional fosse capaz  de p roduzi-lo s nas 
quan tid ad es e com  a  qualificação req u e
rid as (cf. M arian i, 1982:173-74).

V ista em  perspectiva , a  h istó ria  das C iên
cias Sociais nas duas prim eiras décadas de 
sua institucionalização , p a ten te ia  u m a  in ti
m idade com a política, sob diversas formas. 
Essa p rox im idade, parece  ter estado n a  ra iz  
tan to  de sua fo rça  com o de suas v icissi
tudes.

Com  efeito , m uitas das institu ições onde 
as C iências Sociais se abrigaram , eram  
p a rte  do aparelho  governam ental (IN E P , 
IBG E). D e o u tra  p a rte , elas constitu íam , 
com freqüência , a m ateria lização  de p ro 
jetos culturais-ideológicos de fo rças que se 
defin iam  e d ispu tavam  p o d e r n a  a rena  po 
lítica. Por conseguinte, as repercussões dos 
em bates políticos na  v ida  in te rna  das in sti
tuições acadêm icas eram  necessariam ente 
im ediatas. N o caso da U niversidade  p ú b li
ca, esse efeito  foi po tenciado  pelo  preva- 
lecim ento de um  m odelo cen tra lista  e au to 
ritário . E le consagrava a ingerência do 
Poder Executivo sobre a n a tu reza  e  con
dições de  exercício d a  a tiv idade  acadêm ica, 
assim  com o sobre  a d istribu ição  de p oder 
no seu in terio r. E sta  passava a depender 
p redom inan tem en te  de critérios externos e
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alheios à v ida  in te lectual, nem  sem pre b e 
néficos ao seu florescim ento.

P o r o u tro  lado, nestas circunstâncias o 
cultivo  de conexões com  o sistem a político  
e com  as agências governam entais, to r
nou-se um a estratég ia  plausível e necessá
ria  p a ra  os g rupos a tuan tes do cenário  
acadêm ico. Com o verem os com  m ais n iti
dez n a  década dos 50, as figuras-chave na 
construção  de institu ições foram , em  geral, 
sim ultaneam ente, in te lectuais e políticos em  
constan te  trân s ito  de  um a esfera de  a tiv i
dade  p a ra  ou tra.

F inalm ente, a im bricação estreita  en tre  
C iências Sociais e po lítica  m anifestou-se 
com o tensão in terna  ao con teúdo  da p ro 
dução. Com  efeito , a discussão sobre  a re le
vância po lítica  do conhecim ento  produzido 
e sob re  seu  com prom isso com  a  ação  tran s
form adora , constitu iu -se  o  tem a reco rren 
te , quase obsessão, das C iências Sociais 
fe itas n a  cap ita l do País. O  com prom isso 
com  a  política p rá tica  to rnou-se , além  do 
m ais, elem ento de  d iferenciação  polêm ica 
fren te  à Sociologia acadêm ica que se p ra 
ticava em São Paulo . Esse debate, que se 
iniciou  com  o artigo de C osta P in to , “ So
ciologia e M udança Social” , de  1947, e se 
in flam ou  com  as d iatribes de  G uerre iro  
R am os, n a  Cartilha Brasileira do Aprendiz 
de Sociólogo, de 1954, pontuou todo o 
período. Ele, de certa  m aneira , expressa a 
relação en tre  form as d istin tas de  conceber 
a função das C iências Sociais e, sobretudo , 
as condições d iversas em  que ela com eçou 
a se tran sfo rm ar em  discip lina  acadêm ica, 
nos dois p rincipais centros u rbanos do País.

1950-1964: A Expansão Institucional 
e seus Dilemas

O  processo de  construção instituc ional 
nos anos 50, ap resen ta  d iferenças m arcan
tes com  relação às décadas anteriores. O  
q uadro  I I I  m ostra , resum idas, algum as 
inform ações sobre  as institu ições dedicadas 
às C iências Sociais criadas nos 14 anos 
que an tecederam  a qu eb ra  do regim e da 
C onstitu ição  de 1946.

Com o se pode  observar, verificou-se a 
m ultip licação de in iciativas, só com parável 
com  aq u ela  p resenciada  nos anos 30, e em 
con traste  flagran te  com  a inércia da déca
da anterior.

Em  m ais de  um  sentido, cham a a a ten 
ção a d iversidade dos novos em preend i
m entos. Com  efeito , c riaram -se  m odelos 
instituc ionais diversos: três eram  órgãos 
localizados no in te rio r de  institu ições p ú 
blicas já existentes —  In stitu to  de D ireito

Público  e  C iência P o lítica  —  IN D IP O , 
C en tro  B rasileiro de  Pesquisas E ducacio
nais —  CBPE, Seção d e  E studos do Ser
viço d e  Pro teção  aos ín d io s  —  S P I; um  
surgiu  da  reun ião  d e  u n idades pertencen tes 
à U niversidade do B rasil, In stitu to  de  C iên
cias Sociais —  ICS; dois eram  instituições 
iso ladas, In stitu to  Superio r de  E studos B ra
sileiros —  ISEB e C en tro  L atino-A m ericano 
de Pesquisas e  C iências Sociais —  
CLAPCS. Por o u tro  lado, a d iversidade já 
espelhava um  início de diferenciação d is
c ip linar n o  in te rio r das C iências Sociais, 
a inda  q u e  a  Sociologia fornccesse o  p a ra 
digm a dom inante  e percebido com o m atriz  
in teg radora  do conhecim ento  p roduzido  em  
outros cam pos. Assim , o  IN D IP O  surgiu  
com  o objetivo explícito  de  fe rtilizar a refle
xão na área do D ire ito  Público  a través do 
cultivo  da C iência Política. P o r ou tro  lado, 
a seção de  E studos do S P I, vo ltava-se  c la 
ram en te  pa ra  o desenvolvim ento  da  pes
quisa e d a  form ação  de profissionais em  
A ntropolog ia . 5

T odos os em preendim entos do período 
susten taram  u m a publicação  periód ica , à 
exceção da Seção de E studos do S P I. Ju n 
tam en te , com  revistas ed itadas p o r  grupos 
ou  ou tras institu ições, elas com puseram  um  
cam po de com unicação in te lec tua l re la tiv a 
m ente  denso, no  qual ganharam  expressão 
praticam en te  todas as posições do espectro 
político com  presença n a  cena  cu ltu ral. O 
Q uad ro  IV , m ostra  as publicações em  c ir
culação no  período . A través dele é possí
vel observar que, apesar da in stab ilidade 
da m aio ria  dos periódicos, o n úm ero  de 
in ic iativas entre a segunda metade dos anos 
50 e o com eço da década seguinte, era 
su perio r a u m a  dezena.

A observação mais d e tid a  no  Q uad ro  I I I  
dá indícios de que a m ultip licação das in s
tituições talvez  não  deva ser in te rp retada  
apenas, ou p rincipalm en te , com o expressão 
do v igor das C iências Sociais, m anifestado 
através do desab ro ch ar de  vários g rupos com  
perfis e interesses diversos. Com  efeito , um  
tim e destacado de in te lectuais parece  ter 
sido responsável p o r  quase  todas as c ria 
ções do período. Exceção fe ita  ao _ grupo 
que deu v ida  ao Institu to  Brasileiro de 
Estudos Políticos —  IBESP-ISEB e que só 
ligou-se a esta in ic iativa, os nom es de  A ní
sio T eixeira , L. A. C osta P in to , V ictor 
N unes Leal, T hem istocles C avalcanti, Dar- 
cy R ibeiro , C astro Faria  e M anuel Dié- 
gues, repetem -se em  m ais de  um a institu i
ção. E ste fa to  sugere  que a diversificação 
institucional pode  te r  sido, tam bém , um a 
estratégia fren te  à  d ificu ldade de  d e ita r raí-
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Quadro III
IN S T IT U IÇ Õ E S  EM  C IÊ N C IA S SO C IA IS  N O  R IO  D E JA N E IR O

1950-1954

Institu ições D ata - Fundação Participantes Participantes Estrangeiros Publicações

IB E S P -ISE B IB ESP (1953) 
IS E B  (1955)

H elio  Jag u a rib e  (d ire to r  e sec re t, 
geral)
R o land  C o rb is ie r  (C om . E xecu tiva  
e  C ons, d e  R ed a ção  dos C adernos 
de  N osso Tem po)
A lb e rto  G u e rre iro  R am os (Com. 
execu tiva )
E w aldo  C o rre ia  L im a (Com . 
execu t. e  D ireção  dos  C adernos) 
R om ulo  de A lm eida  B arre to  
(C om . execu tiva)
Ig n ác io  R angel (C ons. R edação  dos 
cadernos)
C ând ido  A n tô n io  José F rancisco
M endes d e  A lm eida
(M em bro  do  C ons, d e  R ed a ção  dos
C adernos)
João  P au lo  d e  A lm e ida  M agalhães 
(M em bro  do  C ons, d e  R edação  dos 
C adernos)
Is rae l K lab in  (idem )
O scar S o to  L orenzo  (idem )
O tto lm y  S tro u c h  (D ire to r  dos 
C ade rnos  d e  N osso  T em po)
H e ito r  L a ic io  R o ch a  (M em bro  do 
C ons, d e  R edação  dos C adernos)

C ad e rn o s  do  N osso 
T em po .

C B P E -C entro  B rasileiro  
d e  P esqu isas  E conôm icas 
(C A PE S) —  ó rg ão  de 
pesq u isa  do  IN E P -M E C  
C urso  1 5 .1 .3 7  
D ec .-le i 530 (1939)
C urso  d e  fo rm a ção  de 
p esq u isad o res  socia is  
(D arcy  R ibeiro)

1955

1957

A nís io  T e ix e ira  (fu n d .)
D arcy  R ib e iro  (co o rd .)
(D ire to r E studos e  P esq . socia is)
L . A . C osta  P in to , fo aq u im  R ita , 
A p arec id a  Jo ly  G o u v e ia , R oberto  
C ardoso  d e  O liv e ira , C a ro lin a  B ori, 
C elso  C as ta ld i, J . R . B ran d ã o  Lopes

B ertram  H u tch in so n  (Soc.
inglês) U N E SC O
A n d rew  P earse  (Sociol.
inglês) U N E SC O
S olon T . K im be le  (A ntrop .
am ericano)
R o b e rt H av ig h u rs t (Soc.) 
U N E SC O
O tto  K lin e m b erg  (U N E SC O ) 
C harles  W agley  (U N E SC O ) 
C a tl W ith e rs  (U N E SC O )

E d u cação  e C iências 
S ocia is.

S eção  d e  E s tu d o s  do 
S P I —  M useu  do  Ín d io  
C urso  d e  ape rfe iço am en to  
em  A n tropo log ia  
C u tu ra l

1955
1955-56
L u is  C astro  F a r ia

D arcy  R ib e iro , E d u a rd o  G alvão , 
C astro  F a r ia , P ed ro  L im a



Institu ições D ata  - Fundação Participantes Participantes Estrangeiros Publicações

In s titu to  B rasile iro  de 
D ire ito  P ú b lic o  e  
C. P o lític a

1950 T em istoc les C av a lcan ti (fu n d .), 
B arbosa  L im a S o b rin h o , B ilac P in to , 
C aio  T á c ito , C arlos M edeiro s  S ilva , 
H erm es L im a, João  M an g ab e ira , 
O sv a ld o  T rig u e iro , S an  T h iago  
D a n ta s , S eab ra  F ag u n d es , V ic to r 
N u n es  L eal

R ev ista  de D ire ito  
P ú b lico  e  C iência 
P o lít ic a  (1956).

C urso  d e  T e o ria  e  Pes
q u isa  e m  A n tro p o lo g ia  
S ocia l —  M useu  N a
cional

1960 R o b erto  C ardoso  d e  O liv e ira , 
L uis de C astro  F aria

C en tro  L atino -A m ericano  
d e  P esq u isas  d e  C. 
Sociais

1957 D ec . 41.657 
d u ra n te  o  sem in ário  
IB E C C -U N ESC O

Fundadores Brasileiros
O sc a r E squ ive i (C osta  R ica) 
G in o  G erm an i (A rgen tina) 
O rla n d o  d e  C arva lho  
Isaac  G o rio  (U ruguai) 
A n to n io  R ojas (V enezuela) 
E d u a rd o  H am uy  (Chile) 
M endie ta  &  N unes 
D ire to r: L . C osta  P in to  
(1957-61)
M an u e l D iegues ) r .  (1961)

B o le tim  d o  CLA PCS 
A m érica  L a tin a  
(1953-1961-1966).

In s ti tu to  d e  C iências 
S ocia is  —  estu d o s  e  
p esq u isas  em  C . Sociais 
cu rso  d e  d isc ip lin a s  
básicas  em  C. Sociais 
ap e rfe iço a m en to  e e sp e 
c ia lização

1958-1967
co m eça  e fe tiv am en te  em  
1959 e p esq u isa  1960

Fundadores: E v aris to  M oraes F .°, 
D arcy  R ib e iro , S . A . C osta P in to , 
(F ac . N ac . D ir.)  V ic to r  N u n es  L eal, 
L ineu  d e  A lb u q u e rq u e  M ello  (Fac. 
D ireito )
Presidentes: V ic to r N u n es  Leal 
(1959) E v a ris to  M oraes F.° 
(1960-1962-1966-67) L ineu  P essoa  e  
A lb u q u e rq u e  M ello (1961) Luis de 
C astro  F aria  (1963) T em istoc les 
C av a lcan ti (1964) M a rin a  S ão  P au lo  
d e  V asconcelos (1965)
C onselho Diretor: (em  d iv e rso s  m o 
m entos): R o b erto  C ard o so  d e  O li
v e ira , L uis A gu ia r d c  C astro  P in to , 
Jo rge  K in gston , Jo sé  N u n es  G u im a
rães , A n to n io  G arc ia  M iran d a  N eto . 
José P e re ira  de S ouza , M aria  Stille  
F a r ia  A m orin
D iretor de Programa: T o m as  P om peu  
A ccio ly  B orges, M anue l D ieg u es  Jr. 
Pesquisadores: V in h as  d e  Q u e iro z , 
L u c ian o  M artin s, C arlo s  D o ria  S ea
b ra  S oares , Io n  S eab ra  de F re itas , 
José A n to n io  P essoa  d e  C arn e iro , 
N ild a  A greda  P ita , M . S te lla  F aria  
A m orim , V era  W e rn e ck

R ev is ta  d e  C iência s  
S ocia is
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B ole tim  CL.APCS

A m érica  L a tina

B ole tim  do  M useu N ac io n a l

C ade rnos  B rasileiros (A ssociação  B ras ile ira  pela
L ib e rd ad e  d a  C u ltu ra)

C ade rnos d o  N osso  T em po

C arta  M ensal (C onselho  T écn ico  d e  C onfederação
N ac io n a l do  C om ércio)

P rob lem as

R ev ista  B rasile ira  d e  F o lc lo re
(C am p an h a  de D efesa  d o  F o lc lo re  —  M EC)

R ev ista  B rasile ira  d e  P o lític a  In te rn a c io n a l
(In s titu to  B rasileiro  d e  R e i. InternacioV iais)

R ev ista  d e  D ire ito  P ú b lic o  e  C iência
P o lític a  ( ID P C P  —  FG V )

R evista  d e  Im ig ração  e  C o lon ização
(In s titu to  N ac io n a l d e  Im ig ração  e C o lon ização)

R ev ista  d e  C iências S ocia is ( In s t .  d e  C iências
S ocia is  —  1CS)

S ín te se  (In s t. d e  E s tu d o s  P o lít ico s  e
S ocia is  —  PU C)

T em po  B rasile iro  (E d ito ra  T em po  B rasileiro )

E s tu d o s  Sociais

E d u cação  e  C iência s  S ocia is  (IN E P -C B P E ).

R E V IST A S PU B LIC A D A S N O  R IO  D E JA N E IR O , N A  A REA  D E C IÊ N C IA S SO C IA IS
1940-1964

Quadro IV



zes sólidas em  terreno  perm anentem ente  
varrido  pela crise política  e  n a  ausência de 
tradições cu ltu rais que dessem  lastro  firm e 
à a tiv idade acadêm ica. Nesse sentido, a 
opção daqueles constru tores de instituições 
poderia ter sido a de m ateria lizar o m aior 
núm ero  possível de pro jetos institucionais 
p a ra  que alguns vingassem , aproveitando  
ao m áxim o os recursos, em  boa m edida 
pessoais, de que d ispunham .

Os recursos eram , basicam ente, de  três 
ordens —  influência  política, p oder po lí
tico e contatos in ternacionais —  todos re 
lacionados às h istórias de v ida  d a  m aioria 
dos constru tores de instituições. Com  efei
to, fo i com um  a todos eles u m a  tra je tó ria  
que se cum pria não  apenas —  nem  p rin c i
palm ente  —  na academ ia, m as em  agên
cias governam entais ligadas ou não  ao 
sistem a educacional, e em  cargos políticos 
de confiança ou  de m andato  eletivo. Assim 
com o foi m ais ou m enos com partilhado  o 
acesso a u m a  rede de relações in ternacio
nais —  e em  p articu la r, latino-am ericana
—  tecida p rim ord ia lm ente  em  torno  da 
O rganização das N ações U nidas p a ra  E d u 
cação, C iência e C ultu ra  —  U N E S C O .6 O 
Q uadro  V p roporciona  in fo rm ação  b iográ
fica resum ida sobre  as figuras m ais desta
cadas da  h istó ria  institucional e in telectual 
das C iências Sociais, no Rio de Janeiro. 
Ele paten te ia  certa  sim ilitude de cam inhos 
[rilhados e a enorm e divergência en tre  suas 
h istórias profissionais e a dos seus con tem 
porâneos constru tores da Sociologia p a u 
lista.

Assim, p o r exem plo, A nísio Teixeira 
usou o p oder de que d ispunha, n a  direção 
do IN E P para  c ria r o CBPE, que nasceu 
com  apoio entusiástico e g rande envolvi
m ento da U N ESC O . D a m esm a form a, foi 
A nísio n a  presidência da C oordenação de 
A perfeiçoam ento de Pessoal de Ensino Su
p erio r —  CAPES, quem  proporcionou  os 
recursos necessários à decolagem  do 
IBESP, cujo grupo fu n d ad o r possuía laços 
estreitos com  os técnicos de assessoria eco
nôm ica de  V argas e que desem penharam  
papel de relevo no  governo K ubitschek. 
Foram  contatos dessa n a tu reza  que p e rm i
tiram  que o ISEB pudesse, posteriorm ente, 
ser “ encam pado” pelo M inistério  da E d u 
cação. 7

O desenvolvim ento  instituc iona l que re 
sultou  da  a tiv idade desses em preendedores 
intelectuais deu-se em  boa m edida à m ar
gem da U niversidade. Foram , n a  verdade, 
e em  sua m aioria , esforços de  desenvolver 
a p rodução  de conhecim ento em Ciências 
Sociais fo ra  do sistem a un iversitário .

D esta m aneira , a form ação esco lar de 
novos cientistas e a p rodução  em  Ciências 
Sociais estiveram  sem pre d ivorciadas. A 
prim eira, realizada  nas U niversidades, lim i
tou-se ao estágio de graduação . E é sin to 
m ático  que o prim eiro  p rogram a de pós- 
-graduação criado  no Rio de Janeiro, tenha  
sido o do M useu N acional. M esm o no que 
respeita  à fo rm ação  graduada, a Faculdade 
N acional de Filosofia parece  te r  tido  um  
papel m enor. C riado em  1958, o curso  de 
Sociologia e Po lítica  da  Pontifíc ia  U niver
sidade C atólica —- PU C, g raduou  parcela  
expressiva dos cientistas sociais cariocas 
que hoje ocupam  posições destacadas na 
com unidade acadêm ica. E n tre tan to , em  que 
pese a disposição explícita de rep licar o 
m odelo da  ELESP o curso da  PU C jam ais 
logrou desenvolver a tiv idade de pesquisa. 
E  a U niversidade do Brasil só tard iam ente  
tra to u  de c ria r condições p a ra  a pesquisa 
em  Ciências Sociais. A criação do ICS não 
teve ou tro  objetivo , m as não deixa de  ser 
sintom ático que tenha  constitu ído  o últim o 
em preendim ento  do período  e que pro je
tos de po rte  significativo pa trocinados pela 
UNESCO tenham  sido m ontados, an tes do 
CBPE e do CLAPCS.

É m uito  provável que as vicissitudes 
políticas que m arcaram  a origem  da FN Fi, 
in flu indo  sobre o recru tam ento  e sobre  a 
p rópria  organização in terna  das áreas, 
tenha obstaculizado o desenvolvim ento de 
grupos capazes de prom over a in stituc iona
lização da pesquisa. Por ou tro  lado, devem  
te r  pesado circunstâncias ligadas ao p ró 
prio funcionam ento  da FN Fi, em  p a rti
cu la r aquelas ligadas às condições de t r a 
balho  dos docentes. Em  diagnóstico efe
tuado à época, Pe. F ernando  de Ávila 
a tribu ía  a d ificu ldade de assegurar um a 
a tiv idade de pesquisa con tinuada no  in te
r io r da  U niversidade à inexistência de 
tem po in tegral (Á vila, 1960:5). D e form a 
m ais am pla, Sorj, analisando  a experiência 
do IC S, d iagnostica as vicissitudes das 
C iências Sociais na  U niversidade do  Brasil:

“ As m otivações que em penham  um  
grupo de professores da Faculdade N a
cional de  Filosofia e de ou tras facu ld a 
des da  U niversidade do Brasil ( . . . )  na  
criação do ICS devem  ser buscadas na  
realidade m ais im ediata do contexto 
acadêm ico da Faculdade N acional de 
Filosofia. Esta deixava m uito  a desejar 
no que se re fere  à  pesquisa em  Ciências 
Sociais vo ltada pa ra  o exam e da rea li
dade brasile ira . M ais ainda, ela atendia 
de form a precária  até m esm o a sua
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Quadro V

C IÊ N C IA S SO C IA IS  N O  R IO  D E JA N E IR O : P R IN C IP A IS  C O N ST R U T O R E S DE IN S T IT U IÇ Õ E S

N om e Naturalidade 
A no N ascim ento

Institu ição onde 
se Formou Carreira Profissional Carreira

Política
Partido
Político

A ssociação
Profissional

A rtu r  R am os P ila r-A lagoas
1903-1969

F acu ld ad e  d e  M e- 
d ic in a-U n iv ers id a d c  
d a  Bahia

D o u to r  (1926) —  T e se  P r im itiv a  —  
L o u c u ra , 1928 —  L iv re  do cên c ia , 
C lín ica  P s iq u iá tr ic a  n a  F acu ld ad e  
M ed ic in a  d a  B ah ia . 1928 —  M édico  
L eg is ta  d o  In s titu to  N in a  R odrigues. 
D ire to r  do  M an icô m io  Ju d ic iá rio  
D ire to r  do  S erv iço  d e  O rto f re n ía  e  
H ig ie n e  M en ta l. 1935 —  C á ted ra  d e  
P sico log ia  S o c ia l d a  U D F . C á ted ra  
d e  A n tro p o lo g ia  n a  F N F i, U B rasil 
C h efia  d o  D ep a rta m en to  de 
C iência s  S ocia is  d a  U N E SC O

F u n d a d o r  da 
S o c ie d ad e  de 
A n tro p o lo g ia  
e  E tno log ia

A nísio  T e ix e ira C ac titê -B ah ia
1900-1971

F acu ld ad e  d e  Di- 
re ito -U n iv e rs id ad e  
d o  R io  d c  Jansiro  
(1922)

M aste r o f  A rts  T e a c h e r’s College 
C o lu m b ia  (1929)
S u p e rin ten d en te  d e  E d u c a ç a o  S ecun 
d á r ia . D ep a rta m en to  N ac io n a l dc 
E d u cação  (1931)
D ire to r  G era l do  „D ep artam en to  de 
E ducacão  e  C u ltu ra . D F  (1931/34) 
C ria d o r  U D F  (1935)
C o n su lto r T ra d u to r  d a  C om panh ia

S ec re tá rio  
d e  E ducação  
e  C u ííu ra -D F  
(1935)

P re s id en te
A BE

d e  E d ito ra  N ac io n a l (1936/44)
S ó c io  P ro p rie tá r io  d a  S ociedade 
B rasile ira  Im p o rta d o ra  c  E x p o rtad o ra  
(1938/55)
C o nselhe iro  d e  E d u c ação  S u p erio r 
d o  D ep arta m en to  d e  E d u c ação  da 
U N E S C O  (1946/67)
S ec re tá rio  G era l C A PE S (1951/64) 
D ire to r  IN E P  (1952/64)
C onselho  E s ta d u a l d e  E d u cação  
(1962/68)
R e ito r  U nB (1963)
P ro fesso r v is ita n te  n a  C o lu m b ia  e 
U n iv ers id a d e  d a  C a lifó rn ia  •—  Los 

'  A ngeles (1963/65)
C o n su lto r  d a  C ia . N ac io n a l 
(1966/71)



N om e N aturalidade 
A no N ascim ento

Institu ição onde  
se Formou

Carreira Profissional

D arcy  R ib e iro M ontes Claros 
M inas Gerais  
1922

Carreira
Política

Partido
Político

A sso c ia ç ã o
P ro fiss io n a l

F l S P  São P au lo  L icenc iado  em  C iê n c ia s  Sociais 
(1946)
P esq u isad o r S P I (1947)
O rg an iza d o r e  1." D ire to r  do  M useu 
do  (n d io  (1954)
P ro fesso r e tno log ia  F N F i (1955/61) 
D ire to r D iv isão  d e  E s tu d o s  C B PE 
(1957)
C o o rd en a d o r d c  P lan e jam en to  da 
UnB (1960)
R eito r U nB  (1961/63)
P res id en te  do  C en tro  B rasile iro  
d e  P esqu isas  S ocia is  (1962)
P ro fesso r de A n tro p o lo g ia  —  
U n iv ers id ad e  do U ru g u a i 
P esq u isad o r do  In s titu to  d e  E studos  
In te rn ac io n a is -U n iv e rs id ad e  do 
C h ile  (1970)
O rg a n iz a d o r  d o  C en tro  d c  E studos 
P a rtic ip a ção  P o p u la r  no  P eru  (1972) 
—  P N U D -O IT
P lano  ree s tru tu ra ç ã o  d a  U n iv ers id ad e  
do P eru
P lan o  U n iv ers id a d e  d e  C iências 
H u m an a s  —  A rgel 
C om issão  P N U D  p a r a  U n ivers idades  
d o  I I I  M u n d o . M éxico  (1975) 
P ro fesso r T i tu la r  do  In s titu to  de 
F ilo so fia  e C iências S ocia is  U FR J

M in is tro  da 
E d u cação
(1962)
C h efe  d a  C asa 
C iv il d a  
P re s id ên c ia
(1963)
V ice-G over- 
n a d o r  do  R io  
d e  Jan e iro  
(1983/86) 
S ec re tá rio  
d e  C iê n c ia  e  
C u ltu ra  do 
R io  d e  Jan e iro  
(1983/86)

L uis d e  A g u ia r S a lv a d o r-B ah ia  F a c u ld a d e  N a c io n a l C á ted ra  S ocio logia —  F acu ldade
C osta  P in to  1920 d e  F ilo so fia  (1944) N ac io n a l d e  C iê n c ia s  E conôm icas

L iv re  D ocen te  S ocio log ia  —  UB 
(1947)
A ssessor do S erv iço  d e  P esq u isa  do 
D ep a rta m en to  d e  In d ú s tr ia  e 
C om ércio  d a  S ec re ta ria  d a  A g ricu ltu ra  
d a  P re fe i tu ra  do  D F  
C o n su lto r SEN A C
C hefe d a  D iv isão  de P esq u isa  do_  
In s titu to  d e  E co n o m ia  d a  F u n d ação  
M auá (1948/52)
D ire to r  C LA PC S (1957/61) 
C o o rd en a d o r d a  D iv isão  de E s tu d o s  
e  P esq u isas  M E C  (1956)

S ociedade 
B ras ile ira  de 
S ocio logia —  
IS A  —  (Vice 
p residen te) 
S ociedade 
B rasile ira  
de E s ta tís tica

UiLn



Ul

N om e
N aturalidade  

A no N ascim ento
Institu ição onde  

se  Form ou
Carreira Profissional Carreira

P olítica
Partido
Político

A ssociação
Profissional

E v aris to  de M oraes 
F ilho

R io  de Janeiro -R J 
1914

F acu ldade  N ac io n a l 
d e  D ire ito  
F acu ld ad e  N ac io n a l 
d e  F ilosofia

L ivre D ocen te  d e  S ocio logia F N F  
C a ted rá tico  de D ire ito  do  T ra b a lh o  
—  FN D
V ice P re s id en te  do  In s titu to  de 
C iência s  S ocia is
P ro cu rad o r d a  Ju stiça  do  T ra b a lh o  
S ec re tá rio  d a  C om issão  M ista  de 
C onciliação
Livre D o cen te  de D ire ito  do 
T ra b a lh o  FN D

SHS 
In stitu to  
B rasileiro  de 
F ilosofia

D jac ir  L im a 
M enezes

M aranguape -C eará
1907

C a ted rá tico  d e  In s titu to  de E d ucação  
d o  C ea rá . F acu ld ad e  de D ire ito  
do  C ea rá , F N F , F N C E

M anuel D iegues 
Jún io r

M aceió -A lagoas
1912

F acu ld ad e  d e  D ire ito  
d e  R ec ife  (1935)

A u x ilia r  T é cn ico  da D elegacia  
R egional M T IC  (1938)
A ssisten te  do  S ec re tá rio  G era l do
IB G E (1939)
D ire to r do  D e p a rta m en to  de 
E s ta tís tic a , ES (1940/41)
D ire to r do  D e p a rta m en to  de 
E s ta tís tica  d e  A lagoas (1942/45) 
S ec re tá rio  do  C onselho  
A lagoas (1942/45)
C hefe d a  S eg u ran ça  d a  D iv isão  
C u ltu ra l IB G E  (1945/47)
C h efe  da B ib lio teca  d e  In te rcâm b io  
d o  C o nse lho  N ac io n a l de E sta tís tica  
(1948/52)
D ire to r do S erv iço  de In fo rm aç ão  
A gríco la  do  M in is té rio  d a  A gricu ltu ra  
(1954)
C h efe  d o  D e p a rta m en to  d e  E studos  
e  P lan e jam en to  IM IC  —  (1955) 
P ro fessor d e  A n tropo log ia ,
Psicologia e  S erv iço  S ocia l 
PUC
P ro fesso r d e  E tn o lo g ia  e  E tnog rafia  
do  B rasil n a  F acu ld ad e  de 
F ilo so fia  d a  PU C  e F acu ld ad e  
S an ta  Ü rsu la  
D ire to r C LA PC S (1962)



N om e Naturalidade 
A no N ascim ento

Institu ição onde 
se Formou

Carreira Profissional Carreira
Política

Parlido
P o lítico

A sso c ia ç ã o
P ro fiss io n a l

F ernando
Á vila

Bastos de R io d e  Jan e iro -R J 
1918 F acu ldade  d e  P adres 

le su í ta s  d e  N ova 
F rib u rg o /T eo lo g ia  
N . G re g o ria n a /R o m a  
C iência s  P o lít ic a s  e  
S ocia is  —  L ouva in

P ro fesso r de S ocio log ia-F acu ldade de 
F ilo so fia , E sco la  d e  S ocio logia-PU C  
P ro f. S ocio log ia d a  E scola dc 
Serviço  S ocia l “A n a  N éri”
P rofessor d e  E s tu d o s  B rasileiros do 
in s ti tu to  R io  B ranco (1957/58)
D ire to r  da C om issão  N acional 
C ató lica
D ire to r  d a  E scola d e  S ocio logia e  
P o lítica  —  PUC

T hem istoc les 
B randão  C ava lcan ti

Rio d e  Janeiro-R J 
1899

F acu ldade  d e  
C iência s  Ju r íd ic a s  e 
Sociais

A dvogado  dos a lunos d a  E sco la  M i- S ec re tá rio  de
lita r  en v o lv id o s  n a  rev o lta  de 5 .7 .22  A n ton io  P rad o
A dvogado dos rev o lu c io n ário s  do  R evo luciona-
pau lis tão  (1924) r io  1930
C onselhe iro  T é cn ico  d a  C onfede ra - C o n su lto r P re-
ção  N ac io n a l do  C om ércio  (1950) fe itu ra  do  D F
D ire to r  ID P C P  co m  P ed ro  Er-
P residen te  IB EC C  (U N E SC O ) n esto
(1955/64) P ro cu rad o r
C om issão  Ju ris ta s  p a ra  e lab o raçã o  g era l d a  R epú-
do  A n tep ro je to  d a  C o n s titu içã o /6 7  b lic a  (1945/47) 
M in is tro  S u p rem o  T r ib u n a l F ederal
(1967) _____

F u n d ad o r
1926-PD
1.° S ecre tá rio
d o  C lu b e  3 de
O u tu b ro
(1931) UDN

V ice -P res i
d e n te  IA B, 
1941

G u e rre iro  R am os B ahia
1915-1983

F acu ldade  de 
C iência s  S ocia is  —  
FN F —  1942

Logo em  1943 fo i in d icad o  p a ra  a 
á rea  d e  C iê n c ia  P o lít ic a  n a  F acu ld a 
d e  N acional de F ilo so fia , m as não  foi

F acu ld ad e  d e  D ire i to  nom ead o  p a ra  o  ca rgo  p o r  su spe itas 
—  F N F  —  1943 d e  co lab o ração  com  os com un is tas .

F icou em  1943 desem pregado  e a t r a 
vés d e  S an  T iag o  D an ta s  a rran jo u  
u m  cu rso  n o  D ep a rta m en to  N ac io 
n a l d a  C ria n ça . F oi nom eado  no 
fin a l d e  43, técn ico  ad m in is tra tiv o  
d o  D A S P . R ecebeu  in flu ên c ia s  de 
P ierson  no  que  d iz  resp e ito  às té c 
n icas  d e  p esq u isa  (“esc rev e  coisas 
m u ito  a m e rica n iza d as”). E m  1951, 
q u an d o  G e tú lio  reassu m e, vai t r a 
b a lh a r  n a  C asa C ivil com  R ôm ulo  
de A lm e ida , p e rm an ece n d o  no  DASP- 
P ro fesso r F u n d ad o r d a  EBAP 
P rofessor d a  F G V  (1952)
R euniões em  I ta tia ia  (ISEB) 1955 
Foi nom ead o  com o delegado  do 
B rasil n a  O N U  em  1952, a través  de 
S an  T iago  D an tas
S a indo  do  ISEB em  1959, tev e  um a 
co lu n a  em  “ O S em a n á rio ”
E m  1958/59 tev e  um a co lu n a  na 
Ú ltim a H o ra .
M in is trou  cursos n a  E scola S u p e rio r 
d e  G u e rra
Fez a l . a p e sq u isa  d e  p a d rã o  de 
v id a  no  B rasil, p u b licad a  no 
“A n u á rio  do  B rasil”
V ai p a ra  os E stados U nidos.

C om  17 anos 
a in d a  no  G iná- 
n á s io  p a r t ic i
p o u  do  m o v i
m e n to  in teg ra 
lis ta  (1933).



função  principal defin ida com o de ensi
no e transm issão de conhecim ento. De 
fato, m uitos professores não  possuíam  
form ação específica nas ciências sociais, 
m as em  ou tras d isciplinas onde a socio
logia e a po lítica  se constitu íam  em 
subáreas, com o p o r exem plo, sociologia 
do D ireito , C iências Juríd icas e P o líti
cas. Os program as que m inistravam  es
tavam  em  fran ca  defasagem  com  os p ro 
gressos que as ciências sociais ap resen 
tavam  a p a rtir  da  década de c inqüen ta, 
tan to  a n ível nacional como in te rn ac io 
nal. E havia  pouca ênfase na  pesquisa 
em pírica e na  prob lem atização  da reali
dade social b rasile ira” (Sorj, 1986:5).

Em  sum a, ensino  e esforços de  pesquisa 
tenderam  a se divorciar nas instituições 
dedicadas às C iências Sociais no  R io de 
Janeiro  no período  estudado , em  claro  con
traste  com  a experiência  que, bem  ou mal, 
se desenvolvia em  São Paulo . Separadas, 
docência e investigação, se dom iciliaram  
em  institu ições que um  conjun to  de condi
ções to rnava m uito  vu lneráveis às c ircuns
tâncias políticas. N ão fo i p o r acaso que a 
m udança  política p ro vocada  pelo G olpe 
M ilitar de  1964 teve sobre  elas o efeito 
de  um  dilúvio , ao qual nenhum a escapou 
ilesa.

O ISEB constitu iu  um  caso exem plar e 
lim ite de vu lnerab ilidade  aos avatares da 
política. P rovavelm ente  em  razão  do p ro 
pósito explícito  de in tervenção  política que 
m oldou sua feição in s titu c io n a l.8 A po la
rização política que sacudiu  a cena p ú b li
ca brasileira , no final dos anos 50, p ro je
tou-se no conflito  in te rno  que c ind iu  a 
institu ição . A discussão sobre  a na tureza  
da  política nacionalista  levou ao conflito 
aberto  en tre  as p rincipais lideranças do 
ISEB, desde a publicação  da ob ra  polêm ica 
de H élio Jaguaribe O Nacionalismo na 
Atualidade Brasileira. A p a rtir  de  então , 
a radicalização de posições no cam po n a 
cionalista  encon trou  no  Institu to  sua caixa 
de ressonância e sua  p la ta fo rm a de p ro p a 
gação. O  ISEB, que fo i alvo privilegiado 
da sanha repressiva da  p rim eira ho ra  do 
governo m ilitar, era  um a institu ição  tão 
d ilacerada quanto o sistema político que 
sossobrou em 3 1 .3 .6 4 .

F inalm ente, as circunstâncias em que 
foram  geradas as instituições e o perfil de 
seus constru to res m arcaram  os conteúdos 
e, sobre tudo , a n a tu reza  das C iências 
Sociais que aí se p roduziram . As d iferen 
ças de  parad igm a, enfoque e form a de tra 
tam ento  das inform ações eram , obviam en

te, enormes e tornam ilegítimas quaisquer 
generalizações apressadas. E n tre tan to , para  
além  da dissem elhança existia algo de 
com um  nas m aneiras como grupos e insti
tuições p ropuseram  a relação en tre  o co
nhecim ento  p roduzido  e o que era  perce
bido com o a agenda de prob lem as da 
nação.

P ara  a lguns, com o os criadores do 
IBESP-ISEB, a Sociologia havia  de  ser a 
autoconsciência da nação, o  instrum ento  
a través do qual “ a nação possa com preen
der-se a si p ró p ria , decifrar objetivam ente 
seus p rob lem as” (G . Ram os, 1954:78-9). O u , 
nas palavras de Jaguaribe , “ con tribu ir para  
fo rm ulação  de um a ideologia estru tural e 
“ faseologicam ente” ad eq u ad a  à m obilização 
da sociedade p a ra  os esforços necessários 
à realização do pro je to  de desenvolvim en
to  n ac ional” (Jaguaribe , 1979:96). M as, não 
só isso. Ela não  deveria te r  pejo de ser 
p rodução  de conhecim ento  in teressado  que 
ilum inasse e o rien tasse  as opções das forças 
políticas e dos policy makers. U m a Socio
logia que nas pa lav ras de G uerre iro  Ram os 
“  “ se pensa” , por assim  dizer, “ com  as 
m ãos” no  exercício de  ativ idades executi
vas e de  aconselham ento  nos quadros dos 
negócios p rivados e governam entais” (R a
m os, 1954:115). A nísio T eixeira  concebia o 
CBPE com o um  instrum en to  p a ra  “ à  luz 
da  política instituc iona l fo rm ulada  pela 
pesquisa an tropo-social e  das verificações 
da pesquisa educacional ( . . . )  e laborar 
planos, recom endações e sugestões p a ra  a 
reconstrução  educacional de cada  região do 
país, no nível p rim ário , ru ra l e u rb an o , 
secundário  e norm al, su perio r e de  educa
ção de ad u lto s” (A pud  M arian i, 1982:177- 
-78). Se a ênfase na convergência do D i
reito  Público  com  a C iência Política tin h a  
por m eta p rop ic ia r um a form ação  m ais 
com pleta às elites do País, os objetivos do 
IN D IP O  não se esgotavam  aí. Fazia  pa rte  
dos seus estatu tos “ a realização de estu 
dos e pesquisas, tendentes à e laboração de 
anteprojetos de  leis e regu lam entos” (Re
vista de Direito Público e Ciência Política, 
1957:137). Os exem plos poderiam  m ultip li
car-se. Im porta  aqu i ressa lta r que tra ta 
va-se de  um a produção  que não se dirigia 
à com unidade acadêm ica, nem  tam pouco 
aos cultores de conhecim ento  d ile tan te  e 
desin teressado. Ao revés, os destinatários 
das C iências Sociais eram  a c idadania  escla
recida  e, antes dela, as elites políticas do 
País. Essa característica , que conferia espe
cial v italidade e tensão c riadora  à p ro d u 
ção do período, talvez tenha con tribu ído .
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jun tam en te  com  as d ificuldades de institu- m odalidades de organização do conheci- 
cionalização d a  pesquisa acadêm ica, p a ra  m ento , que as C iências Sociais acadêm icas 
o prolongam ento  da trad ição  do grande  já hav iam  institucionalizado  em outros
ensaio e pelo precário  desenvolvim ento de  países.
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h istó ria  do ISEB é conhecida e con troversa . Sobre o assunto  ver: Jaguaribe  (1979), Sodré 
(1986), D ebert (1986) e T oledo  (1975).

8. Schw artzm an (1982) identifica  a novidade IBESP-ISEB na proposta  de  constitu ição  
de um  grupo de in te lectuais com  projeto  político  próprio .
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Perfil Institucional

Mestrado em Ciências Sociais do 
Centro de Ciências Humanas, Letras 
e Artes da Universidade Federal da 
Paraíba — Campus I — João Pessoa 
— PB

Dados Gerais:

O C urso de M estrado  em  Ciências 
Sociais (MCS) d a  U niversidade  F ederal da  
P ara íb a  —  C am pus I —  João Pessoa, é 
um  program a de P ós-G raduação  stricío 
sensu de cará te r in te rd isc ip linar q u e  a r ti
cula as áreas de  conhecim ento  d e  Socio
logia, A ntropologia e C iência Política.

In iciado  em  1979, o C urso  tem  com o área 
de concentração “ Política e  T rab a lh o  no 
B rasil”  que sin tetiza as p reocupações de 
e studo  vo ltadas p a ra  o m undo do tra b a 
lho  e das ações políticas levadas a efeito 
q uer pelo  E stado , q u e r pe las d iferentes 
classes da  sociedade brasile ira , com  p rio 
rid ad e  pelas classes traba lhadoras.

Formação Acadêmica:

A estru tu ra  do C urso  de M estrado em  
C iências Sociais prevê a realização  de 30 
créd itos, sendo que 21 destes co rrespon
dem  a d isciplinas obrigatórias e os nove 
créditos restan tes  a d isciplinas optativas.

A perspectiva  acadêm ica do C urso  con
cebe q M estrado , sim ultaneam ente, com o 
form ação e p ro dução . P o r esta  razão , sua

estru tu ra  está d iv id ida  em  três núcleos, 
q ue se sucedem  m ais ou m enos cronologi
cam ente. Os dois prim eiros núcleos são 
previstos no  transco rre r de  trê s  sem estres, 
com  possib ilidade de p rorrogação  de um  
sem estre.

Núcleo I  —  Formação Básica.

C om posto p o r u m  conjun to  d e  discipli
nas que visam , num a seqüência lógica, a 
pe rm itir  ao aluno o conhecim ento  teórico- 
-m etodoídgico indispensável à e laboração 
de u m a  dissertação em  C iências Sociais. 
Este núcleo  constitu i-se  fundam entalm ente  
das seguintes disciplinas ob rigatórias: T eo
ria  das C iências Sociais I ;  H istó ria  do 
T rab a lh o  no Brasil; A  Investigação C ien
tífica; Pesquisa  em  Ciências Sociais II; 
M etodologia do Ensino Superio r; E studo  
de P roblem as Brasileiros.

Núcleo I I  —• Formação na Área 
de Concentração.

E ste núcleo  com põe-se de u m  conjun to  
de  d iscip linas op tativas, en tre  as quais o 
a luno  elege algum as de  acordo com  seus 
interesses de  estudo. Pertencem  a este 
núcleo as seguintes discip linas, en tre  outras: 
E stado e R eprodução  d a  Força de  T ra b a 
lho; Sociologia do  T rab a lh o ; Sindicatos e 
P o lítica  T raba lh ista ; M ovim entos Sociais; 
S ociedade e  Po lítica  no  Nordeste-, O rgan i
zação do T rab a lh o  n as F ábricas; Classes
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Sociais, C u ltu ra  e Ideologia; A nálise Polí
tica de  Institu ições, Partidos e S indicatos; 
Políticas Sociais; e Tópicos E speciais em  
C iências Sociais (abordando  conteúdos 
específicos de  acordo com interesses de 
estudo dos a lunos e do p ró p rio  C urso).

Além  das disciplinas oferecidas d ire ta 
m ente pelo M CS, o a luno  po d erá  cursar 
o u tras , oferecidas p o r C ursos de  P ós-G ra
duação , que constituem  “ área  de dom ínio 
conexo” .

Núcleo I I I  —  Elaboração de Dissertação

A conclusão dos dois núcleos anteriores 
se dá, em  princíp io , ao  fim  do 3.° sem estre 
com a apresen tação  e defesa  do projeto  
de dissertação.

Área de Concentração e  Linhas 
de Pesquisa:

A prob lem ática  do m u n d o  do  traba lho , 
as m udanças significativas que tem  sofri
do , sobretudo  nos ú ltim os tem pos, e as 
p rá ticas políticas que o  atravessam , con
cernentes aos seus diversos atores sociais, 
constituem  a área de concentração do 
M estrado condensado  no títu lo  “ Política e 
T rab a lh o  no  B rasil” . Sua realização  passa, 
assim , pe la  investigação do processo de 
industria lização  e form ação da classe ope
rária , condições h istóricas e a tua is d a  re
produção  da fo rça  de trab a lh o , m udanças 
(técnicas e políticas) dos processos de tra 
balho  e das relações de rep rodução , form as 
de organização e p rá ticas políticas dos tra 
balhadores, políticas do E stado , ideologia 
e cu ltu ra  no seio dos traba lhadores.

E sta  área de concentração exprim e-se em  
determ inadas linhas de  pesquisa, sobre  as 
quais devem  incid ir os p lan o s de trabalho  
dos m estrandos e o essencial da  pesquisa 
de seu corpo  docente: Evolução e R epro 
dução da Força  de  T rab a lh o ; Form as de 
O rganização dos T rabalhadores e M ovi
m entos Sociais; E stado  e  C lasse T rab a lh a 
dora ; O rgan ização  do T rab a lh o ; C ultu ra  
e Ideologia nas Classes T rabalhadoras.

Pesquisas Concluídas e em Andamento

1 —  C oncluídas: “ Do Saber P o p u la r ao 
C ientífico Sobre P lan tas nas P ráticas da 
Saúde” , José M aria T avares de  A ndrade; 
“ A Partic ipação  da M ulher na  H istó ria  da  
Paraíba”, L ourdes M aria B andeira; “Fontes 
para  a H istória  da  Industria lização  no N o r
deste 1889-1980” , M auro  G u ilherm e P. 
K oury; “ As F ren tes de Em ergência e  o 
M ovim ento dos Saques: O  D ilem a do A li

m ento  e o T rab a lh o  no  M eio R ural Para i
b an o ”, Ana M aria Q . F. N eto; ‘Igreja e 
M ovim ento dos T rab a lh ad o res U rbanos no 
N ordeste  1889-1945” , M auro  G uilherm e P. 
K oury; “ M apeam ento  dos M ovim entos 
Sociais O corridos no  F.stado da Paraíba 
1900-1980”, M auro G . P . K oury; “ O  que 
é Cooperativismo?”, Gilvando S. L. Rios; 
“ Condições de T rab a lh o  e V ida do O p erá 
rio  da Indústria  Têxtil da P ara íb a”, M aria 
C arm ela Buonfiglio; “ O Setor In form al 
Têxtil: O  Caso do N o rd este” , C hristian 
A. M. Azais; “ D ivisão do T raba lho  e M ão- 
-d e -O b ra  n a  In d ú stria  N ordestina  —  
P E /P B  1889-1980” , Jacob C. Lima.

2 —  Em  A ndam ento : “ O s Pobres no 
N ordeste  (1889-1930)” , M auro  G uilherm e 
P. K oury; “ A Sexualízação do T rabalho  
na Indústria  P ara ibana  a p a rtir  d e  1960” , 
L ourdes M aria B andeira; “ A  E stru tu ra  de  
Poder R eg ional-Paraíba” , M aria A ntonia 
A. A ndrade; “ O PCB, o  PC do B e a T ra n 
sição D em ocrática” , R ubens P in to  Lyra; 
“ R elações de  M ercado e de  T rabalho , R ela
ções de Poder: O  C om portam ento  no Sis
tem a A grário  C anavieiro na Para íb a” , Deis 
E lucy S iqueira ; “ Inovação  Tecnológica e 
Processo de T rab a lh o ” , M aria C arm ela 
B uonfiglio; “ A Classe M édia na  P araíba: 
Perfil e R epresentações” , Paulo  de T arso  
C. M edeiros; “ D iscip linam ento  da Força 
de T rab a lh o  e P r  áticas Coletivas”, Ana 
M aria Q . F. N eto ; “ M ovim entos Sociais e 
E stado no N o rd este” , E liana M onteiro 
M oreira  e José Procópio  da Silveira.

Publicações:

O  M estrado em  C iências Sociais tem  
duas linhas de publicação: a R evista  Polí
tica e Trabalho, que é u m a  publicação 
anual e a Série Debates, publicação b im en
sal, am bas vo ltadas pa ra  a d ivulgação de 
traba lhos acadêm icos e de pesquisa de p ro 
fessores e a lunos. E ncontram -se  em  c ir
culação os seguintes textos: “ As C onstitu in 
tes de 1934 e 1946: R eform ulação In stitu 
cional e A nálise de  C o n ju n tu ra” ; “ C om u
nicação e C u ltu ra : A lgum as R eflexões” ; 
“ O D em ônio e o Fetichism o da M ercado
ria” ; “ Prá ticas de Saúde no C ontexto  da 
Fam ília  O p erária” ; “ Força de T rab a lh o  
Fem inino e Im pacto  sobre  o E stado N u tri
c io n a l” ; “ E stado e A ssalariam ento  R estri
to no Brasil” ; Política e Trabalho  n . 1.4; 
Política e Trabalho n. 1.5; “ C onstitu in te  e 
C onstitu ição: A spectos Polítieo-Ideológicos 
do Processo C onstitu in te” ; Textos Debate 
n. 2; “ M ovim entos Sociais: P ara  Além  da 
D icotom ia R u ra l-U rb an o ” .
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Corpo Docente:

A na M aria Q . F. N eto, d o u to r A n tro p o 
logia, École des Flautes E tudes, Paris; 
C hristian A. M. Azais, dou to r E conom ia, 
P aris I; Deis Elucy S iqueira , dou to r Socio
logia, UN A M ; E leonora M. de O liveira, 
dou to randa  C. Política, U SP; E liana M on
teiro M oreira, M estre Sociologia, Louvain; 
G ilvando  S. L. R ios, do u to r Sociologia, 
École des Flautes É tudes, Paris; G isélia  F. 
Potengy, dou to r A ntropologia, N anterre , 
Paris; Jacob C arlos Lim a, d o u to rando  So
ciologia. USP; José M aria T avares de A n

drade, dou tor A ntropologia , Louvain; 
L ourdes M aria B andeira, dou to r A n tro p o 
logia, Paris V; M aria A n ton ia  A . A ndrade, 
m estre C. Política, Louvain; M aria C arm ela 
Buonfiglio, dou to r Sociologia, UNAM ; 
M auro G u ilherm e P. Koury, m estre Socio
logia, UFPe; Paulo de T arso , C. M edeiros 
m estre Sociologia, U N IC A M P; Rosa M aria 
G . S ilveira, d o u to r Flistória, U SP; R ubens 
P in to  Lyra, do u to r C. Política, N an cy / 
F rança; S im one C. M aldonado , dou toranda 
A ntropologia, UnB; T ereza G aily de  A n
d rade, do u to r E ducação, L ouvain ; T heophi- 
los R ifio tis, do u to ran d o , USP.

63



BIB, RIO DE JANEIRO, N. 22, pp. 1-100, 2.° SEMESTRE 1986

Sumário 

Resenha Bibliográfica

Urbanização, Mercado de Trabalho e Pauperização no Nordeste Brasileiro: 
Uma Resenha dos Estudos Recentes

Inaiá Maria Moreira de Carvalho 3

Problemas do Ensino e da Pesquisa

Ciência: Mitos, Equívocos e Controvérsia
Edmundo Campos Coelho 26

Fontes de Pesquisa

Historiografia e Fontes (1930-1954)
Israel Beloch 47

Perfil Institucional

Mestrado em Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro 98



BSB, RIO DE JANEIRO, N. 23, pp. 1-72, 1.° SEMESTRE 1987

Sumário

Resenha Bibliográfica

Os Estudos de Parentesco no Brasil
Roque de Bar r os Lar aia 3

Movimentos Sociais Urbanos no Brasil: Reflexão sobre a Literatura
nos Anos 70 e 80 18

Pedro Jacobi

Problemas do Ensino e da Pesquisa

Donald Pierson e a Sociologia no Brasil
Lúcia Lippi de Oliveira 35

Fontes de Pesquisa

As Fontes para a História Social do Brasil Meridional 
Altiva Pilatli Balhana
Cecília Maria Westphalen 49

Perfil Institucional

Núcleo de Documentação Cultural —  Nudoc 57

Pesquisas em Andamento 60

Teses e Dissertações 62

Noticiário 68



ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÂO 
E PESQUISA EM CIÊNCIAS SOCIAIS 

ISSN  011)2 - (W(W

SUMÁRIO

3 Apresentação

5 Trabalho, família e relações homem/mulher - reflexões a 
partir do caso japonês 
Helena Hirata

13 Taylorismo e fordismo no trabalho bancário: agentes e 
cenários 
Roberto Grün

28 Sindicato: organização e interesses na sociedade capitalista 
avançada
Antônio Augusto Pereira Pr ates

41 Os novos movimentos sociais e a pluralidade do social 
Ernesto Laclau

48 As vicissitudes do liberalismo no direito penal brasileiro 
Peter Fry e Sérgio Carrara

55 Mercado de arte e mecenato: Brasil, Europa, Estados 
Unidos
José Carlos Durand

6 8  O nacional e o regional na construção da identidade 
brasileira
Ruben George Oliven

75 A produção organizacional dos prelados na República 
Velha
S e rg io  M ic e ti  

82 Resenhas

91 R esu m o s/R é su m e s /A b s tra c ts



REVISTA ^BRASILEIRA

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇAO 
E PESQUISA EM CIÊNCIAS SOCIAIS 

ISSN 0102-6909

SUMÁRIO

A presentação

C ondicionantes do Desenvolvim ento d as  Ciências 
Sociais no  B rasil (1930-1964)
Sergio Miceli

M arxism o, N acionalism o e C ultura: Caio P rado  
J r .  e  a  R evista  B rasiliense 
Fernando Papaterra Limongi

A Força  do Novo: p o r  um a nova sociologia dos 
conhecim entos m odernos no  B rasil 
Sirnon Schwartzm an

Classes Sociais e  M ovim entos Sociais n a  
A m érica Latina — perspectivas e  realidades 
Fernando Calderón 
Elizabeth Jelin

P ara  onde vai a  China? 
Hélgio Trindade

100 R esenhas

3

5

2 7

4 7

6 7

86

1 0 6  R esum os /A b strac ts  /R ésum és



REVISTA BRASILEIRA

de CIÊNCIAS 
SOCIAISnúmero 6 vol. 3 

fevereiro de 1988 
publicação quadrimestral

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO 
E PESQUISA EM CIÊNCIAS SOCIAIS 

ISSN 0102-6909

SUMÁRIO

3

5

Apresentação

Marxismo e escolha racional 
Adam PrzeioorsJci

2 6  Identidade, política e a teoria da escolha 
racional
Fábio Wanderley Reis

3 9  Zoneamento: análise política de um  instrum ento 
urbanístico
Antonio Octávio Cintra

5 3  “Welfare s ta te”, crise e gestão da crise: 
um balanço da literatu ra  internacional 
Sônia Draibe e Wilnês Henrique

7 9  Traficantes do excêntrico. Os antropólogos no 
Brasil dos anos 30 aos anos 60.
Mariza Corrêa

9 9  Lazer e consum o cultural das elites 
Maria Cecília Spina Forjaz

1 1 4  Resenhas

1 2 8 R esum os /A b s tra c ts /R ésum és



PEDIDO DE AS S I N AT UR A

RBCS —  R evista Brasileira de  C iências Sociais 

BUÍ —  Boletim Inform ativo  e Bibliográfico

Preencha este fo rm ulário  e o envie para  o endereço  abaixo acom panhado  de um  cheque 
nom inal e cruzado no valor da opção de assina tu ra  desejada.

Individual
□  A ssinatura  anual da RBCS (3 núm eros) Cz$ 2.300,00

□  A ssinatura anual da RBCS (3 ns.) +  BIB (2 ns.) Cz$ 2.840,00

□  A ssinatu ra  anual do BIB (2 núm eros) Cz$ 700,00

□  N úm eros a trasados RBCS (cada exem plar) Cz$ 1.000,00

□  N úm eros a trasados BIB (cada exem plar) Cz$ 550,00

N O M E : .................................................................................................................................

E N D E R E Ç O : ...................................................................................................................

C ID A D E : ..............................  E ST A D O  ..............................  CEP .....................T E L .: ........................

IN S T IT U IÇ Ã O : ...................................................................................................................................................

D A TA : ......... / .......... /1 9 ..........

FOR SUBSCRIBERS O U TSID E B RA SIL

Individual Institutions

□  A nnual subscrip tion  of RBCS (3 issues) US$ 7 0 .0 0  US$ 100.00

□  S ubscrip tion  of RBCS includ ing  BIB (2 issues) US$ 9 0 .0 0  US$ 130.00

NAM": ......................................................................................................................................................................

A D D R ESS: ............................................ ................................................................................................................

IN S T IT U T IO N : ...................................................................................................................................................

P lease send a chek to:

E nviar cheque para:

A N P O C S  —  A s s o c ia ç ã o  N a c i o n a l  d e  P ó s - G r a d u a ç ã o  

e  P e s q u i s a s  e m  C i ê n c i a s  S o c i a i s

Av. D r. A rnaldo  1973
01255 - São P au lo  - S P  - Brasil

Institutional 

Cz$ 3.400,00 

Cz$ 5.680,00 

Cz$ 1.400,00 

Cz$ 1.000,00 

Cz$ 550,00



Resenhas Bibliográficas publicadas pelo BIB

BIB 1, Eli Diniz Cerqueira e Renato Raul Boschi, “Estado e Sociedade no 
Brasil: Uma Revisão Crítica” . BIB 2, Anthony Seeger e Eduardo Viveiros 
de Castro, “Pontos de Vista sobre os índios Brasileiros: Um Ensaio Biblio
gráfico” . BIB 3, Luiz Werneck Vianna, “Estudos sobre Sindicalismo e 
Movimento Operário: Resenha de Algumas Tendências” . BIB 4, Lucia 
Lippi Oliveira, “Revolução de 1930: Uma Bibliografia Comentada” . BIB 5, 
Bolivar Lamounier e Maria D ’Alva Gil Kinzo, “Partidos Políticos, Repre
sentação e Processo Eleitoral no Brasil, 1945-1978” . BIB 6, Alba Zaluar 
Guimarães, “Movimentos ‘Messiânicos’ Brasileiros: Uma Leitura” . BIB 7, 
Roque de Barros Laraia, “Relações entre Negros e Brancos no Brasil” . 
BIB 8, Amaury de Souza, “População e Política Populacional no Brasil: 
Uma Resenha de Estudos Recentes” . BIB 9, Maria Valéria Junho Pena, 
“A Mulher na Força de Trabalho” e Pedro Jacobi, “Movimentos Sociais 
Urbanos” . BIB 10, Lia F. G. Fukui, “Estudos e Pesquisas sobre Família 
do Brasil” . BIB 11, Luiz Antonio Cunha, “Educação e Sociedade no Brasil” 
e Licia do Prado Valladares e Ademir Figueiredo, “Habitação no Brasil: 
Uma Introdução à Literatura Recente”. BIB 12, Maria Tereza Sadek de 
Souza, “Análise sobre o Pensamento Social e Político Brasileiro” e José 
Guilherme C. Magnani, “Cultura Popular: Controvérsias e Perspectivas” . 
BIB 13, Gerson Moura e Maria Regina Soares de Lima, “Relações Inter
nacionais e Política Externa Brasileira; Uma Resenha Bibliográfica” . BIB 14, 
Licia Valladares e Magda Prates Coelho, “Pobreza Urbana e Mercado de 
Trabalho: Uma Análise Bibliográfica” . BIB 15, José Cesar Gnacarini e 
Margarida Moura, “Estrutura Agrária Brasileira: Permanência e Diversifi
cação de um Debate” . BIB 16, Aspásia Camargo, Lucia Hippolito e 
Valentina da Rocha Lima, “Histórias de Vida na América Latina” e Neuma 
Aguiar, “Mulheres na Força de Trabalho na América Latina: Um Ensaio 
Bibliográfico” . BIB 17, Julio Cesar Melatti, “A Antropologia no Brasil”; 
Luiz Werneck Vianna, “Atualizando uma Bibliografia: ‘Novo Sindicalis
mo’, Cidadania e Fábrica” . BIB 18, Rubem Cesar Fernandes, “ Religiões 
Populares: Uma Visão Parcial da Literatura Recente” e Mariza Corrêa, 
“Mulher e Família: Um Debate sobre a Literatura Recente” . BIB 19, 
Edmundo Campos Coelho, “ A Instituição Militar no Brasil” . BIB 20, Ma
ria Alice Rezende de Carvalho, “ Letras Sociedade & Política: Imagens do 
Rio de Janeiro” . BIB 21, Sonia Nahas de Carvalho, “Um Questionamento 
da Bibliografia Brasileira sobre Políticas Urbanas” e Tania Salem, “ Família 
em Camadas Médias: Uma Perspectiva Antropológica” . BIB 22, Inaiá Maria 
Moreira de Carvalho, “Urbanização, Mercado de Trabalho e Pauperização 
no Nordeste Brasileiro: Uma Resenha de Estudos Recentes” . BIB 23, Roque 
de Barros Laraia, “ Os Estudos de Parentesco no Brasil” . BIB 24, Angela 
de Castro Gomes e Marieta de Moraes Ferreira, “Industrialização e Classe 
Trabalhadora no Rio de Janeiro: Novas Perspectivas de Análise” .



O BIB divulga periodicamente atividades e 
realizações mais relevantes dos cientistas sociais 
brasileiros visando estimular a organização de 
uma rede de intercâmbio e cooperação 
institucional e científica.

O BIB, portanto, depende de você e da 
cooperação que você fornece.

Solicitamos o envio de comentários e de 
informações sobre teses, pesquisas e eventos 
para poder manter a continuidade do Boletim.

A correspondência pode ser enviada a

Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais 
Editoria do BIB
Rua da Matriz, 82 — Botafogo 
22.260 — Rio de Janeiro — RJ


